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ENCONTRO 

REGIONAL 

DA JUVENTUDE 
TRABALHADORA 

bxro 

VISITA A PORTUGAL 

DE UMA DELEGAÇÃO 

DO PC ITALIANO 
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JUVENTUDE E ACÇÃO 

.«í..A luta para conauistar a 
3 uventude constitui uma par- 
te imipoitamtie da luta de clas- 
ses e o seu êxito depende 
muito da jrssta compreen- 
são dos protolesnas da juven- 
tude. da «na situação no 
inundo moderno, dos seus 
traços característicos « do 
sen lugar no sistema de ge- 
rações e ciasses da sociedade. 

O impasitente papel oue o 
MJT tem rindo a dósempr- 
nliar no seio da juventude, 
desde que Iniciou as suas 
actividades em 1969, nas du- 
ras condições repressivas do 
fascismo, pevela-se-nos hoje, 
à luz da Uberdade democrá- 
tica, como o mais valioso con- 
tributo na oonçfiiista da ju- 
ventude pana a luta organl- 
?ada pela «solação dos seus 
problemas; pela paz, pelo pro- 
gresso e pela democracia. 

O fascismo, oompletamen- 
te derrotado nas «tias tenta- 
tivas pana ganhar a juven- 
tude, procprou por todos os 
meios isolária e dividi-la, 
mantê-la na Ignorância e no 
obscurantistqo. O MJT sem- 
pre quebrou «ases esforços, 
apesar das difíceis condições 
era que vivíamos, mobilizando 
e organizando a Juventude 
nos seus tocada de trabalho, 
promovendo festas de conví- 
vio, criando e reforçando os 
laços de amizade e solida» 
riedade entoe os Jovens, fo- 
mentando actividades cul- 
turais e desportivas. 

A participação duma dele- 
gação portuguesa, a maior 
desde sempre, no X Festival 
Mundial da Juventude e Es- 
tudantes em 19T3, ena que 
mais de meia centena dos 
delegados foram, do interior, 
numa altura em que a repres- 
são se agudizava, demonstra 
bem o frutuoso trabalho de- 
senvolvido pelo MJT e como 
desde sempre contribuiu para 
o reforço da amizade e so- 
lldariedãde da juventude 
portuguesa com a juventude 

• e o povo dos outros países. 

Milhares de jovens aderi- 
ram ao MJT. Realizaram-se 
grandes Iniciativas, como a 
campanha nacional, «pelo di- 
reito de voto aos 18 anos», 
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A convite do Partido Comu- 
nista Português uma dele- 
gação do Comité Central do 
Partido Comunista Italiano, 
de que faziam parte Ugo Pec- 
chiolii, membro do Bureau 
Político e do Secretariado, 
Elio Gabuggiani, membro do 
Comité Central e presidente 
do Conselho Regional da Tos 
cânia, Angelo Oliva, vice-res- 
ponsável da Secção de Polí- 
tica Externa do Partido, Aldo 
Dalessi, secretário da Presi- 
dência da Câmara dos Depu- 
tados e Ennio Polito, respon- 
sável da secção de Política 
Externa do jornal «Unità», vi- 
sitaram o nosso país de 16 
a 19 de Novembro. 

Recebidos na tarde de sá- 
bado, no Aeroporto da Por- 
tela, por tuna delegação do 
CC do PCP, constituída pelos 
camaradas Joaquim Gomes, 
José Magro e Aurélio Santos 
e após o chefe da delegação 
italiana. Ugo Pecchiolli, ter 
lido à Imprensa uma decla- 
ração em que manifestava 
a sua alegria e emoção, diri- 
gindo calorosas e fraternais 
saudações aos comunistas, ao 
povo de Portugal, às forças 
democráticas e ao Movimen- 
to das Forças Armadas que, 
unidos, derrubaram a dita- 
dura fascista e abriram, com 
o 25 de Abril, a via de reno- 
vação democrática da sua 
patria, onde «a participação 

dos comunistas portugueses 
no Governo do País, a sua 
função de grande Partido na- 
cional, são o testemunho do 
papel desempenhado na luta 
unitária antifascista e o reco- 
nhecimento do lugar que lhes 
cabe, hoje, na reconstrução 
de uma sólida democracia, 
para o progresso do País, 
para levar até ao fim o pro- 
cesso de descolonização, para 
a unidade do povo, para a 
defesa da independência de 
Portugal», afirmando por úl- 
timo que esta visita coníri-' 
buirá para tomar ainda mais 
sólidos os laços de amizade 
entre os dois povos. A dele- 
gação italiana teve um encon- 
tro com o camarada Alvaro 
Cunhal, secretário - geral do 
Partido Comunista Português, 
e conversações com uma de- 
legação do PCP, composta 
pelos camaradas Joaquim Go- 
mes, membro do Secretaria- 
do e da Comissão Política do 
Comité Central do Partido, 
Carlos Brito, membro da 
Comissão Política, Aurélio 
Santos, membro suolente do 
Comité Central, Helena Cos- 
ta, da secção internacional 
e Vítor Neto, colaborador do 
Comité Central. 

Durante a reunião foram 
abordados alguns aspectos 
referentes à situação política 
portuguesa, bem como o pa- 
pel do PCP, enquanto a 
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Aspecto «las conversaçõp* entre ; delegações de PCI « do PCP. No primeiro plano, os camaradas 
Ugo Pechiolli • Álvaro Cunhal 

delegação do PCI informou 
sobre a situação política ita- 
liana e sobre a luta dos 
comunistas e das outras for- 
ças democráticas para faze- 
rem sair o país da crise 
que presentemente atravessa 
e realizarem a renovação da 
sociedade italiána. 

Na manhã de domingo a 
delegação do PCI deslocou-se 
à cidade do Porto, sendo re- 
cebidos na estação de Cam- 
panhã pelos camadas Carlos 
Costa do Comité Central, e 
Margarida Tengarriflha, mem- 
bro suplente do Comité Cen- 
trai. 

Com vista a uma apresen- 
tação à Imprensa, realizou-se 
depois um encontro cora os 
órgãos de Informação do Por- 
to e a delegação do Comité 
Central do PCÍ, encontrando- 
-se- ainda presente o camara- 
da Jorge Araújo. 

■Depois de uma visita ao 
Centro de Trabalho, a dele- 
gação do PCI visitou a Câ- 
mara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, onde foi recebida 
por membros da Comissão 
Administrativa, em grande 
porte formada por comuni s- 
tas e socialistas. 

Durante uma cerimónia in- 
formal, depois do eng. Neves 
Fernandes, presidente da Co- 
missão Administrativa, ter 
saudado a delegação e agra- 
decendo a recepção, Ugo Pec- 
chioii mostrou-se honrado 
peia hospitalidade que era 
dispensada á delegação que 
dirigia, referindo-se em se- 
çuii." aos «imuncros conçe- 
Ihos, em Itália, que sào uni-- 
tariaroente administrados por 
comunistas e socialistas». Fri- 
sando que esses municípios 
são os mais bem administra-, 
dos estimulou a Comissão 
de Vila Novg- de Gaia a ultra- 
passar os obstáculos que se 
lhe deparem e a darem o 
exemplo de eficiência e dedi- 
cação a todas as administra- 
ções. A terminar, manifestou 
uma profunda solidariedade 
dos comunistas italianos para 
com todas as forças progres- 
sistas portuguesas. 

Após esta sessão, seguiu-se 
uma visita às caves,do Vinho 
do Porto. 

A delegação italiana dirigiu- 
-se posteriannente para a se- 
de do DORN, onde decorreu 
um jantar com alguns cama- 
radas. Em nome da Comissão 
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Um entusiástico comício em Alhandra, Que contou com a participação do secretário-geral do nosso 
Partido, assinalou o final das comemorações consagradas à grande figura de militante e intelectual 

Que foi Soeiro Pereira Gomes 

GRANDE COMÍCIO EM AUIA 

ENCERROU AS COMEMORAÇÕES 

DEDICADAS A SOEIRO PEREIRA GOMES 

Alhandra encerrou da, me- 
lhor maneira a sua Semana 
de Comemorações Soeiro Pe- 
reira. Gomes; na noite do 
passado sábado, «lia 16. a 
grande sala da Sociedade Eu- 
terpe Alhandrense foi pe- 
quena para albergar todos 
laqueies que queriam estar 
presentes, ao comício do PCP. 
o qual, além do mais, regis- 
tava a presença do secretá- 
rlo-geral do nosso Partido, 
camarada Alvaro Cunhal. De 
pé e apertadas umas contra 
a,s outras, mais de 4000 pes- 
soas expressaram entusias- 
ticamente, ao longo da noi- 
te, a sua «confiança no Par- 

■ tido Comunista Português, 
vanguarda da classe operá- 
ria. e no futuro democrático 
de Portugal. Numerosos car- 
tazes de pano, por toda a 

saia, assinalavam a sauda- 
ção fraternal dos operários 
do Baixo Ribatejo: da Tudor, 
da Cintideal, das Construções 
Técnicas, da Intento, da Co- 
vina e, acima de tudo, da Ci- 
mento Tejo, onde Soeiro Pe- 
reira Gomes trabalhou. Pre- 
sente também, com a sua 
mensagem de juveratudfe, .a 
UEC de Vila Er mica de Xira. 

Na mesa, a que Alvaro 
Cunhal'viria a presidir logo 
após a sua chegada (retar- 
dada em virtude dos encon- 
tros com a delegação do 
PCI), tomaram lugar repre- 
sentantes das comissões de 
freguesia e concelhia do Par- 
tido. da DORL, da UEC, do 
MJT e de várias células de 
empresa. 

Usando da palavra em pri- 
meiro lugar, Carlos Salguei- 

IMPORTANTES VIAGENS AO ESTRANGEIRO 

DE DUAS DELEGAÇÕES DO NOSSO PARTIDO 

A experiência da liberdade 
A realização do Grande 

Encontro Nacional da Juven- 
tude. um mês após o derrube 
do fascismo pelo glorioso 
MFA, que contou com a par- 
ticipação de milhares de jo- 
vens trabalhadores de todo o 
Pais. consatutai na realidade 
a primeira grande festa de 
Uberdade. 

i 

A VOZ 

DO PCP 

Todas as 2."-feiras 
às 22 horas 

no Rádio Clube Português 
0 PCP FALA PARA TI 

Logo após o VII Congresso 
do nosso Partido, uma dele- 
gação do Comité Central, 
constituída pelos camaradas 
Jaime Serra, membro da Co- 
missão Política do CC, e Car- 
los Aboim Inglês, membro do 
CC, percoiTesram os países so- 
cialistas da Europa numa 
missão de informação acerca 
dos resultados do Congresso. 

Assim, estiveram sucessiva- 
mente na União Soviética, na 
RDA, na Polónia, na Checos- 
lováquia, na Roménia, na Ju- 
goslávia, na Bulgária e na 
Hungria. 

A delegação do ÇC teve en- 
contros com dirigentes dos 
partidos irmãos daqueles paí- 
ses, os quais decorreram no 
espírito da maior camarada- 
gem. A delegação do CC teve 
ainda encontros com repre- 
sentantes dos partidos irmãos 
dos países socialistas da Co- 
reia do Norte, da Mongólia e 
da República Democráfica do 
Vietname.', 

A nossa delegação tofor- 
mou os representantes dos 
partidos irmãos tanto dos re- 
sultados do Vil Congresso 
como da conjuntura política 
em que este se inseriu. Por 
sua vez, a nossa delegação foi 
informada dos aspectos prin- 
cipais da actividade dos par- 
tidos irmãos e do trabalho 
criador dos povos dos seus 
países na construção da nova 
sociedade — na construção do 
socialismo e do comunismo. 

Da actividade da delegação 
do CC do nosso Partido re- 
sultará, certamente, um re- 
torço das relações do nosso 
Partido com os partidos ir- 
mãos dos países socialistas, 
em benefício das relações in- 

Icrnacionais do nosso povo 
e do nosso país. 

Em países da Europa 
capitalista 

Simultaneamente, uma ou 
tra delegação do CC, consti- 
tuída pelos camaradas José 
Vitoriano, membro da Comis- 
são Política, e Joaquim Pires 
lorge, membro do Comité 
Central, deslocou-se a vários 
países da Europa capitalista. 
Na sua digressão a delegação 
C.o PCP teve encontros com 
os camaradas das Direcções 
do Partido Comunista Fran- 
cês. do Partido Comunista 
Italiano, do Partido Comunis- 
la da Alemanha (DKP), do 
Partido Comunista Espanhol, 
do Partido Comunista Belga 
< do Partido Comunista do 
Luxemburgo, a fim de infor- 
mar sobre os resultados do 
Congresso. 

Estes encontros foram de 
grande utilidade para o nosso 
fartido e para os partidos 
irmãos, pois, além de possibi- 
litarem dar a conhecer as li- 
nhas gerais da plataforma po- 
lítica aprovada e outros as- 
pectos importantes dos tra- 
balhos do Congresso, permi- 
tiram também dar um pano- 
rama da actual oonjuntura 
política portuguesa. 

Um outro problema aborda- 
do nos encontros com alguns 
dos partidos visitados foi o 
da emigração portuguesa nos 
respectivos países, tendo em 
vista a pc>ssibilidade de lhe 
ser fornecida uma informa- 
ção regular e objectiva da si- 
tuação política do nosso país 
e o estabelecimento de con- 
tactos com organizações pro- 
gressistas de Portugal. 

Todos estes encontros com 

Oa partidos Irmãos decorre e contribuíram para o forta- 
ram num espírito de frater- ledmento dos laços que mu- 
r.al camaradagem e amizade tuamente nos ligam. 

f 

V) ORUHECEHntALDU PABtl COMMJJSSTE 

O camarada Roland Leroy acaba de assumir as 
funções de director de «L'Humanité», órgão central 
do Partido Comunista Francês. 

Leroy, que é um dos deputados de maior pres- 
tígio em França, era anteriormente responsável pe- 
los contactos do PCF com o sector intelectual do 
Partido, O camarada Etienne Fajon, que durante os 
últimos anos dirigiu o grande diário, foi incumbido 
de uma importante tarefa no sector educacional 
do PCF. 

O «Avante!» saúda calorosamente «L'Humanité» 
e o camarada Leroy, desejando ao órgão central do 
Partido irmão e ao seu novo director, os maiores 
êxitos. 
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no, militiainte da União deus 
Estudantes Comunistas, de- 
pois de saudar .a memóriia e, 
o exemplo de Soeiro Pereira 
Gomes, abordou as conclu- 
sões do 7.° Congresso do PCP 
e ia,s suas incidências a nível 
estudantil, apontando a re- 
forma «geral e democrática do 
ensino como objectivo prid1 

ritário da luta a desenvolver. 
No final da'sua intervenção, 
Carlos Salgueiro aludiu às 
manobras dos grupos pseu- 
do-esquerdistais no seio das 
escolas e sublinhou a neces- 
sidade de uma forte vigilân- 
cia popular face aios ataques 
da reacção. 

Depois de uma jovem (12 
anos) estudante do ciclo pre- 
paratório, Maria Paula, ter 
lançado um apelo aos Pionei- 
ros comu-niistas, que a assis- 
tência aplaudiu demorada- 
mente, cantando o Avante 
Camarada, usou da palavra, 
em nome do MJT, o jovem 
trabalhador Joaquim Eurico. 
O orador seguinte foi Manue- 
la Fernanda, operária da 
Cintideal, membro da célula 
cie empresa e da comissão 
de freguesia do PCP, que 
afirmou em determinado 
ponto da sua intervenção: 
«Ao longo dos anos da tira- 
nia fascista, nós, as mulhe- 
res, tivemos uma vida dura, 
de miséria e de opressão, a 
que não queremos voltar. Fo- 
ram amargas as nossas ex- 
periências. Eram-nos pagos 
salários de miséria. Éramos 
despedidais sem justa causa. 
As condições de trabalho 
eram péslmas. A ameaça com 
a PIDE permanente. Não ti- 
nhames acesso às escolas, 
ao teatro, ao cinema, à arte, 
enfim, a" tudo aquilo que faz 
parte de uma vida sã e dig- 
na. a que todo o ser huma- 
no que trabalha tem direi- 
to. A situação mudou, algu- 
mas das injustiças foram 
rectificadas, outras conti- 
nuam a processar-se. Cabe- 
-nos a nós, mulheres traba- 
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A meliioría 

da situação 

económica 

passa peia luta 

antímonopolista 

é. 

0 ARRENDAMENTO EM FOCO 

(MA CONTRACAPA) 

Portugal 

não é uma colónia 

dos Estados Unidos 
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A melhoria 

da situacia 

passa pela luta 

NÃO é próspera a situação económica portuguesa actual 
nem são brilhantes as suas perspectivas imediatas 
a curto e a médio prazos. Sobre os portugueses, em 

especial sobre o povo trabalhador de Portugal, não pesa 
somente a herança de um país escravizado, economica- 
mente doente, afectado pelos gravíssimos problemas engen- 
drados pela política antinacional do regime anterior. Pesa 
também a necessidade inadiável de encontrar para tais 
problemas soluções adequadas e em condições internas 
e exteriores muito difíceis e complexas. 

Externamente, a economia portuguesa enquadra - se 
numa conjuntura internacional que se caracteriza por 
novos agravamentos da crise geral do sistema capitalista. 
A economia do mundo capitalista debate-se com uma 
inflação generalizada a taxas elevadíssimas, facto que 
agrava as condições de vida das classes laboriosas, pro- 
vocando o desemprego em massa, para além de todos os 
níveis do passado, designadamente no principal país capi- 
talista do mundo—os Estados Unidos. 

Dado o estado de dependência do exterior da nossa 
economia, esta crise reflecte-se de maneira sensível em 
Portugal e enxerta-se na sua própria crise interna agra- 
vando-a excepcionalmente. Num país cujo abastecimento 
depende em grande escala, tradicionalmente, do mercado 
externo, o aumento excepcional dos preços de matérias- 
-primas essenciais e de alguns produtos de largo consumo 
de que somos deficitários, não pode deixar de afectar dura- 
mente a economia e a vida diária dos portugueses. 

Internamente, Portugal vive a hora da transição do 
fascismo para a democracia, a do fim das guerras colo- 
niais e do colonialismo, a da reconversão de toda uma 
forma de vida caracterizada pela opressão e a exploração 
fascistas, para uma outra que abre ao nosso povo mais 
promissores destinos. 

Esta necessária transformação da vida nacional depara 
não somente com os obstáculos de uma dada situação 
objectiva como se choca com a resistência desesperada 
dos elementos mais reaccionários, ainda solidamente ins- 
talados na sociedade portuguesa, entre os quais pululam 
os saudosistas do antigo regime. Das fortes posições que 
ainda ocupa, de onde se esforça por agravar os males 
congénitos da economia nacional, a reacção não desiste 
dos seus intentos de restaurar de novo o fascismo em 
Portugal. 

Embora os sofrimentos de quase meio século de domí- 
nio fascista estejam ainda vivos na memória do nosso 
povo, convém recordar que o fascismo não é uma forma 
de dominação da burguesia como outra qualquer. Só assim 
se compreenderá como e donde pode actuar ainda hoje 
contra o processo de democratização nacional. 

O fascismo — ditadura terrorista aberta dos elemen- 
tos mais reaccionários do capital financeiro — confirmou 
largamente entre nós a sua essência de classe como ins- 
trumento dos monopólios. 

De facto, durante os seus quase 50 anos de existência 
em Portugal, o estado fascista foi um instrumento dócil 
nas mãos dos monopólios para lhes assegurar o máximo 
lucro através da máxima exploração do povo. Represen- 
tantes directos do grande capital bancário, industrial e 
agrário, ou os seus serventuários mais bem pagos, salta- 

vam frequentemente dos conselhos de administração para 
os ministérios e a eles regressavam de novo—«das pas- 
tas para as postas e vice-versa» — como se dizia na conhe- 
cida metáfora popular. 

Sob a sua direcção a.economia do País foi deformada 
no sentido dos interesses privilegiados de uma minoria de 
monopolistas portugueses e estrangeiros. 

Outros tentáculos do estado monopolista chegavam 
mais longe. Nas colónias portuguesas o roubo organizado 
das principais riquezas coloniais — os diamantes, o petró- 
leo, o ferro — e a expoliação dos recursos mais rendosos 
da economia colonial determinaram o custeio de uma 
injusta guerra colonial em três frentes, um verdadeiro 
sorvedouro de vidas e bens que esgotou a Nação portu- 
guesa e ensanguentou as terras de Angola, Guiné e Mo- 
çambique. 

Os principais sacrificados desta politica colonial fas- 
cista foram, como é óbvio, os povos das colónias portu- 
guesas e as classes laboriosas de Portugal. 

Foi contra esta armadura de classe que teve de emba- 
ter o movimento militar triunfante de 25 de Abril. 

O derrubamento do regime fascista, se significou a 
perda do poder político pela burguesia monopolista, dei- 
xou contudo intacto o seu poder económico. 

Desalojados das cadeiras do poder, derrotados nas 
suas tentativas de reconquista vdas posições perdidas, é 
principalmente através dos mecanismos económicos e 
financeiros, que controlam, que os inimigos da demo- 
cracia procuram emperrar o processo democrático em 
curso. Esta é uma realidade que é preciso não perder de 
vista quando se pretende determinar a origem e a natu- 
reza das dificuldades económicas do País e se tem de 
encarar medidas práticas para as superar. 

No plano financeiro acumulam-se os factores de crise. 
A uma taxa de inflação que deve roçar pelos 30 por cento 
vêm juntar-se outros factores que acentuam a desvalori- 
zação da moeda, rarefazem as reservas monetárias e os 
meios de pagamento, enfraquecem a liquidez dos bancos 
e provocam uma grande instabilidade nos preços e nos 
salários. A sabotagem dos investimentos pelo sistema 
bancário, em cujos corpos gerentes se alojam ainda cerca 
de 30 ex-ministros fascistas, o desvio da poupança dos 
emigrantes portugueses para fora do País, directamente 
encorajado nos países de migração por representantes da 
banca portuguesa no estrangeiro, a fuga de capitais orga- 
nizada nas formas mais sofisticadas com a cumplicidade 
dos bancos e de certos monopólios estrangeiros com inte- 
resses em Portugal, são aspectos dos mais gritantes das 
manobras inamistosas para com o novo regime estabele- 
cido no País da parte dos círculos monopolistas mais 
reaccionários. 

Ao mesmo tempo o erário público está a ser subme- 
tido a encargos a curto prazo incomportáveis. É o caso 
das despesas com a estadia de tropas nos territórios colo- 
niais ou já libertados do colonialismo português e com os 
programas de auxílio aos novos países. O povo português 
tem responsabilidades morais na ajuda aos seus irmãos 
das ex-colónias portuguesas e desejaria cumpri-las mas 
não tem dinheiro. O dilema é: ou a comunidade interna- 
cional põe em prática esquemas de auxílio imediato aos 
povos das ex-colónias portuguesas, ou Portugal ficará 
exangue dos seus fugitivos recursos financeiros no caso 

de continuar a despender com esse objectivo considerá- 
veis somas de dinheiro. Neste aspecto a sabotagem dos 
elementos colonial-fascistas reveste a forma de provoca- 
ções armadas em Angola, Cabinda e Moçambique, não só 
para impedirem o processo de descolonização, comç para 
criarem tumores de fixação nas antigas colónias e obri- 
garem assim a um fluxo financeiro ruinoso para o Pa/s. 

No comércio externo, as reduções de produção moti- 
vadas pelo encerramento de fábricas e a sabotagem econó- 
mica dos grandes agrários através da destruição das colhei- 
tas e da redução ou mesmo ausência de sementeiras, do 
abate forçado de gados, mesmo de gado leiteiro,'está pro- 
vocando o aumento do recurso à importação de produtos 
essenciais de largo consumo. Igualmente a não fabricação 
de certos perfis pela Siderurgia Nacional, nomeadamente 
da cantoneira de pequenas dimensões, muito utilizada nas 
construções metálicas e na construção civil, está a obrigar 
à utilização do ferro estrangeiro em escala considerável. 
Tudo isto está agravando a números jamais atingido» o 
«déficit» da balança comercial, enquanto que as reduções 
das remessas dos emigrantes agrava o da balança de paga- 
mentos. 

A luta pelo revigoramenlo da economia nacional passa 
cada vez mais pela luta contra os monopólios, pela luta 
pela supressão do «contrôle» monopolista da nossa econo- 
mia. Ao nível do Governo, medidas cada vez mais enérw 
gicas não podem deixar de ser promulgadas, para desblo- 
quear os circuitos económicos e libertá-los da pressão a 
da sabotagem dos círculos mais reaccionários do capital 
financeiro. 

As recentes medidas de fiscalização da banca comer- 
cial através de fiscais oriundos do Banco de Portugal é 
uma medida útil nesse sentido, mas outras impõem-se 
ser encaradas nos domínios da indústria e da agricultura, 
nesta obrigando os grandes agrários a cultivarem as terras 
ou estabelecendo formas compulsivas para o cultivo se a 
isso se recusarem, atraindo à exploração das propriedades 
incultas a massa dos proletários agrícolas e dos campo- 
neses pobres. 

Tais medidas ou outras que a situação venha a impor 
inscrevem-se na estratégia antimonopolista prescrita no 
Programa do MFA, adoptado pelo Governo Provisório e 
pelas torças da coligação governamental. 

A luta contra os monopólios, a limitação dos seus 
poderes e «contrôle» na economia nacional é uma tarefa 
política das mais importantes das massas populares, das 
forças democráticas e do MFA. 

Não se pode pensar em arrancar a economia portu- 
guesa da crise em que se debate sem libertá-la das peias 
monopolistas. Dias difíceis esperam ainda o nosso povo 
e duros sacrifícios são talvez inevitáveis. É preciso, porém, 
que a carga principal dos sacrifícios mude de ombros; 
que pague mais quem mais pode, e que a necessária 
melhoria da situação económica portuguesa não se rea- 
lize fundamentalmente à custa das classes mais desfavo- 
recidas. E uma política que exige uma luta em formas 
novas, em estreita associação com todas as forças inte- 
ressadas na elevação do bem-estar do povo. E à frente 
dessa luta tem de estar a classe operária com a sua con- 
sequência política e com a sua unidade indestrutível. 
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Portugal 

não é orna colónia 

dos Estados Unidos 

OS Estadoj Unidos são um país moralista. É uma tradição que vem 
do tempo dos pioneiros. Têm um moralismo para uso próprio e 
um outro tipo de moralismo para uso externo. Gostariam que a 

Humán dade inteira se ajustasse, como um grande rebanho, aos moldes 
por eles concebidos para uma sociedade planetária disposta a adoptar os 
valores do «american way of life». 

Um mundo em que reinasse a ordem americana seria para os Estados 
Unidos um mundo perfeito. Essa ambição, que assenta sobre uma visão 
hierárquica das nações e dos homens, levou os Estados Unidos, nas últi- 
mas décadas, a uma série de intervenções militares em todos os conti- 
nentes que provocaram terríveis destruições e milhões de mortos e custa- 
ram centenas de biliões de dólares. O povo americano condenou os go- 
vernantes que o envolveram nessas aventuras criminosas e tem manifesta- 
do o seu desejo de paz das formas mais diversas. 

É um povo que merece o nosso respeito e que, pelo seu trabalho, 
pelas suas qualidades, vem contribuindo para o progresso da Humanidade. 
É também um povo vocacionalmente pacífico que não pode ser respon- 
sabilizado pelos sofrimentos que, em seu nome, gover os inspirados por 
uma política imperialista infligiram a pequenas nações que não estão dis- 
postas a abdicar do direito de escolher o seu caminho de ronstruir livre- 
mente um futuro ^róprio. Não devemos esquecer que c reconhecimento 
pelos Estados Unidos da inevitabilidade de uma política orientada para 
a coexistência pacífica entre todos os Estados foi em grande parte o resul- 
tado das pressões da própria opinião pública norte-amerícana cansada 
de guerras e Intervenções directas ou indirectas nos assuntos internos 
de outros países. 

Houve mudanças positivas na estratég,3 norte-americana, A linguagem 
? as formas de actuação dos Estados Unidos no mundo não são hoje ss 
mesmas dos tempos de Truman, de Eisenhower. de Johnson Mas seria 
uma ingenuidade acreditarmos que os dirigentes da grande república an- 
glo-saxónica renunciaram de vez à pretensão de imporem, através de ou- 
tras tácticas, as suas soluções a países que se localizam em áreas geográ- 
ficas que constituem aquilo que julgam ser uma zona ^e infuência exclusi- 
va do capitalismo monopolista, unificado sob a -ua égide. 

Portugal é um desses países. Durante quase meio século, os Estados 
Unidos não manifestaram preocupações quanto ao destino do Povo Por- 
tuguês. O fascismo e as guerras coloniais nunca suscitaram a Inquieta- 
ção, mesmo tímida, de Washington. A Casa Branca c o departamento de 
Estado dispensaram sempre, pelo contrário, um ratamento privitegiadc a 
Salazar e Caetano. A ditadura portuguesa era encarada como «um regi- 
me estável» e «um aliado seguro». 

As preocupações nasceram com o 25 de Abril. A leitura da Impren- 
sa americane é suficiente para ncs dar a medida da súbita inquieta- 
ção dos governantes e das grandes empresas multinacionais dos Estados 

Unidos quanto ã sorte da democracia em Portugal. Os temas portugue- 
ses ganharam nos grandes jornais e revistas americanos um espaçc a 
que nunca haviam' tido direito. Infelizmente, embora haja nos Estados 
Unidos excelentes jornalistas, os acontecimentos de Portugal são, com ra- 
ras excepções, sistematicamente deturpados. Para os analistas de Nova 
dade portuguesa desvaneceram-se a partir do 28 de Setembro com a 
York e Washington, as esperanças de uma evolução democrática da socie- 
dade portuguesa desvaneceram-se a partir do 28 de Setembro com a 
dérrota daquilo que definem como o inofensivo «rally» da maioria silen- 
ciosa. Os ataques aos oficiais do MFA tornaram-se rotineiros. O Primei- 
ro-Ministro português e os seus colaboradores militares mais destacados 
recebem dos editorialistas da grande Imprensa um tratamento destina- 
do a apresentá-los como inimigos da democracia e elementos «totalitá- 
rios» dispostos a implantar no país» uma ditadura marxista». Por trás 
de todas essas críticas transparece a mentalidade de «caça às feiticeiras», 
inseparável do anticomunismo irracional e mórbido do americano da «cias- 
se média». 

Essa campanha antiportuguesa da imprensa reaccionária não é, porém, 
nos Estados Unidos om fenómeno isolado. Encontra om eco profundo nas 
altas esferas da Administração e, Inversavemente, parece reflectir a linha 
geral da política portuguesa do Departamento de Estado. 

Numa das suas últimas edições, o «Washington Post» publicou um 
artigo que, pelos conceitos nele emitidos e pela natureza do tema, coloca 
para os portugueses interrogações importantes e justifica alguns comentá- 
rios. Segundo o influente diário, o secretário de Estado Henry Klssinger 
teria enviado a Portuga! um missão de peritos da sua confiança para fazer 
uma avaliação do quadro político. Entre eles figurariam elementos da CIA 
Kissinger teria agido dessa forma por não confiar nas 'nformações do em- 
baixador Nash Scott que acaba de ser substituído. Na opmão desse diploma- 
ta, o Partido Comunista Português não desenvolve uma estratégia orientada 
para a tomada do Poder ©m prazo previsível, contrariamente a uma ideia 
muito generalizada nos EUA. Nessas condições, um passo em fa'so do Go 
verno de Washington — ou, em ootras palavras uma política de agressivida- 
de contra Portugal — poderia ter consequências muito negativas. 

Ainda segundo o «Washington Post» os enviados de Nixon teriam che- 
gado a uma conclusão idêntica è do embaixador Nasch Scott, considerando 
totalmente fantasista a tese de que Portugal se estaria encaminhando rapi- 
damente para «um regime comunista» Os boatos sobre c apoio que e 
União Soviética estaria prestando à Imaginária marcha para uma «ditadura 
marxista» (o rigor terminológico nunca foi em oolftica o fort© dos ame 
rícanos) teriam também sido desmentidos. 

Desconhecemos o fundamente das informações divulgadas pelo 
«Washington Post» Embora se trate de um jornal muito ligado ao Depar- 
tamento de Estado, somos por princípio contrários a especulações. Ignora- 

mos se o secretário de Estado Henry Kissinger enviou ou não a Portugal 
homens da sua confiança para averiguar se a famosa teoria cíc dominó 
(a «comunização» dos países por contágio) ooderia vir - te confirma- 
ção histórica em Portugal. 

De qualquer forma, o editorial do «Washington ^ost» pela orópna 
naturalidade com que relata iniciativas que, a serem verdadeiras teriam 
o significado de uma. ingerência inadmissível nos assuntos mernos portu- 
gueses, constitui uma afronta ao nosso País. Por outro lado, é preocupante 
o facto de que a CIA — por conta própria ou cumprindo uma missão ofi- 
cial— venha manifestando um interesse tão absorvente por portugal. O 
general Vernon Waiters, um dos mais destacados dirigentes da organização, 
já nos visitou duas vezes como turista desde o 25 de Abril Para fazer 
o quê? 

O general Costa Gomes, durante a sua recente visita e Nova Iorque, 
avistou-se com o presidente Gerald Ford. Como presidente da República 
Portuguesa, como representante do Povo Português, discutiu com o chefe 
do Governo dos Estados Unidos problemas que são do mteresse comum 
de ambos os países. O comunicado conjunto então distribuído confirmou que 
o diálogo se travou dentro dos princípios do respeito mú'uc pelas respecti- 
vas soberanias e da não ngerência nos assuntos nternos de cade pais. 
É nesse plano que as relações entre os Estados Unidos e Portugal se devem 
desenvolver. Fora dele não há diálogo possível entre nações soberanas. 
Portugal não é uma colónia dos Estados Unidos É aos portugueses qu< 
compete decidir tudo o que se relaciona com o futuro do país e com ? 
construção da democracia. 

Quanto a nós, comunistas, dispensamos o interesse doentio com qu^ 
a Imprensa americana acompanha a vida do nosso Partido, debruçandose 
sobr© ela para a deturpar grosseiramente. A política do PCP foi- defln.da 
com clareza durante o VII Congresso Extraordinário. Está no seu programa, 
está na Plataforma de Emergência, reflecte-se com limpidez nc comporta 
mento de todos os comunistas portugueses. Repudiamos as Intrigas da 
Imprensa americana, repudiamos as calúnias que atingem o MFA e o Povc 
Português, repudiamos as arrogantes pretensões daqueles que se julgam 
no direito de nos mpor a sua tutela — a tutela do mperialismo. Nac ^ 
ao «Washington Post» nem à CIA que cabe decidir o que Portugal deve ou 
não fazer, o que o nosso povo pode ou não fazer. 

Dos Estados Unidos preferimos guardar'outra imagem Aquela que nos 
parece exprimir outros sentimentos do povo amencanc em relação ? por 

tugal e que pode sintetizar-se na frase do senador Edwarp Kennedy «Te 
mos esperança de que as eleições dc próximo ano seiam um? expressa 
verdadeira e justa da vontade do Povo Português, que elas tragam umr. 
Constituição e um Governo capazes de irem ac encontre da^ necess dadf 
e exigências da nação portuguesa.» 
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DISCURSO 

Aspecto da entusiástica si isão de Alhandra, no decorrer da qual o camarada Álvaro Cunhal pro- 
nunciou o discurso que publicamos ao lado 
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EM ALHANDRA 

AS COMEMORAÇÕES 

SOEIRO PEREIRA GOMES 

CONT. DA PAG I 

Ihiadaras, desenvolver uma 
luta em torno de objectivos 
oomuns, organizandonos nos 
locaáis de trabalho, nos sin- 
dlcatos ou nos locais onde 
vivemos.» 

Falaram seguidamente 
Joaquim das Neves, serra- 
lheiro mecânico da Cimento 
Tejo, membro da célula de 
empresa e da comissão de 
freguesia do Partido, e Júlio 
Graça, escritor e responsável, 
dentro da comissão de fre- 
guesia, pelos assuntos cultu- 
rais, associativos e recreati- 
vos. Da sua intervenção des- 
tacamos: «Em Soeiro Pereira 
Gomes, mais que em nenhum 
outro escritor, duas manei- 
ras de viver foram parale- 
las: a escrever e a militar 
tk> Partido Comunista Por- 
tuguês. Podia ter ficado por 
uma delas que nunca deixa- 
ria de ser útil ao adiantar 
do processo histórico. Mas 
escrever e lutar eram para 
ele os lados da espada con- 
tHiuamante lançada às goe- 
las do fascismo. Soeiro Pe- 
reira Gomes não é, por outro 
lado, um fenómeno no con- 
texto da luta das classes 
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trabalhadoras. É uma parce- 
la do Partido que enriqueceu 
o Partido; é parte do produ- 
to dessa espantosa viragem 
da história objectivada na 
União Soviética em 7 de No- 
vembro de 1917, dà qual re- 
sultou a construção do socia- 
lismo e a marcha das clas- 
ses trabalhadoras contra 
qualquer tipo de exploração.» 

Severlamo Falcão, militante 
do Partido há 34 anos, viti- 
ma de 15 anos de prisão nas 
masmorras fascistas, m e m- 
bro da comissão concelhia 
do PCP, fod o orador seguin- 
te. Depois de agradecer ao 
povo de Alhandra e a todos 
quantos haviam contribuído, 
uma semana antes, para o 
êxito da sessão de homena- 
gem a Pereira Gomes e de 
ter enaltecido o esforço dos 
militante® que tomaram rea- 
lidade o Centro de Trabalho 
então inaugurado, Severiano 
Falcão afirmou: «Se há al- 
guém sobre quem recaia 
maior e mais pesada obri- 
gação de ter presente o 
exemplo de J. Soeiro Perei- 
ra Gomes, como militante do 
Partido Comunista Portu- 
guês, são todos os comunis- 
tas da nossa terra. Até hoje, 
todos eles souberam e sabem- 
-no ainda no esseneial serem 
dignos dos profundos laços 
fraternais e partidários que 
tiveram com o camarada J. 
Soeiro Pereira Gomes. Mui- 
tos deles militaram com Pe- 
reira Gomes e com ele cria- 
ram entre nós as bases só- 
lidas do nosso Partido. Sem 

.a participação activa desses 
camaradas nas organizações 
locais e de fábricas, sem a 
sua dedicação ao Partido e à 
Classe Operária, de que to- 
dos eram e são filhos, não 
teriam sido possíveis as his- 
tóricas lutas dos trabalha- 
dores da nossa terra, que 
foram também um valioso 
contributo na luta geral do 
Povo português contra o re- 
gime fascista.» E a termi- 
nar: «Acima de tudo, nesta 
fase ainda delicada da luta 
do nosso Povo, importa de- 
fender a Unidade de . todas 
as forças democráticas e po- 
pulares, contra todas as ten- 
tativas feitas, seja por quem 
for, para as dividir e enfra- 
quecer. Acima de tudo, na 
hora que passa, é dever de 
todos defender a Unidade 
das Forças Populares com o 
Movimento das Forças Arma- 
das. Assegurada esta unida- 
de, indispensável em todos 
os níveis, a reacção jamais 
passará ou tentará sequer 
passar e o Povo português 
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poderá enfim realizar a Re- 
volução Democrática e Na- 
cional.» 

No final da intervenção de 
Severiano Falcão, registou- 
-se o momento mais entu- 
siástico da noite: a entrada 
do camarada Álvaro Cunhal. 
Milhares de vozes em coro 
gritaram, durante longo tem- 
po, «PCP» e «Cunhal», vito- 
riando o secretário-geral do 
nosso Partido e, nele, todos 
os comunistas portugueses. 
Depois de ter recebido vá- 
rios ramos de cravos verme- 
lhos, Alvaro Cunhal tomou 
lugar na mesa do comício, 
que prosseguiu com a inter- 
venção de Armando Morais, 
ex-eperário das OGMA, com 
quatro anos de clandestini- 
tíade e membro da DORL, o 
qual abordou alguns dos asr 
pectos miais importantes da 
Plataforma de Emergência 
aprovada no recente Con- 
gresso Extraordinário do Par- 
tido. 

A encerrar a sessão falou 
o camarada Alvaro Cunhal, 
cujo discurso reproduzimos 
na integra. Constantemente 
interrompido pelos aplausos 
da assistência, foi novamen- 
te vitoriado no finai da sua 
intervenção, altura em que 
lhe foram oferecidos, em no- 
me das mulheres e da ju- 
ventude de Alhandra, dois 
novos ramos de cravos ver- 
melhos. Após ser cantado o 
Hino Nacional, a sessão foi 
dada por finda. Só a sessão 
— o entusiasmo de todos os 
presentes, das operários e dos 
trabalhadores da região de 
Alhandra, de todo o povo do 
Baixo Ribatejo, esse perma- 
necerá bem vivo na luta quo- 
tidiana por um Portugal de- 
mocrático e livre. E essa se- 
rá, após esta semana de co- 
memorações - Soeiro Pereira 
Gomes, a melhor homena- 
gem prestada á memória do 
grande escritor comunista. 

Camaradas; 
Nos longos anos de ditadura fas- 

cista, o nome do Baixo Ribatejo e 
de algumas das suas localidades fi- 
cou gloriosamente ligado à luta da 
classe operária e das massas tra- 
balhadoras dos campos, á luta do 
povo português contra a exploração 
do grande capital e dos agrários, 
contra a ditadura fascista e pela con- 
quista da liberdade. 

Hoje, neste novo Portugal demo- 
crático que estamos edificando, e 
povo do Baixo Ribatejo mostra-se 
digno das suas magníficas tradições 
de luta. 

Permiti, camaradas, que, saudan- 
do-vos em nome do Comité Central 
do Partido Comunista Português (sau- 
dando-vos a vás, participantes neste 
comício, saúde, por vosso intermé-- 
dio, todos os trabalhadores e a po- 
pulação desta região, apelando para 
que se mantenham firmemente uni- 
dos na luta pelo melhoramento das 
condições de vida dos trabalhadores, 
na luta pela consolidação das iiber- 
dades, na lula por uma política ver- 
dadeiramente democrática, na luta 
para preparar as condições que tor- 
nem possível uma grande vitória das 
forças democráticas nas próximas 
eleições para a Assembleia Consti- 
tuinte. 

A lula da classe operária, dos 
camponeses, dá juventude, dos inte- 
lectuais, é justo motivo de orgulho 
para todos os habitantes do Baixo 
Ribatejo. 

É também justo motivo de orgu- 
lho para o Partido Comunista Por- 
tuguês, pois a luta popular nesta re- 
gião contra a ditadura fascista está 
indissoluvelmente ligada à activida- 
de do Partido Comunista Português 
nas condições de clandestinidade. 

O Partido Comunista Português 
ergulha-se legitimamente dos seus 
numerosos militantes, filhos e fi- 
lhas das terras do Baixo Ribatejo, 
que, no tempo da ditadura fascista, 
souberam cumprir es seus deveres 
para cem o nosso povo e o nosso 
pais, nas mais difíceis condições e ao 
preço dos mais pesadas sacrifícios. 

Durante dezenas de anos de dita- 
tura, nas empresas, nos campos, nas 
vilas e aldeias, com a classe operá- 
ria e as massas trabalhadoras riba- 
tejanas, os comunistas estiveram 
sempre nas primeiras linhas de luta 
pela conquista da liberdade. 

Então, camaradas, não encontráva- 
mos com o povo e ao lado do povo 
alguns dos que hoje nos pretendem 
dar lições acerca do que são e de- 
vem ser as liberdades democráticas: 

— Alguns que então apoiavam o 
regime de opressão e de terror e que 
hoje aparecem organizando partidos 
e pseudopartidos, afirmando-se muito 
liberais e muito democráticos, mas 
desenvolvendo uma sistemática cam- 
panha antícomunista e apoiando de 
facto as manobras da reacção. 

— Alguns outros que, sendo em- 
bora liberais e antifascistas, deven- 
do uma parte da liberdade que usu- 
fruem è luta e aos sacrifícios dos 
comunistas, vêm afinal intrigar ou 
insinuar que Os comunistas preten- 
dem eliminar as liberdades 

Ninguém mais do que os comu- 
nistas, no Portugal democrático de 
hoje, como no Portugal fascista de 
ontem, empenha as suas forças e 
energias na luta peia consolidação e 
a defesa das liberdades, pela instau- 
ração de um regime democrático em 
que tenham lugar todos os portu- 
gueses que queiram viver em liber- 
dade, que queiram respeitá-la e de- 
fendê-la. 

Ao contrário do que afirma a pro- 
paganda contra-revolucionária, o Par- 
tido Comunista, não só não ameaça 
as liberdades, como, entre as forças 
políticas portuguesas, é a melhor ga- 
rantia da sua defesa. 

Em matéria de luta pela liberda- 
de, os comunistas não têm a receber 
liçõss de quem quer que seja. As- 
sim foi antes do 25 de Abril e as- 

sim tem sido neste primeiro meio 
ano de situação democrática. 

Se acaso as forças reaccionárias 
conseguissem o seu propósito de fa- 
zer voltar Portugal ao passado da 
opressão e terror — e não o conse- 
guirão, apesar de que a sua activida- 
de é facilitada pelo anticomunismo 
e pelas atitudes divisionistas de al- 
guns democratas —- se essa tragédia 
ocorresse (e estamos confiantes em 
que não ocorrerá) não se ouviria 
certamente falar mais de muitos des- 
ses democratas de fresca data nem 
de muitos desses nossos professores, 
mas quanto aos comunistas, o nosso 
povo sabe-o bem, esses não aban- 
donariam o combale, continuariam 
nas novas condições, por muito du- 
í as que fossem, com os trabalhado- 
res e com o povo inteiro, a luta 
peia liberdade. 

Este combate do PCP é © com- 
bate de ontem, é o de hoje e será 
o de amanhã nas horas boas e nas 
horas más. O povo português sabe- 
-o bem e por isso deposita, profun- 
da confiança no Partido Comunista 
Português. 

Quero assegurar-vos, uma vez 
mais, camaradas, que nós, os comu- 
nistas, tudo faremos para sermos dig- 
nos dessa confiança. 

Camaradas: 
In&ere-se este comício na semana 

de homenagem a Soeiro Pereira Go- 
mes, justamente lembrado como um 
exemplo da luta dos comunistas no 
tempo do fascismo. 

Muito se tem dito acerca da vida 
e da actividade desse nosso saudoso 
camarada. Peia minha parte, gosta- 
ria de fazer aqui apenas duas anota- 
ções. 

Lembrar Soeiro Pereira Gomes é 
lembrar a acção de um escritor que 
soube ligar e tornar inseparável a 
sua actividade artística e a sua vida 
de militante revolucionário. 

Foi na actividade política, na luta 
operária em que Intensamente par- 
ticipou, na vida do Partido a que 
pertenceu, que Pereira Gomes bebeu 
a inspiração para a sua bela obra 
literária. 

Esse exemplo tem hoje particular 
actualidade. 

Os escritores portugueses, assim 
com© os pintores, os escultores, os 
músicos, os arquitectos, tiveram no 
tempo do fascismo e tem tido desde 
o 25 de Abril um papel de relevo 
na luta pela democracia e o progres- 
so social. 

Mas, a© lembrar Soeiro Pereira 
Gomes, é legítimo expressar a nossa 
confiança em que os escritores e os 
artistas ligarão ainda mais estreita- 
mente a sua actividade criadora à 
luta popular, ã construção do novo 
Portugal democrático. 

Numa situação em que se joga, de 
facto, na acção de todos os dias, o 
futuro do País, a literatura e a arte 
não podem ser neutras, alheadas dos 
grandes problemas em cuja solução 
todo o nosso povo está empenhado, 
numa luta que é de facto (mesmo 
que alguns disso se não tenham ain- 
da apercebido) de vida ou de mor- 
te. A literatura e a arte têm um 
grande papel a desempenhar na cons- 
ciencialização, no bem-estar, na ale- 
gria e na felicidade dos homens. 

Podem hoje ser uma arma de com- 
bate contra o que resta do passado 
e pela edificação do futuro Portu- 
gal democrático, pacífico indepen- 
dente. 

Fazemos votos para que o exem- 
plo de Soeiro Pereira Gomes anime 
os esforços e o combate dos escrito- 
res e artistas nos dias de hoje. 

Lembrar Soeiro Pereira Gomes é 
lembrar também a grande greve de 
8 e 9 de Maio de 1944 na região de 
Lisboa, e particularmente no Baixo 
Ribatejo. 

A greve na fábrica de Cimentos 
Tejo, onde Pereira Gomes era empre- 
gado, teve decisiva importância no 
movimento e Pereira Gomes, ao lado 
de outros camaradas, teve importan- 
te papel na greve da fábrica. 

Tem particular Interesse hoje, nu- 
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DcmniSMe? 
Tradução de Egito Gonçalves 

"Comunista, comunismo: estas palavras estão na boca de toda a gente. 
Uns pronunciam-nas com cólera, outros com esperança e entusiasmo. 
Os primeiros são os adversários do progresso. São os beneficiários (ou 
os enganados) de um regime que comporta essencialmente, por um 
lado, massas de operários assalariados sem propriedades, sofrendo o 
dia-a-día, é, por outro, ricos proprietários, donos de fábricas e de outros 
grandes meios de produção, enquanto as camadas sociais intermediá- 
rias—camponeses, artesãos, intelectuais, etc.—são também elas mesmas 
cada vez mais esmagadas e escravizadas. Esse sistema social engendrou 
no decurso da História a miséria, a guerra e o colonialismo. 
Aqueles a quem um tal regime aproveita ligam à ideia de comunismo 
todas as loucuras e todos os horrores imagináveis. Gostariam de poder 
assustar todos os trabalhadores, todas as pessoas honestas e, à força de 
calúnias, desviá-los dos comunistas. Essa gente dispõe da rádio e da 
televisão, da maior parte dos jornais e de casas editoras, de influência 
preponderante nas igrejas, na direcção do Ensino e da acção cultural ofi- 
cial, do enormes meios de propaganda. 
No entanto, quem ouve apenas um sino ouve apenas um som. E as pes- 
soas imparciais, aquelas que pretendem ter uma opinião independente, 
têm vontade de saber dos próprios comunistas qual é o seu objectivo, de 
saber por que razão os partidários desta grande ideia manifestam tanta 
segurança e devoção pela luta que travam. O comunismo é uma maneira 
especial de organizar a economia e a sociedade ou, como se diz, um 
modo de produção definido. O modo comunista de organizar a produção 
e a sociedade é a mais moderna, a mais avançada que existe." 
Neste livro, Georges Cogniot esclarece os principais aspectos da evo- 
lução do mundo moderno, sublinha as forças motoras e responde às 
grandes interrogações que se podem fazer sobre o comunismo: as suas 
origens, a sua história, a sua doutrina, á política dos partidos que nele se 
baseiam, as perspectivas que abre à humanidade. 0 autor descreve a 
experiência do movimento operário revolucionário, a prática dos países 
socialistas, e sobretudo a da União Soviética, que realiza actualmente, 
pela primeira vez na História, a edificação das bases da sociedade comu- 
nista, refutando, de passagem, os argumentos dos teóricos do revisio- 
nismo e as posições "esquerdistas". 
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ma nova situação democrática, lem- 
brar essa greve dirigida pelo Partido 
Comunista Português na* condições 
de terror fascista. 

Nós, comunistas, sabemos o que 
significa organizar greves nas condi- 
ções do fascismo. Eu próprio e mui- 
tos outros camaradas que se encon- 
tram ainda vivos participámos ne 
preparação, na organização e no de- 
senvolvimento da greve de 8 e 9 de 
Maio de 1944. Então, como ao longo 
de dezenas de anos de fascismo, nun- 
ca encontrámos nas fábricas qual- 
quer outro partido antifascista a or- 
ganizar a luta dos trabalhadora*. 

Então, como ao longo das dezenas 
de anos de fascismo, em muitos e 
muitas outras greves e lulas em de- 
fesa dos interesses dos trabalhado- 
res nunca es comunistas fugiram 
ao perigo. 

O PCP tem por isso plena autori- 
dade para, na situação actual, adver- 
tir os trabalhadores dos inconvenien- 
tes de formas agudas da luta reivin- 
dicativa e particularmente de grevea 
que não sejam um último recurso 
para a solução dos problema* e, 
mesmo assim, tendo sempre em con- 
ta as suas incidências politicas. 

A frequência de greves e conflito* 
agudos, a criação de um ambiente 
de insegurança, a paralisação de sec- 
tores económicos fundamentais, não 
serviria » consolidação das liberda- 
des, nem a defesa do» interesses 
do* trabalhadores, ante* poderia 
criar um clima favorável ãs conspi- 
rações eontra-revoiueionáriss. 

As formas de luta não são justas 
ou injustas em abstracto. São justas 
ou injustas segundo as condições 
concretas em que se travam. 

Os mesmos comunistas qua no 
tempo do fascismo, em 8 c 9 de 
Maio de 1944 e em muitas outra* 
ocasiões, ao preço de riscos e sacri- 
fícios, organizaram greves dos traba- 
lhadores para defenderem os interes- 
ses dos trabalhadores, são os mes- 
mos, que, igualmente para defesa dos 
interesses dos trabalhadores, hoje de- 
saconselham o recurso inconsiderado 
à greve. 

Isto não significa que ppssa para- 
tisar-se a luta reivindicativa dos tra- 
balhadores, Não, camaradas, a luta 
reivindicativa tem de continuar, O 
aumento dos preços está criando 
graves dificuldades nas famílias, re- 
duzindo rapidamente e ameeçando 
anular os aumentos de salários, em- 
bora importantes, verificadas desde 
o 25 de Abril. 

Ê certo que, na situação actual 
e durante ainda bastante tempo os 
aumentos de preços são inevitáveis. 
Uma das razões é que importamos 
numerosas mercadorias cujos pre- 
ços têm subido verticalmente no mer- 
cado internacional. Certamente ain- 
da há muita gente que desconhece 
por exemplo que Portugal tem de 
comprar o açúcar a 26 escudes no 
mercado internacional para o vender 
cem grande perda no mercado inter- 
no. Quem diz o açúcar, diz os ce- 
reais, diz muitas e moitas outras 
mercadorias. 

A estabilização dos preços í um 
problema extremamente complicado 
e não poderá de certeza ser alcança- 
da num futuro próximo. Mas, se as- 
sim é, se é de "prever que eontinu». 
rão a registar-se aumentos de pre- 
ços, então, de harmonia com o au- 
mento do custo de vida, tem de ha- 
ver revisões e actualizações periódi- 
cas de salários. 

As lulas reivindicativas dos traba- 
lhadores têm pois de continuar. Não 
deve cair sobre os trabalhadores o 
peso das dificuldades económicas 
herdadas do fascismo. 

Não devem ser apenas os traba- 
lhadores a pagar o preço da estabili- 
dade económica e financeira, que o 
grande caoiíal, cem a sua oposição 
ao novo Portuga! democrático, está 
gravemente ameaçando. 

Os grandes responsáveis das difi- 
cuí.dades económicas e financeiras 
que defrontamos são os grandes 
grupos monopolistas e os grandes 
agrários. Devem ser eles a pagar a 
solução dessas dificuldades. 

Camaradas; 
Falar de Alhandra é de certa for- 

ma falar da fábrica Cimentos Tejo, 
onde trabalhou Soeiro Pereira Go- 
mes, onde teve lugar a greve de 8 
e 9 de Maio de 1944. E o que nos 
lembra essa fábrica? 

Lembra-nos como se passou da 
velha casa Sommer ao gigante indus- 
trial Champalimaud. Como esse gru- 

po passou das Cimento de Leiria pa- 
ra os Cimento Tejo, dai para es ci- 
mentos em Africa, para a Siderurgia, 
pare a indústria metalomecânica, 
para a indústria de pepel, para a 
banca e os seguros, formando todo 
esse potentado qua hoje domina 
grande parte da vida económica na- 
cional e que tinha de acções das suas 
companhias, à cotação da Bolsa por 
altura do 25 de Abril, não menos 
de 50 milhões de contos. 

Os Champalimaud (assim como 
os Meios ou os Espirito* Santos) 
não criaram um tostão de riqueza 
no nosso pais. Todo o monstruoso 
capitai que acumularam provém da 
cxpleração dos trabalhadores. 

Os trabalhadores vendem a sus 
força de trabalho por um salário de- 
terminado, mas produzem de facto 
um valer muito superior a esse sa- 
lário. 

Bem pediam os capitalistas ter o 
dinheiro fechado mil ano* num co- 
fre que ao fim não estaria lá nem 
mais um centavo. O dinheiro não 
põe ovos. Se num momento dado 
um capitalista tem 100 e um ano 
depois tem 200, a diferença foi va- 

- lor criado pelos trabalhadores a 
apropriado peles capitalistas. 

Pois bem. É com esses recursos 
amontoados s não com mais priva- 
ções de* massas trabalhadoras que 
se devem resolver as dificuldades 
económicas e finanesiras do País. 

O preço fundamental da estabili- 
dade económica e financeira deve 
ser page pelos grandes grupos mo- 
nopolistas. 

Depois de 25 de Abril, os grupos 
menopolisles têm tido completa pos- 
sibilidade d* desenvolver es suas ac- 
tividades. Nenhuns sacrifícios espe- 
ciais lhes foram exigidos. Foram mes- 
mo chamados a cooperar nos inves- 
timentos e n» expansão económica. 

Continuaram mesmo • beneficiar 
de insenções, subsídios e apoios por 
parte do Estado. Mas qual a atitude 
que têm tomado? Manter uma acti- 
vidade económica normal? Contribuir 
para o desenvolvimento do Pais? 
Contribuir para resolver as dificul- 
dades económicas que o País defron- 
ta? Aceitar viver um novo Portuga! 
democrático em que, entre outras 
coisas, os trabalhadores têm pleno 
direito a organizar-se, a ter o seu 
partido de classe (o Partido Comu- 
nista Português), a ter os seus sindi- 
catos, a ver no fim de contas satis- 
feitas as suas reivindicações essen- 
ciais? 

Não. Os grandes capitalistas, es 
homens dos monopólios, têm toma- 
do uma atitude completamente di- 
ferente. 

Em vez de contribuírem para a 
solução do» problemas económicos 
• financeiro» do Pais todo fazem pa- 
ra agravá-ies. 

Em vez de procurarem adaptar 
a sua póiifiea económica ao novo 
Portugal democrático, jogam na cria- 
ção de uma crise económica que 
abra caminho ã contra-revolução e â 
reinstalação de uma ditadura, que 
assegure, peia repressão « pelo ter- 
ror, a exploração desenfreada e os 
lucros fabulosos dos velhos tempos. 

Em vez de darem créditos neces- 
sários a sectores em crise, cortam 
os créditos às pequenas e médias 
empresas e fazem transferir milha- 
res de contos dos seus bancos priva- 
tivos para as empresas dos seus 
próprios grupos. 

Em vez de investirem es seus re- 
cursos na indústria e noutras activi- 
dades reprodutivas organizam a fu- 
ga maciça de capitais para o estran- 
geire, de tal forma que em alguns 
casos se começa já a ver e fundo 
ao saco onde antes se encontravam 
milhões de contes. 

Em vez de facilitarem as trans- 
ferências para Portugal das econo- 
mias dos emigrantes (que tem sido 
de há muito o principal factor do 
equilíbrio financeiro), conduzem no 
estrangeiro, por intermédio dos seus 

- bancos, uma campanha para que .tais 
economias não venham para Portu- 
gal, oferecendo maiores juros em 
França ou na Alemanha e lançando 
a acusação infame de que se os 
emigrantes enviarem -as suas econo- 
mias para Portugal se arriscam ■ 
perdê-ias. 

A jovem democracia portuguesa 
não pode deixar-se abafar pela cons- 
piração económica do» grupes mo- 
nopolistas. Nem pode permitir que 
o» monopólios, assim come os gran- 
des agrários, inspirem, estimulem e 
financiem a contra-revolução. 

■ 

SOBRE A VHANCIA POPULAR 

i Numerosos factos indicam 
que a reacção intensificou re- 
centemente as suas actividades 
tanto em Portugal come em An- 
gola e Moçambique. A campa- 
nha da reacção internacional 
contra a democracia português* 
também se tornou subitamente 
mais violenta. Existe . o perigo 
de que as forças reaccionárias 
procurem passar novamente ã 
ofensiva pondo em causa o cur- 
so da democratização e da des- 
colonização. 

As forças democráticas têm 
de estar muito atentas a lais 
actividades. É necessário Inten- 
sificar a vigilância popular, d* 
forma a contribuir para des- 
cobrir os conspiradores e faxer 
frente a qualquer neva mano- 
bra ou tentativa de golpe cor. 
tra-revolueionário. 

Apelando para a vigilância 
popular, o PCP adverta contra 
os inconvenientes que poderiam 
ter iniciativas como a formação 
de barreiras, que , foram Justi- 
ficadas, necessárias e mesmo de- 
cisivas no 28 de Setembro, mas 
que não seriam adequadas ne 
momento actual. 

Nas circunstâncias presentes, 
a vigilância, popular, para ter 

eficiente, deve ser discreta c 
cautelosa. 

2. O PCP chama ao mesmo 
tempo a atenção contra o ner- 
vosismo, a impaciência e a pre- 
cipitação ã contra a criação da 

, um ambiente de alarme e inse- 
gurança. 

Assiste-sc nas últimas Horas 
a uma vaga de boatos, falando 
em movimentos de tropas, em 
sublevações e noutros factos 
fantasiosos. Essa vaga de boatos 
alarmistss é sem dúvida lança- 
da por provocadores resecieni- 
rios, 

O PCP aconselha grande pru- 
dência no exame de quaisquer 
notícias a a verificação, sempre 
que possível, da sua fonte a da 
tua veracidade. 

Sem prejuízo da vigilância, 
deve dar-te firme combate a 
campanha de boates que con- 
fundem a verdadeira informa- 
ção e só podem servir os pro- 
pósitos reaccionários. 
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A COMISSÃO POLITICA 
DO COMITÉ CENTRAL 

DO PARTIDO COMUNISTA 
PORTUGUÊS 

A «Plataforma de Emergência» 
aprovada pelo Congresso Extraordi- 
nário do nosso Partido realizado em 
20 de Outubro indica as medidas 
que se impõe adoptar sem perda de 
tempo para evitar uma crise profun- 
da da vida económica e financeira. 

Essas medidas têm carácter emi- 
nentemente nacional e não prejudi- 
cam ninguém que queira trabalhar 
para o progresso do País no proces- 
so democrático em curso. 

Impõe-se, o conte imediato de de»- 
pesas não essenciais «m todos es de- 
partamentos do Estado. 

Impõe-se o reforço das receitas 
públicas através de impostos qua 
atinjam os grandes rendimentos e es 
grandes capitais e aliviem de encar- 
gos os pequenos contribuintes. 

Impõe-se reorganizar o comêreis 
externo, limitando as importações de 
mercadorias não essenciais,-que só os 
ricos estão em condições de consu- 
mir, e aumentando as exportações 
das .mercadorias dos sectores em 
crise, onde existe desemprego. 

Impõe-se intervir severamente na 
actividade bancária através da Banca 
nacionalizada c de delegados do 
Banco de Portugal na banca priva- 
da, pondo termo às traficâncias que 
estão a ser cometidas. 

impõe-se um «controle» efectivo 
aos movimentos de capitais « o cas- 
tigo dos exportadores clandestinos 
de dinheiro, que estão sangrando *m 
milhões de contos os recursos finan- 
ceiros do Pais. 

Impõe-se apoiar, ajudar e garan- 
tir as actividades a todas as empre- 
sas, pequenas e grandes, portuguesas 
ou estrangeiras, que (ao contrário 
daqueles que enveredem pelo cami- 
nho da sabotagem c da conspiração, 
e que devem ser punidas com seve- 
ridade) estejam dispostas a dar uma 
contribuição positiva para o desen- 
volvimento económico, investindo 
capitais, criando postos de trabalho, 
aumentando a produção. 

Impõe-se formar novas empresas 
do Estado e melhorar a gestão das 
empresas públicas e das empresas 
com participação do Estado, de for- 
ma a assegurar a sua rentabilidade, 
e apojar as pequenas e médias em- 
presas, com créditos, diminuição de 
impostos e encomendas por parte do 
Estado. 

Impõe-se, em relação aos campos, 
requisitar as terras incultas para se- 
rem convenientemente cultivadas; 
entregar os baldios às populações; 
rever o regime de arrendamento di- 
minuindo as rendas e estabelecendo 
o pagamento em dinheiro; apoiar os 
pequenas o médias agricultores; 
adoptar uma nova política de pre- 
ços à lavoura, melhorando nomea- 
damente os circuitos comerciais, de 
forma que o melhor preço pago 
ao produtor não onere o consumidor. 

Impõe-se, em relação aos trabalha- 
dores, actualizar periodicamente os 
salários a vencimentos; prosseguir a 
contratação colectiva e obrigar ao 
seu cumprimento; proibir os despe- 
dimentos sem justa causa e organi- 
zar a lota contra ò desemprego. 

Estas e outras medidas de emer- 
gência propostas peio Congresso Ex- 
traordinário do Partido Comunista 
Português pòderão, se adoptadas, 
contribuir para a estabilidade econó- 
mica e social e contribuir também 
para a consolidação política da jo- 
vem democracia portuguesa. 

Camaradas: 
A aplicação duma política econó- 

mica de emergência tem de ser com- 
pletada por uma política que viso 
o reforço do Estado democrático e 
o prosseguimento da descolonização. 

O perigo da reacção continua. 
Como recentemente alertámos, de no 
vo há indícios de que a reacção 
conspira na sombra. 

Há sectores democráticos que di- 
zem não haver quaisquer perigos c 
que procuram adormecer assim a 
vigilância popular. O Partido Comu- 
nista Português adverte para os peri- 
gos da conspiração contra-revoiucto 
nária e sublinha que o maior perr 
go de todos os perigos é fechar os 
olhos às ameaças, desmobilizar as 
massas da luta contra a reacção, 
abandonar a vigilância popular. A 
prometida reorganização das forças 
militarizadas está ainda por realizar. 
A conspiração anda muito à solta. 
Para consolidar as liberdades, o po- 
vo tem de continuar vigilante e aten- 
te às manobras da reacção e, se 
necessário, intervir em cooperação 
com as Forças Armadas, para fazer 
frente a qualquer ofensiva contra-re- 
volucionária. 

A defesa das liberdades, a consoli- 
dação do Estado democrático, a des- 
colonização, a estabilidade económi- 
ca, a ultrapassagem de todos os obs- 
táculos que estão pela nossa frente 
até à realização de eleições para a 
Assembleia Constituinte, exigem a 
unidade da classe operária nas em- 
presas e outros locais de trabalho, 
a unidade sindical, o reforço da 
aliança com o campesinato, a unida- 
de dos partidos e outras formações 
democráticas e a aliança do movi- 
mento popular com o Movimento 
das Forças Armadas. 

O Partido Comunista Português fa- 
rá tudo quanto estiver ao seu al- 
cance para o reforço da cooperação, 
do entendimento, da acção unitária 
de todas as forças interessadas na 
instauração em Portugal de um re- 
gime democrático estável escolhido 
e edificado pelo próprio povo. 

Insistimos em que a nossa politica 
de unidade não é ditada por razões 
do momento que atravessamos. Eia 
corresponde à arrumação das forças 
de classe, aos interesses profundos 
dos trabalhadores e de todas as 
classes e camadas antimonopoiislas. 

Queremos a unidade na luta con- 
tra . a reacção. 

Queremos a unidade para resolvar 
es problemas económicos e sociais 
mais instantes. 

Queremos a unidade para levar a 
bom termo a realização de eleições 
verdadeiramente livres. 

Queremos a unidade para depois 
construirmos juntos um Portugal de- 
mocrático, pacífico e verdadeiramen- 
te independente. 

Viva a unidade da classe operária 
e de todos os trabafhadoresl 

Viva a unidade das forças dem» 
cráticasl 

Viva a aliança do movimento po- 
pular cem o Movimento das Forças 
Armadas! 

Viva o Partido Comunista Portu 
guês! 
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Protetárto» do todos os poisas, UNI-VOSI PCP 
J 

HA QUE FAZER CHEGAR A VOZ D 

A TODOS OS LOCAIS DE TR 

-saMou em Viseu o camarada Sérgio Viiarigues 

h aqualas qua ttpiram > uma 
damocraci», a líber da do, 

a bam-astar, devem es- 
np',v(gilantM, A vigtlincia ravoluciar 

i reaccionários que 
na sombra, é Ião nacaa> 

«orm a pio para a beca. Digo 
*•**» como o pio para a boca, por- 
«paa é a prdpria vida do nosso povo 
í»fc»Hoao qva está ameaçada a que 
* psaciso defenda com coragem a 

palavras foram proferidas 
«omerada Sérgio Viiarigues, 

rssssssbfu do Secretariado a da Co- 
«Saato PoKtka do CC do nosso Par- 
í3^V decorrer da sua intervenção 
to «otnfdo realizado no dia 16, em 
VJsso, a a que assistiram cerca da 
3500 pessoas. A mesa, presidida por 
António Bica, era constituída por re- 
presentantas das comissões conce- 
lhias da Viseu, Mortágua, Nelas, Man- 
guaida. Castro Daire, Lamego, Moi- 
monta, Carregal do Sal, Vousela, etc., 
* representantes de organizações de 
empresas do distrito, estando tam- 
bém representados o Partido Socialis- 
ta a o MDP, que endereçaram sau- 
dações ao nosso Partido a fizeram 
•pelos pare o reforço da unidade. 

interveio no comício um membro 
da comissão concelhia de Viseu do 
nosso Partida, que abordou, nomea- 
damente, problemas de unidade sin- 
dical • das trabalhadores da região, 
««im como desmascarou as várias 

formas que a reacção está a tomar 
no distrito. Em nome da DORB fa- 
laram Carlos Luís Figueira, que se 
referiu ã proclamação aprovada no 
VII Congresso do nosso Partido, e 
António Bica, que abordou proble- 
mas do médio e pequeno campesi- 
nato. 

No finei houve uma sessão de 
Canto Livre, em que intervieram 
Luísa Basto e Samuel. 

Ofensiva reaccionária 
No $eu importante discu-rso, o 

camarada Sérgio Viiarigues começou 
por fazer uma breve história dos 
acontecimentos verificados depois do 
25 de Abril, nomeadamente as diver- 
sas tentativas para impedir ou criar 
dificuldades ao desenvolvimento do 
processo de democratizaçãOz as quais 
não surtiram çfeito devido ã forte 
determinação das massas populares, 
em estreita aliança com o Movimento 
das Forças Armadas. 

Acentuou, entretanto# que os peri- 
gos de uma ofensiva reaccionária 
estão longe de ter desaparecido, im- 
pondo-se, portanto, a continuação da 
vigilância e a prontidão da denún- 
cia de todas as actividades suspeitas. 

Depois de se referir à posição do 
nosso Partido quanto h batalha pela 
democracia, a desenvolver tanto no 
plano político como no económico# 
Sérgio Viiarigues abordou alguns 

problemas concretos da realidade na- 
cional, e sua incidência na região de 
Viseu, acentuando: 

No nosso distrito, como, aliás, um 
pouco por todo o lado, o patronato 
reaccionário e fascista faz despedi- 
mentos# ameaça com o encerra- 
mento de empresas, não cumpre os 
contratos colectivos, actua de ma- 
neira descarada « aberta para criar 
a desconfiança dos trabalhadores nas 
forças democráticas e no Governo 
Provisório. 

Esta actuação conspíratória contra 
a ordem democrática estabelecida 
após o 25 de Abril e contra a eco- 
nomia nacional exige a organização 
de uma resposta adequada e pronta 
da parte das massas trabalhadoras 
do distrito. Às organizações do nosso 
Partido e aos activistas sindicais ca- 
be a tarefa urgente de ajudarem a 
orientar e e desenvolver a acção. 

Resposta política 
Os problemas dos sindicatos e cfc>s 

baldios foram os temas seguidamen- 
te abordados por Sérgio Viiarigues, 
que mais adiante acrescentaria, de- 
pois de salientar alguns factos rela- 
tivos à ofensiva reaccionária na re- 
gião: 

Camaradas e amigos: Há que exi- 
gir justiça para tais assassinos e o 
rápido saneamento a todos os níveis 
da administração local, assim como 

DURANTE MAIS DE UMA HORA 

CARLOS BRITO DIALOGOU 

Cd OS TRABALHADORES DE ALENQUER 

Com a ampia sala do Alen- 
quer-Cine, totalmente ocupa- 
da, decorreu, em ambiente 
úe grande alegria e vibração, 
a primeira sessão do nosso 
Partido em Alenquer, realizar 
da no passado dia 15. 

O primeiro momento de 
giande entusiasmo ocorreu 
com a entrada em grupo na 
sala de dezenas e dezenas de 
camponeses e operários de 
Abrigada. Agitando no ar len- 
ço» vernieUios com o símbo- 
lo do Partido e entoando em 
ooro o «Avante, Camarada», 
os camaradas de Abrigada 
mostraram, mais uma vez, a 
sua grande dedicação ao Par- 
tido. 

Abriu a sessão o camarada 
Manuel António de Matos, 
da Comissão Concelhia de 
Alenquer, que em nome da 
mesma saudou toda a assis- 
rência, o MJT, MDP/CDE e 
Partido Socialista, ali repre- 
sentados, e também os mili- 
tantes locais do Partido infe- 
lizmente já tombados. Após 
a apresentação da mesa, Ma- 
nuel António de Matos deu a 
palavra ao camarada Félix, 
operário da célula de Abri- 
gada, o qual, em vibrante in- 
tervenção, recordou algumas 
lutas orientadas pelo Parti- 
do, para a unidade e organi- 
zação de todos os trabalhado- 
res e terminou afirmando: 
«Acusam-nos de querermos 
roubar as terras, as casas, os 
filbos e até a liberdade ao 
povo... mas, como se justifi- 
ca que só os elementos do 
Comité Central do nosso Par- 
tido tenham cumprido mais 
de 300 anos de prisão? Com 
certeza, que se fosse por rou- 
barem e explorarem o nosso 
povo, esse temno tê-lo-iam 
passado a administrar Minis- 
térios e Empresas, porque 
esse foi sempre o lugar dos 
iadrões exploradores do povo 
durante os 48 anos de fascis- 
mo.» 

De seguida falou José Ma- 
nuel Miranda, da DORL, o 
qual, reconhecendo tratar-se 
Alenquer de um concelho es- 
sencaalmente agrário, abor- 
dou vários problemas da 
agricultura e alertou as po- 
pulações do campo para o 
facto de «as forças reaccioná- 
rias procurarem confundir os 
camponeses, dizendo que o 
PCP lhes tirará as terras, pa- 
ra dessa maneira arrastar 
para a esfera dos seus inte- 
resses aqueles que maior in- 
teresse têm em lutar pela re- 
forma agrária». 

deguiu-se no uso da palavra 
o camarada Manuel Fernan- 
des, do Comité Regional dos 
Concelhos Norte de Lisboa. 
Após recordar as jornadas de 
luta realizadas «aqui também 
em Alenquer», acerca de um 
ano, quando da última farsa 
eleitoral fascista, Manuel Fer- 
nandes referiu-se às liber- 
dades já alcançadas depois 
do 25 de Abril, a certos en- 
traves ao processo democrá- 
tico em curso ocasionados pe- 
la acção provocatória de gru- 
pos esquerdistas pseudo-revo- 
lucionários e às conspirações 
da reacção pedindo para es- 
ta o máximo da vigilância 
popular. 

Por último, vibrantemente 
aplaudido, falou o camarada 
Carlos Brito, da Comissão 
Política do CC do nosso Par- 
tido, o qual iniciou a sua in- 
tervenção referindo-se às me- 
didas para a agricultura prés 
conizadas na plataforma de 
emergência aprovada no nos- 

so VII Congresso lembrando 
que «a vida económica do 
País depende ainda muito do 
que de bom ou de mau acon- 
tece na agricultura». Em se- 
guida alertou a população 
quanto à onda de boatos ul- 
timamente lançados pela 
reacção no sentido de desmo- 
bilizar a vigilância popular 
e, ainda, quanto à necessida- 
de de se prosseguir ao sanea- 
mento das instituições nacio- 
nais, Por último, Carlos Brito 
apelou para o reforço da uni- 
dade com todas as forças de- 

mocráticas, «designadamente 
com o MDP/CDE e PS, pois 
nada explica que socialistas 
e comunistas, estando na mes- 
ma trincheira não reforcem 
mais ainda os laços de coope- 
ração e acção comum». 

Após as intervenções refe- 
ridas, seguiu-se durante mais 
de uma hpra construtivo e es- 
clarecedor diálogo entre Car- 
los Brito e a assistência, ten- 
do a sessão terminado como 
começou: no meio do maior 
entusiasmo e ao som do 
«Avante, Camarada». 

A CAMPANHA ANTI COMUNISTA 

DENUNCIADA NUM DOCUMENTO 

DA C. CONCELHIA DE BRAGANÇA 
A Comissão Concelhia de 

Bragança do nosso partido 
divulgou um documento so- 
bre o recente recrudescimen- 
to na região da campanha 
reaccionária, a qual, como iá 
no tempo do fascismo, utiliza 
principalmente a tecla do an- 
ticomunismo. Afirma o do- 
cumento, nomeadamente no 
que se refere à actuação de 
alguns membros do clero: 

Nunca como agora assis- 
timos a tão descarados comi- 
dos dominicais, em que o 
clero reaccionário põe em 
evidência todo o seu arsenal 
de calúnias que visam não 
só o PCP mas também o 
MFA, o Governo Provisório, 
a democracia. 

Esta campanha clerical, pe- 
la sua amplitude e pela sua 
virulência demonstra, inequi- 
vocamente, uma total identi- 
ficação com os objectivos 
reaccionários, e um compro- 
metimento da hierarquia, 
bem caracterizada por públi- 
cas orações, pedindo a in- 
tervenção divina, contra os 
comunistas. 

Não podemos admitir que 
os princípios cristãos e a fun- 
ção evangélica sejam substi- 
tuídos por uma prática reac- 
cionária e fascizante. 

Urge a intervenção das au- 
toridades e das forças demo- 
cráticas, sempre que tais prá- 
ticas tenham lugar pois não 
se pode permitir que a pro- 
víncia seja a gangrena do 
processo democrático em 
curso. 

Não é por acaso que par 
tidos ditos do centro, mas re- 
conhecidamente de direita, 
com profundas ligações ao 
capitalismo monopolista na- 
cional e estrangeiro, cuja 
única base programática é o 
anticomunismo estejam a as- 
sestar as suas baterias na 
nossa região. 

O seu anticomunismo é 
ajudado por desconhecidos 
«passantes», que, previamen- 
te, em sessões ditas de «es- 
clarecimento». lançam sobre 
as pouco esclarecidas popu- 
lações das nossas aldeias o 
terror e a incerteza. 

O início de acções de ban- 
ditismo, até agora pouco fre- 
quentes na nossa região, in- 
tegram-se, também, no con- 
texto da actuação reaccioná- 
ria que, desesperadamente, 
procura recuperar na provín- 
cia o» trunfos que o 28 de 
Setembro lhe arrancou. 

A Comissão Concelhia de 
Bragança do Partido Comu- 

nista Português alerta todos 
os seus militantes e simpati- 
zantes. assim como todas as 
forças democráticas, para um 
redobrar de vigilância revo- 
lucionária e alerta as auto- 
ridades e o MFA para os pe- 
rigos decorrentes da liber- 
dade de acção que está a ser 
dada a notórios fascistas, dis- 
farçados e protegidos agora 
por siglas «democráticas». 

Unidos e vigilantes corta- 
remos as garras à reacção! 

d» Forças policiais militarizadas, do 
ensino, da magistratura. 

Per outro lado, a situação que s« 
vivo no nesse distrito axige uma 
resposta pronta das organizações do 
Pertldo a nível político, isto é, a or. 
ganização da uma grande campanha 
da aaclarecimcnlo politico junte das 
populações. 

Esta resposta política exiga, é eer- 
to, dos comunistas multa coragem, 
muita paciência, muita perseverança. 
Há que enfrentar a vencer ledas as 
dificuldades postas pela propaganda 
e acção reaccionárias. Hã que fazer 
chegar a voz de Partido a todos os 
locais de trebalho, a lodos os lares. 
Há que esclarecer, de vive voz, as 
massas laboriosas da região sobre as 
posições, soluções c objectivos do 
Partido de Proletariado da maneira 
que cade um, a lodos, se conven- 
çam da sua justeza, para baterem 
a reacção no seu préprio terreno, 
desmescarando-a e desvendando com 
factos concretos as suas manobras 
a objectives criminosos centrt o 
povo. 

A influência política de Parlidé 
e o seu crescimento orgânico sé pe- 
dem ser ganhos na actuação prática 
dos seus membros em defesa dos 
Interessas dos trabslhadorss, das 
massas populares c do Pais, isto é, 
aplicando de maneira criadora a li- 
nha politica do Partido. 

Quem slo os defensores 
da liberdade ? 

E Sérgio Viiarigues terminou com 
as seguintes palavres; 

Per meio da declarações verbais 
s pela propaganda escrita, rsprasen- 
lantes de alguns partidos políticos 
apresentam-sa como vigorosos com- 
batentes contra e que chamam ro- 
gimes totalitários e tods a aspécia 
de ditadurea porque, proclamam cem 
ênfase, sé em liberdade se construi- 
rá a democracia e o socialismo. Se- 
ria uma posição da princípios res- 
peitável se não fosse tardia a não 
fossem errados os alvos qua procura 
atingir. Com efeito, os ataques des- 
tes inflamados defensores da liber- 
dade vão contra aqueles que no nosso 
Pais sempre lutaram centra a tira- 
nia fascista, pela liberdade, vão con- 
tra es países socialistas onda se pra- 
tica a mais larga democracia. 

Se assim não é, ficaremos con- 
tentes que, justificadamente, nos des- 
mintam. Dizemos que a sua preo- 
cupação é, pelo menos, tardia, poía 
nada apareça a comprovar uma in- 
transigente actuação por efes exer- 
cida no tempo em qua es comunis- 
tas e outros dsmocratas consequen- 
tes, as massas populares defrenía- 
vam, num combate de vida ou de 
morte, um regime autoritário da 
facto — uma ditadura fascista-terro- 
rista, como foi ■ ditadura de Sala- 
zar-Caetano. 

É verdade, camaradas a amigos, 
que em liberdade se constrói a de- 
mocracia. Mas é mais verdade, ain- 
da, dizer-se qua a liberdade política 
foi conquistada através da duro» 
combatas durante a longa noite fas- 
cista de 48 anos, por muitos da- 
queles, digo muitos daqueles, porque 
muitos ficaram pele caminho, que 
boja têm por preocupação máxima 
defender Iodas as conquistas demo- 
cráticas alcançadas, arrancar todas 
as raízes que restam ao fascismo, le- 
var sempre adiante o processo de 
democratização de toda a vida na- 
cional, terminar cem a descoloniza- 
ção em Africa no mais curto espaço 
de tempo, construir um Portugal ver- 
dadeirsmente democrático e progres- 
sivo onde todos os portugueses pos- 
sam dispor de pão necessário para 
a boca sem necessidade de terem de 
abandonar at tuas terras e familia- 
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SESSÕES E COMÍCIOS 

Ourique)—Sessão de Esclarecimento ât 
Recreativa Fonte-Santense í Campo de Ou- 

horas. 

Ira- 

dos 

HOJE—-LISBOA (Campo de 
21 horas, na Sociedade 
rique); 
— LISBOA (Olivais)—Sessão de Esclarecimento ãt 21 e 30, na So- 
ciedade Filarmónica União Capricho; 
— LOURES — Sessão de Esclarecimento ãs 21 horas — para os fun- 
cionários da Câmara Municipal; 
— AGUALVA (Cacém)—Sessão de Esclarecimento ès 21 e 30, no 
Salão dos Bombeiros Voluntários; 
— SOCEIA (Barcarena)—Sessão de Esclarecimento ãs 21 
na Escola para os operários da Robbialac; 
— ALFERRAGiDE — Sessão de Esclarecimento ês 21 e 30, no Salão 
do Seminário; 
— CRUZ QUEBRADA — Sessão de Esclarecimento às 21 e 30, na 
Sociedade Cruz-Quebradense. 
— AMADORA — Sessão de Esclarecimento às 19 horas, para os ope- 
rários das Indústrias Pereira e Brito; 
— PAREDE — Na escola, perto do Centro, às 21 e 30. 

AMANHA — S. JOÃO DA TALHA — Sessão de Esclarecimento para os 
balhadores da Robbialac, às 21 horas; 
— SESIMBRA — Sessão de Esclarecimento, às 21 horas; 
— BELAS — Sessão de Esclarecimento, às 21 e 30, no Salão 
Bombeiros; 
— ALTER DO CHAO — Comício às 91 horas, na Casa do Povo; 

VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO — Sessão de Esclarecimento; 
— SACAVÉM — Sessão de Esclarecimento às 16 horas, organizado 

;pela célula do PCP da FIMA; 
— AMADORA — Sessão de Esclarecimento às 21 
Recreativo do Bairro Janeiro; 
— S, JULIAO DO TOJAL — Comício às 21 horas, na Sociedade Re- 
creativa; 
— PONTINHA — Sessão de Esclarecimento às 21 
Agrícola da Paiã; 
— LISBOA (Olivais)—Sessão de Esclarecimento às "21 e 30, no 
Grupo Musica! «Os Pobrezinhos»; 
—ALVI DE — Sessão Cultura! às 21, na Sociedade Musical; 
— BRAGA — Sessão de r-clarecimento em Vila Verde, às 15, e em 
Pevidem e Vieira do Minho," às 21 e 30. 

DOMINGO — MELIDES — Sessão de Esclarecimento à 21 e 30; 
— VENDAS NOVAS — Sessão de Esclarecimento às 15 horas, no Ci- 
nema local; 
— OLHÃO — Sessão de Esclarecimento; 
— CASTELO BRAMCO — Sessão de Esclaredmentr às 21 hores, na 
Casa do Povo de Idanhe-a-Ncva. 

SEGUNDA-FEIRA — LISBOA — Sessão da Esderaeimento pare e» trebslhe- 
dores do HospHal Jútto de Metos, às 21 • 10, na Anfiteatro éo 
Hospital. 

horas, no Clube 

horas, na Escol» 

rss à procura (Ma am larrt alheia!-— 
Onde todos os portugueses a portu- 
guesas sintam que Portugal é de 
facto seu! 

Viva a liberdade! 
Vive a classe operária, os traba- 

lhadores e os democratas do distrito 
de Viseu! 

Viva o Partido Comunista Por- 
tuguês! 
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Durante aáguns dias esteve no nosso país a camarada Martine Monod. jornalista áe «L Humanité» 
e conhecida repórter internacional, autora do livro «Duas ou Três Coisas que Eu Conheço da URSS». 
Martine Monod esteve na redacção do «Avante!», tendo a visita sido pretexto para uma fraternal 

e proveitosa troca d* impressões e experiência* 

0 PROBLEMA DO SANEAMENTO 

ABORDADO NO COMlCH) DE LEIRIA 

PELO CAMARADA PIRES JORGE 

A nota mais salient-e do 
grande comicio realizado no 
passado dia 16, em Leiria, 
com a presença destacada 
de uma larga representação 
agrária, foi o importante 
discurso pronunciado pelo 
camairada Pires Jorge, do 
Comité Oenitral do nosso 
Partido, o qual traçou as 
grandes linhas de orientação 
do PCP e se referiu a al- 
guns problemas da actuali- 
dade, nomeadamente o sa- 
neamento. 

Pires Jorge classificou a 
timidez no saneamento co- 
mo «um entrave ao desen- 
volvimento do processo de- 
mocrático nacional», a c e n- 
tuando: 

Enquanto este saneamen- 
to não for feito, a começar 
petos indivíduos que ocupam 
cargos importantes, sejam 
políticos, sejam económicos 
ou diplomáticos, ser-nos-ãc 
levantadas dificuldades á 
realização, agora, do Pro- 
grama das F. A. e do Go- 
verno Provisório e mais tar- 
de à realização das tarefas 
marcadas pelo Governo sài- 
rio da Assembleia Ccnsti- 
tuinte. 

Sucede ainda que o não 
sanearmos o aparelho de 
Estado significa termos no 
próprio seio, inimigos da 
Democracia, ou, para ser 
mais concreto, agentes do 
inimigo. O não haver o de- 
vido saneamento lá onde 
for necessário, pode até ter 
consequências no voto dos 
emigrantes nas próximas 
eleições para a Assembleia 
Constituinte. 

Segundo parece, o voto 
será efectuado nos consula- 
dos e, coimo se sabe, não 
foi ali realizado um verda- 
deiro saneamento. Salvo 
uma ou outra excepção, con- 
tinuam a ocupar os mes- 
mos cargos funcionários que 
no tempo do fascismo eram 
grosseiros para com os emi- 
grantes, tratando ■ os como 
gado- 

Será neste mesmo ambien- 
te que os emigrantes irão 
votar? Que confiança po- 
dem eles ter "na seriedade 
de um pessoal por eles con- 
siderado como gente que 
serviu o fascismo e que ain- 
da há pouco lhes diziam à 
boca calada para não envia- 
rem n» suas economias para 
o Pais? 

Este exemplo gritante bem 
mostra a necessidade de um 
rápido e verdadeiro sanea- 
mento nas embaixadas e 
nos consulados, o que até 
agora não tem sido feito. 

A situação politica mu- 
dou, mas lá fora, nos servi- 
ços ligados ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, o 
pessoal continua a ser o 
mesmo, salvo algumas ex- 
cepções. E, pois, evidente, 
que estes serviços precisam 
de ser depurados dos fas- 
cistas e dos seus fiéis ser- 
vidores. A admissão de pes- 
soal deverá ser apenas o 
exigir competência profissio- 
nal e ter reconhecidas con- 
vicções democráticas, inde- 
pendentemente da sua filia- 
ção partidária. 

Só esta medida dará con- 
fiança aos emigrantes e ta- 
ra com que cada um deles 
se sinta à vontade nas em- 
baixadas ou nos consulados. 

O saneamento significa 
retirar cargos aos inimigvs 
da democracia e desmante- 
lar possíveis planos da rec- 
ção. E a reacção conspira, 
prepara novos golfes, novas 
intentonas e faz tudo o que 

A CONFERENCIA DE ROMA 

SOBRE A SITUAÇÃO DA MULHER 

NA EUROPA CAPITALISTA 
De 15 a 17 de Novembro rea- 

lizou-se, em Roma, como estava 
previsto, a Conferência dos Par- 
tidos Comunistas dos países ca- 
pitalistas soòre a situação da 
mulher. Participaram nesta Con- 
ferência cerca de 60 represen- 
tantes de 18 Partidos Comunis- 
tas da Europa capitalista (Áus- 
tria, Bélgica, Berlim Oeste, Di- 
namarca, Finlândia, França, Re- 
pública Federal da Alemanha, 
Crã-Bretanha, Grécia, Itália, Lu. 

SESSÕTS 

DE ESCLMEMNTO 

Organizadas pelas Comis- 
sões de Freguesia do PCP, 
realizaram-se a semana pas- 
sada quatro sessões de escla- 
recimenito em Carnaxide, 
Oeiras, Llnda-a-Velha e 
Algés. 

Nas sessões participaram 
os camaradas Helena Neves, 
Joaquim Campino, Fernando 
Luso Soares, Ruben de Car- 
valho e José Casanova. 

No diálogo travado com a 
assistência foram debatidos 
os principais aspectos da si- 
tuação politica e económica 
do nosso país e apresentadas 
as medidas propostas na Pla- 
taforma de Emergência apro- 
vada no Congresso Extraor- 
dinário do nosso Partido. As 
manobras da reacção e a ne- 
cessidade de se manter e in- 
tensificar a vigilância popu- 
lar; a campanha anticomu- 
nista e o carácter reaccioná- 
rio de que se reveste; aspec- 
tos da vida nos países socia- 
listas foram outros dos as- 
suntos debatidos com o mais 
vivo interesse nestas sessões 
de esclarecimento a que as- 
sistiram mais de 800 pessoas. 

Noutros pontos do País, de 
norte a sul, também se veri- 
fiua ura crescente entusiasmo 
com as sessões de esclareci- 
mento e muitas são as terras 
que as pedem por sua pró- 
pria iniciativa. 

Ultimamente o PCP. conti- 
nuando na sua campanha por 
todo o Pais de esclarecer po- 
liticamente a pooulação levou 
a efeito as seguintes sessões: 
Pombal, dia 15, na sala dos 
Bombeiros Voluntários; Tra- 
magal (Ponte de Sor), dia 13; 
Monforte, dia 15 na Casa do 
Povo; Carvalhal (Figueira da 
Foz), junto das fábricas e na 
povoação; Paialvo (Tomar), 
dia 1; Alferrarede, dia 2; Vale 
de Mós (S. Facundo), dia 4; 
Moimenta da Beira, dia 9; 
Sertã, dia 10. 

xemburgo, Noruega, S. Marino, 
Portugal, Espanha, Suécia e 
Suíça). 

A delegação do Partido Co- 
munista Português a esta Con- 
ferência era formada pelas cama- 
radas Alda Nogueira, Luísa 
Araújo e Deolinda de Sousa. 

Abriu a Conferência Dário Va. 
lori, membro do Bureau Político 
do Partido Comunista Italiano, 
que desejou as boas-vindas aos 
participantes, em nome do Co- 
mité Central do Partido Comu- 
nista Italiano. 

Depois de caracterizar vários 
aspectos da «grave crise econó- 
mica e social que hoje atinge 
todos os países da Europa», o 
camarada D. Valori afirmou a 
determinada altura: «Dão-nos 
confiança na nossa luta os su- 
cessas alcançados pelas torças 
democráticas cm Portugal e na 
Grécia, que consideramos como 
que um prelúdio para o derruba- 
mento do regime fascista em 
Espanha.» 

Após as palavras de abertura 
do camarada Valori, os trabalhos 
da Conferência começaram, ten- 
do por tema o primeiro ponto de 
ordem de trabalhos: «A situa- 
ção da mulher e as propostas dos 
Partidos Comunistas.» Sobre ca- 
da uma das alíneas deste ponto 
(«A mulher e o trabalho». «A 
mulher, a maternidade e a fa- 
mília», e «A mulher e a legisla- 
ção»), a delegação do nòsso 
Partido apresentou intervenções, 
assim como sobre o segundo 
ponto da ordem de trabalhos 
que versava sobre «A participa- 
ção das mulheres nas lutas, na 
vida social e política e a contri. 
buição dos Partidos Comunistas 
para o desenvolvimento da união 
e da acção comum das mulhe- 
res». 

Durante os trabalhos da Con- 
ferência realizou-se um encon- 
tro da delegação do Partido Co- 
munista Português com os repre- 

sentantes de uma Secção da Fe- 
deração Comunista Romana do 
Partido Comunista Italiano. O 
encontro decorreu num ambien- 
te de fraterna e calorosa ami- 
zade, tendo os camaradas por- 
tugueses respondido a pergun. 
tas colocadas pela assistência à 
sessão que, então, teve lugar na 
referida Secção. 

No Teatro Adriano, em Ro- 
ma, realizou-sa um grande co- 
mício, com milhares de partici- 
pantes, presidido pela camarada 
Adriana Seroni, da direcção do 
Partido Comunista Italiano, on- 
de faiaram o camarada Enrico 
Berlinguer, secretário - geral do 
Partido Comunista Italiano; as 
camaradas Madeleine Vincent e 
Jean Styles, representantes, res- 
pectivamente, do Partido Comu- 
nista Francês e do Partido Co- 
munista Inglês, e a camarada 
Alda Nogueira, pelo Partido Co- 
munista Português. 

De sublinhar a calorosa ova. 
ção que acolheu a presença do 
nosso Partido neste comício, que 
traduziu bem a vibração intensa 
com que o povo romano sente 
os históricos acontecimentos do 
25 de Abril e do 28 de Setembro 
no nosso País. 

No próximo número do 
«Avante!» daremos mais deta- 
lhes sobre este comício, assim 
como sobre o decurso da Confe- 
rência, durantè a qual também 
se realizou uma conferência de 
Imprensa, na qual se revelou o 
interesse em Itália pelo que se 
passa no nosso Pais, no que se 
refere à situação da malE>er, no. 
meadamente, tendo sido feitas 
numerosas perguntas a que a 
camarada Alda Nogueira res- 
pondeu. 

Dg salientar, ainda, que du- 
rante a Conferência foram apro- 
vados dois importantes do- 
rumentos: a Declaração da Con. 
ferência e um memorando diri- 
gido à ONU. 

está ao seu alcance para 
semear a desconfiança, • 
ma! - estar • a inquietação. 

BREVES 

NOTÍCIAS 
• Intensifica-se a actividade 

nos Centros de Trabalho do 
nosso partido,, enquanto ou- 
tros são criados, cccno é o 
caso do de Sesimbra, situado 
na Rua Dr. Mnnuel de Arria- 
ga, n.o 8. Um dos centros que 
têm desenvolvido maior acti- 
vidade é o de Póvoa de Santa 
Iria, cctn a promoção de reu- 
niões a diversos níveis, inicia- 
tivas culturais e de confra- 
ternização. etc. 

• Realizou-se na sede do 
Centro de Trabalho da Fi- 

giuelra da Foz um magusto- 
-comlvio que serviu para 
mais uma Jornada de confra- 
ternização. Em ambiente de 
frálenia amizade, largas de- 
zenas de comunistas, na sua 
maloaria membros de organi- 
zações de base, emprestaram 
à sede uma vivacidade e ale- 
gria bem própria q ,s quadros 
cpm unis cas. 

• Intensa actividade se 
vem a registar, desde o 

Vil Congresso, nas células de 
empresa do concelho da Fi- 
gueira da Foz. A par da difu- 
são de propaganda e anga- 
riação de fundos, actividades 
que têm vindo a mobilizar um 
bom número de mii.tantes, 
várias . sessões de esclareci- 
mento destinadas a operários 
ainda sem filiação partidária 
e colóquios entre os diversos 
quadros têm decorrido regu- 
larmente e com pleno êxito. 

• Vila Verde, que nos tem- 
pos do fascismo terá sido 

a verdadeira aldeia vermelha 
do concelho da Figueira da 
Foz, apresta-se para receber, 
no próximo fim-de-semana, 
um grupo de artistas comu- 
nistas. Pelo invulgar interes- 
se que a,iniciativa está a des- 
pertar tudo leva a crer que 
no amplo salão de festas do 
clube vilaverdense ir-se-á 
registar um dos maiores 
êxitos de sempre. A seguir ao 
espectáculo será inaugurado, 
como já infrrmâmos, o Cen- 
tro de Trabalho do PCP em 
Vila Verde. 

• Também a NOITE VER- 
MELHA do dia 24, a reali- 

zar : ha Figueira, está a ser 
agtiárdada com interesse e 
expectátíva crescentes. Célu- 
las e outras organizações de 
base aprestam-se para fazer 
dessa noite uma recordação 
inolvidável. 
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PORTUGAL SABERA CONSOLIDAR 

A GRANDE VITdRIA DO 25 DE ABRIL 

-afirmou Ugo Pechiolli, chefe da delegação do PCI 

«Percebemos, |serfe4tem«n(«, 
que estais nume fase d* constru- 
ção do regime deimocsãHco e que 
os vossos inimigo* ainda têm 
muita força, que as forças reac- 
cionárias não cederão terreno com 
muita facilidade» —declarou Ugo 
Pecchiolli, membro do Bureau Po. 
lítico e do Secretariado do PCI, 
que, juntamente com a delegação 
daquíie partido irmão, deu uma 
conferência de Imprensa na ci- 
dade do Porto. E acrescentou; 
«Porém, a força do movimento 
democrático i ta) que nos dá a 
convicção de que Porfugai con- 
solidará a grande vitória do 25 

mesa que presidiu ae comício de amizade PCP - 

COMÍCIO DE NO PORTO 

A effisdta à ddade do Porto 
Ae mna delegação do Comi- 
té Central do Pamtido Ocsiíij- 
nistra Italiano comstStalK 
tiaaa verdadeína prova de sn- 
tamacionalismo proletário # 
o comício de aanteade tjue ô 
PCP levou a efedlto na sala 
do Coliseu do Porto feraduaáu 
bem essa ideia atraspíss de 
uma grande manifestação da 
oamaatadiagem dos comuníis» 
tas e do povo jxáKtuense aos 
ocmuidistas italianm. 

Anteriormiente, um ooana- 
itócado amplaimente dStundii- 
<to referia; «As miassa» po- 
iralares de Itália enípentam 
o mesmo iniimiigo principal : 
a reacção e o grande capi- 
tel. Lá como cá, prosseguem 
affiminosas manobras reac- 
cionárias e insidiasa» cam- 
panhas '.anticomúrmEttas, com 
as quais a reacção procura 
«mear ia divisão e -a des- 
oonftartça eattre ias forças de- 
mocráticas e desacreditar as 
Instituições democráticas. 
Mia» lá, como cá, os oomu- 
násta® e o® trabalhadoras es- 
tão na primeira linha do 
combate As oomspiraçõer 

também representantee do 
Partido Socialista, do Movi- 
mento Democrático Portu- 
guês, do PPD, do MJT, do 
MDMP e da XJEC. 

«Os monopólio* 
não têm pátria» 

«Em nome do DORN do 
PCP. quero apresentar as 
mais calorosas e fraternais 
saudações à delegação dos 
comunista® italiainos que nos 
orgulhamos de hode poder 
receber livremente na cida- 
de do Porto»—cameçou por 
■petfetrir o oamarada José Car- 
los Almeida. E a prosseguir: 

«Nós, comunista®, sabemos 
que a reacção e os monopó- 
lios não têm pátria, e que 
por cima da liberdade dos 
povo® e da independência 
das nações, conspiram em 
Portugal, na Itália, no Chi- 
le, em todo o Mundo, para 
perpetuar o seu domínio 
económico e político. A soli- 
dariedade Internacionalista 
dos operárioB, de que a vos- 
sa presença aqui é mais um 
exemplo, é hoje mats do Que 

SAUDAÇÃO AO PCI 

E AO POVO ITALIANO 

Durante o comício d* amirad» com e Pertkte Comunltt* 
Itaiano, que o PCP l««t) • •feite no Colisau do Porto, o camarad» 
António Abreu l»u pqrinta a aMittãncía uma mansagem de sau- 
dação ao PCI • ao pa>*s italiano, que foi aprovada por aclamação. 
£ o seguinte 9 texto d* teudrçio: 

O* mHbaraa da aanqqfNH * trabalhadoras praaaiUa» m 
Coliseu de Perlo, a 17 da Wuinitie da 1974, em grandioso 
comício de emlieda Puitugal ■ MHa, aaódem fnrtemeimente a de- 
legação do Partido Comunista NaKune, da visita à nossa eldada, 
a, através deta, > ■imnlami ao Kl o ao Pero ftailsne 
uWtsagem: 

Enviam ao Peva lUabaiaa, trabofHadoraa o hstalectuala, 
mais calorosa* aaudaçlaa «1* umíiada a a asepretsão da 
admiração qva aamhuaa palas aves Jé tovigaa SracRçóas demo- 
criticas, consolidada* a dtlwwBda» através de um passado d* lula* 
oorajosas da maasat, ms qual recordemos o papel determmerrte 
que desempenharam para a dsrrula definitiva ds opressão fascista 
do regime sanguinário da Mvssofhri. 

Saúdam a Partida Comunista Italiano, vanguarda da Classa 
Oparária, dos trabalhadoras, das bstslectvsís a dos estudantes, 
paio pspel decisivo JmiignuliaiAt na condução des gloriosas lutas 
populares da Itália, pala dsfaas c alargamento des liberdades 
democráticas, paio eowdsets consequente e constante centra a 
sxploração eapHaliata, sasdia as monopólios, centra as manobres 
s conspirações raaccienérta* a fasclstes. 

Ao saudar • Partido Inwãa Italiano, desejam também tomar 
cfw* a Identidade dos sbjedivss fundamentais que nos unem: 

— A defesa Intraosigam* da Democracia, centra as eonapi- 
ruçòas do mesmo Inhtligs prmeipai: a reacção a o grande 

— A construção da tansa sociedada livra, progressiva e inda- 
pandente, para sempra Hbaita da mploração e da opressão. 

A defesa dos princípios do htlsmacionalismo proletário, apro- 
fundando es laços de amizade que nos unem sos partidos comu- 
nistas s operários de Mtmdu inteiro, na mais estreita a firme 
unidade contra e grande capftaã internacional a o imperialismo, 
no mais consequente apoio aes movimentos e povos que lutam 
pela sua libertação do cclonieiismo e de imperialismo, pela pros- 
secução de uma peiftica da eoexlslència pacifica, pelo desar- 
mamento e desanuviam ente hdarnacionai a, enfim, pela propa- 
gação dos ideais luminosos de socialismo a do comunismo que 
todos os povos de Munda hSo-de conquistar!» 

roacctonárta® do« w    
mainopóllos. o povo itallaho 
iam no Partíóo OomunissSa 
ItaHano, um dos gnarodes 
partidos comumísfcas óo mun- 
do cap 1 tal is ta, o zeu- miada 
poderoso baluarte na. luta 
contra os reaiccíanáiio®, O 
mesmo objectivo une o» eo- 
munistas de Portugal « óe 
Itália, a construção de uma 
sociedade livre, progressista 
e imdepentdembe, para sem^are 
liberta da exploração e da 
repressão.» 

Decoradia com inúmeras 
bandeiras e gramdes carta- 
res de ambos os partdidjOK, 
ampla sala do Coliseu do 
Porto encoutrava-se oomple- 
tamenite chelia. 

Presidido pelo oamarada, 
Framdsco Miguel, do Oomdfté 
Central, encontravam-se na 
mesa representaiufces das cé- 
lulas de empresas das comis- 
s õ e s concelhias, represen- 
tantes de organizações de 
intelectuais, d a s. organiza- 
ções dos operário® têxteis e 
metalúrgicos do Partido e 
ainda membros da Comissão 
Distrital do Porto, da Direc- 
ção da Organização Begto- 
nal do Norte do PCP e da 
Direcção da Organização R»- 
r nal das Beira®. Preeenter 

nunca a verdadeira essência 
do patriotismo.» 

Depois de desej ar os mais 
calorosos votos de apoio ao 
PCI na luta contra o capi- 
talismo, ao mesmo tempo 
que agradeceu a grande aju- 
da que deu à nossa luta, 
passou a referir-se à orien- 
tação seguida pelo Partido 
depois do 25 de Abril e da 
sua actuação no processo de- 
mocrático português. Apelou 
depois para a vigilância dos 
militaintes do nosso parti- 
do, do povo em geral, con- 
tra movas Investidias da reac- 
ção. 

«0 maior resistente 
foi o povo» 

Depoi® de terem usado dia 
palavra Carlos Luis Figuei- 
ra, da DORB; Maria iVtória 
do MDMP, Fátima Garcia, 
da Cooniissão Central do 
MJT; Jorge Resende, da Co- 
missão Oenitral da UEC; Fer- 
nando Diogo, da Comissão 
Distrital do Porto do PCP e 
Manuel Andrade, vice-presi- 
dente da Câmara Municipal 
do Porto, o jornalista César 
Príncipe apontou no seu dis- 
curso os pontos de Mgacão ; 
entro '-is povos italiano e 

português Frisando que o 
maior resistente — o maior 
partisan destes 48 anos — 
foi o povo dos campos e das 
cidades. 0 povo que está 
nesta sala, que está na rua, 
que ainda está de armas na 
mâa ao sol da Africa (mas 
para defender os nossos ir- 
mãos negros), que ainda es- 
tá no frio dos bairros da la- 
te de Paris, o orador acen- 
tuou que o Partido Comu- 
nista Português foi o parti- 
do dessa resistência organi- 
zada, Ninguém quis durante 
48 anos arriscar-se, lutar, vi- 
ver e morrer como os mili- 
tantes do PCP. Porque nin- 
guém se dedica mais à cau- 
sa do povo do que o próprio 
povo. 0 PCP era e é a ex- 
pressão fiel dos interesses 
da maioria dos portugueses 
como, na Itália, o PCI foi e 
continua a ser o Partido da 
esperança nacional. 0 PCP 
não ocupa o espaço dos ca- 
fés nem é um partido por 
ter dois pincéis e três bm- 
deiras. O PCP não se lem- 
brou que era indispensável 
ao Pais depois do 25 de Abril 
para beneficiar da herança 
de votos do cadáver fascis- 
ta ou para dividir e confun- 
dir o povo em nome do po- 
vo. 

E prosseguindo: Os inte- 
lectuais comunistas não têm 
a cabeça na Lua e o' estô- 
mago na Terra, Põem a ca- 
beça ao serviço dos que têm 
fome, dos que não querem 
ser ignorantes, dos que lu- 
tam por ser homens contra 
os que os reduzem a animais 
domesticados com cangas de 
suor. 

Depois de fazer o elogio 
de António Graimscl acres- 
centou: Hoje o braço esten- 
dido dos fascistas foi baixa- 
do pelos punhos cerrados de 
milhões de portugueses. Os 
novos césares da Fiat dei- 
xaram de vender aviões pa- 
ra matar os nosso camara- 
das negros das colónias. 
Uma nova época nas rela- 
ções dos dois povos está a 
nascer em todos os domí- 
nios. (...) A censura fascista 
portuguesa nunca deixou di- 
zer que, nos tribunais espe- 
ciais de Mussolini, dos 4671 
condenados 4030 eram comu- 
nistas, dos 28115 anos de 
cadeia suportados 23 000 
anos foram para os comu- 
nistas. A censura nunca dei- 
xou dizer que morreram na 
Itália 43 000 comunistas na 
resistência armada contra 
os nazis e fascistas de Mus- 
solini. A censura sabia que 
em Portugal como na Itália 
os comunistas eram a van- 
guarda da defesa do povo. 
Mas é preciso que estas pá- 
ginas da História se recor- 
dem ainda agora para que 
não se esqueça uma verda- 
de importante: os comunis- 
tas não exploram o povo e 
são dos raros que morrem 
por ele. 

A vossa vitória 
foi um duro golpe 
para o imperialismo 

Logo após ter usado da 
palavra Joaquim Felgueiras, 
operário meibalúrgico, falou o 
convidado italiamo, Ugo Pec- 
cliolli, membro do Bureau Po- 
litico e do Secretariado do 
PCI, que miaiiiifesitou a toda 
a assistência a sua grande 
satisfação, assim como a dos 
seus companheiros, por se 
encontrar em Portugal e na 
cidade do Porto, de grandes 
traxliçõe® na luta antifascis- 
ta. 

Começando por recordar 
que som a luta da classe 
operária, dia® massas traba- 
lhadoras, dos camponeses, 
da juventude, dos intelec- 
tuais, sem o sacrifício de 
centenas de camaradas caí- 
dos, o 25 de Abril não teria 
existido, pôs em destaque que 

na queda de um regime de 
sangue e opressão realizou- 
-»e a ruptura de outro anel 
da cadeia que trava o cami- 
nho dos povos para a inde- 
pendência, a liberdade e a 
paz. Esta vossa vitória foi 
um duro golpe para o impe- 
rialismo que tem tido sem- 
pre nos regimes autoritários 
e fascistas o seu mais válido 
apoio para impor a explora- 
ção dos povos e toda a espé- 
cie de aventuras. 

Esta vitória dà-nos a con- 
firmação de que quando se 
cria e se reforça um vasto 
conjunto de forças nacionais 
e democráticas as tiranias 
e o imperialismo podem ser 
derrotados. Deste conjunto, 
o Movimento das Forças Ar- 
madas, os soldados e os ofi- 
ciais antifascistas foram 
uma das forças determinan- 
tes e desenvolveram um pa- 
pel insubstituível no derru- 
bar da ditadura. Ao mesmo 
tempo deve constatar-se que 
a unidade de intenções en- 
tre as forças democráticas, 
as massas populares e o 
Movimento da» Forças Ar- 
madas foi a condição deci- 
siva para realizar este ob- 
jectivo. 

No prosseguimento do seu 
discurso o camarada ibaha- 
no frisou que dentro de um 
espírito internacionalista 
procurariia estabelecer liga- 
ções caída vez mais sólida® 
com os povoís que se batem 
pela. própria independência e 
liberdade nacionial e que po- 
derão assim dar uma contri- 
buição original par,a ;a solu- 
ção dos .problema® da Huma- 
nidade. 

A itertmnar, Ugo Pecciolid 
saudou a República da Gui- 
né-Bissau pela sua indepen- 
dência e manifestou a sua 
alegria pelo processo de des- 
colonização em curso em An- 
gola « Moçambique, acres- 
centando: 

O extraordinário valor 
destes povos que combate- 
ram o colonialismo encon- 
trou o seu reconhecimento 
nas históricas decisões do 
novo Portugal democrático 
saido do 25 de Abril de 1974. 
Ao mesmo tempo exprimi- 
mos a nossa solidariedade 
com a luta dos antifascistas 
chilenos pela libertação de 
Luís Corvalan e de todos os 
presos políticos. Nós pensa- 
mos que a nossa tarefa fun- 
damental e de todas as for- 
ças democráticas do movi- 
mento operário é a de lutar 
por uma transformação pro- 
funda da Europa para que 
esta possa ser factor de pro- 
gresso, de civilização, de paz, 
de desanuvíamento no mun- 
do. Passos em frente foram 
dados. 0 fascismo foi iso- 
lado e no único pais euro- 
peu onde ainda sobrevive — 
a Espanha — o regime atra- 
vessa uma profunda crise. 

No final o dirigente Italia- 
no fez entrega de uma ban- 
deira do grupo dos 700 ccm- 
batentes dia Resistência que 
durante a guerra libertaram 
a cidade de Florença, gesto 
que foi demoradamente sau- 
dado pela assistência com 
calorosos aplausos e que o 
camarada Francisco Miguel 
agradeceu. 

A necessidade 
de sérios golpes na base 

social do fascismo 
Encerrou o eomicio Carlos 

Costa, do Comité Central do 
PCP, que depois de saudar 
a delegação italiana e agra- 
decer publicamente a solidia- 
riedade politica prestada du- 
rante os anos do fascismo 
fez o balanço dias conquis- 
tas alcançadas em seis me- 
ses e medo de revolução de- 
mocrática e nacional. 

Frisando que os reaccioná- 
rios e os fascistas continuam 
a ser poderosos e não de- 

O "AVANTE!" É DE TODOS NÓS; 
ENVIA-NOS CRITICAS E SUGESTÕES 

sistem de lutar por todo* o* 
meio®, Carlo® Costa acen- 
tuou que essa força e essa 
capacidade de luta vem do 
facto de continuarem % do- 
minar a economia portugue- 
sa e de serem os donos do» 
monopólios e latifúndios. 

E logo a seguir; 
Como se diz na Proclama- 

ção aprovada no VII Con- 
gresso do nosso Partido, o 
diiema está agora posto cotn 
extrema clareza e premên- 
cia: ou ge dão sério® golpes 
na base social do fascismo 
— os monopólios e latifún- 
dios— ou as tentativas da 
contra-revolução fascista 
continuarão a ser constan- 
tes, a instabilidade política 
permanente e, a mais largo 
prazo, certa a vitória da 
reacçào. (...) Por outro lado, 
"o caso concreto da econo- 
cia portuguesa, é totalmente 
impossível realizar um rápi- 
da desenvolvimento económi- 
co e melherar subsíancíal- 
mente o nível de vida do 
nesso povo mantendo-se o 
poder económico nas mãos 
dos monopófísta» é latifun- 
diários que dia a dia sabo- 
tam ã economia nacional, 
provocam o desemprego e 
procuram realizar a mais de- 
senfreada exploração. Ora o 
povo quer viver melhor e 
quer ver o nosso pais ao la- 
do dos países mais desenvol- 
vidos. Por isso exige uma po- 
litica antímonopolísta e an- 
tílatifundiáría. 

Recordando que as orga- 
niaações democráticas têm 
força bastante para realizar 
tal ipoiitioa o membro do 
Comité Central acrescentou: 

Em primeiro lugar impor- 
ta preservar a unidade da 
classe operária. Na unidade 
da classe operária tem pa- 
pei fundamental a unidade 
sindical. A este respeito que- 
ria chamar a vossa atenção 
para um problema da máxi- 
ma importância que hoje se 
nos coloca. Alguns defendem 
que o pluralismo sindicai, is- 
to é, a existência de várias 
centrais sindicais, é neces- 
sária à democratização da vi- 
da sindical. Isto é absoluta- 
mente falso. A democratiza- 
ção da vida sindical alcan- 
ça-se pelo funcionamento 
amplamente democrático 
dos sindicatos. O pluralismo 
sindical significa apenas a 
divisão e o enfraquecimento 
dos trabalhadores. Só quem 
estiver interessado na divi- 
são e enfraquecimento da 
classe operária pode defen- 
der o pluralismo sindical. 
(...) Os trabalhadores portu- 
gueses devem exigir por to' 
dos os meios que a lói sin- 
dical que dentro em breve 
irá ser discutida e aprovada 
consagre o principio da uni- 
dade sindical. Esta é, de mo- 
mento, a questão mais im- 
portante para a unidade da 
classe operária. 

O segundo aspecto essen- 
cial da politica de unidade 
e aliança é o da classe ope- 
rária com os pequenos e mé- 
dios agricultores. Para con- 
solidar esta aliança é indis- 
pensável que no mais curto 
prazo o Ministério da Econo- 
mia promulgue leis que de- 
fendam efectivamente os jus- 
tos interesses destas vastas 
camadas populares. 

O terceiro aspecto funda- 
mental da politica de unida- 
de e aliança é a unidade no 
seio da coligação governa- 
mental e, acima de tudo, a 
unidade política dos 3 par- 
tidos democráticos mais con- 
sequentes; o PC, o PS, e o 
MDP. Pelo nosso lado fare- 
mos os maiores esforços pa- 
ra manter, desenvolver e 
consolidar esta unidade pa- 
ra antes, durante e depois 
das eleições. 

O quarto e mais decisivo 
aspecto do sistema de alian- 
ças é a aliança das forças 
democráticas portuguesas 
com o MFA. Esta aliança tem 
demonstrado ser o elemento 
decisivo em todo o processo 
de democratização em curso. 

No final caintou-se «m 
uníssono a «Intomacianal» « 
o «Avamte! Camarada» 

dá Abril • temará • easninhe da 
demecracj». * 

«Os trabaibadore* itaiUnea es- 
tiveram ao vosso lado n* luta 
antifaseiata, podeis estar certos 
de que apoiarão a vossa batalha 
nesta fase de construção de um 
sólido regime demeoráKco.a 

Regresso do socnlismo 
« tuna política unitária 
Prosseguiirvdo r»e su# troca 

de impressões com as repre- 
sentantes dos órgão® da Infor- 
mação, o membro do Bureau 
Político ao responder como se 
manifestam «m Itália et tenta- 
tivas das forças reaccionárias 
no sentido d» contar • avança 
da PCI, daolarau: 

«Km 1947 «atiin* aa a md- 
dsda iwiHfuclala que a* Me ha 
resheada durawta a raaõtência. 
CoanauMataa e aoc*afla4aa foram 
expulso* do Co remo d* unida- 
de nadonal. Duranta muito* 
anos, até ae iníevo do* anca 60, 
trvemoa, am Itália, gorumea een. 
tristas, abertamente antieomu- 
nistas e fundados na d*scn«m. 
nação daa forças da esquerda; 
tentaram fsnor pesaar uma W 
eleitoral que adminasau a pre. 
sença doa comunistas no Par- 
lamento numa bas« proporcio- 
nal. No entanto, aumentámos a 
influência eleitoral do nosso 
Partido « criou-se uma situa- 
ção tal que, no mieio dos anos 
60, os Governos centristas fo- 
ram abandonados e instaurou- 
-se uma nova aliança entre a 
democracia - cristã, sociais - de- 
mocratas, republicanos c socia- 
listas, o chamado Governo de 
centro - esquerda. Este . Gover- 
no tentou que as relações en- 
tre as forças de esquerda fos- 
sem ainda mais difíceis, ten- 
tou, de principio — medidas 
reformistas com o objective de 
quebrar a unidade das ferças 
democráticas unitárias dos tra- 
balhadores.» 

«Também esta forma de Go- 
verno começou a estar em cri- 
se, os camaradas socialistas 
depois de uma tase de rotura, 
de polémica aberta connosco a 
de unidade com a social - de- 
mocracia regressaram, nos úl- 
timos tempos, a uma política 
unitária com o Partido Comu- 
nista.» 

«Nos últimos anos e movi- 
mento sindical operário obte- 
ve grandes conquistas. A ci- 
são sindical de J 947, foi em 
larga medida superada. É, jus. 
tamente diante deste avanço 
do movimento sindical, e o re- 
forço do PCI (quase 30 por 
cento de eleitores, votam co- 
munista i, que se desenvolveu 
ia contra - ofensiva reaccioná- 
ria, que se manifesta desde e 
terrorismo ao antícomunismo 
ceço nas manobras divisionis- 
tas que se desenrolam, sobre- 
tudo, no terreno sindical. É ne- 
cessário dizer que os trabalha- 
dores italianos sabem recusa» 
estas tentativa*. 

Um» parte do saneamento <temocráticas católicas, unidade 
sindical, tudo isto nos permitiu 

resolvido pelas armas 
«É necessário ter presente que 

no nosso 25 de Abril de 1945, 
saíamoa de uma luta armada con- 
tra os nazis e « fascismo. Uma 
parte de saneamento do velho 
aparelho fascista foi resolvido 
pela* erma*. Começou com a 
morta de Mussolini e de outros 
dirigentes fascista*. Numa pri- 
meira faaa assistimos s uma de- 
puração violenta. Esta depuração 
prosseguiu para além da liberta- 
ção, foram afastados os fundo- 
nário* mais comprometido*. Con- 
tudo, houve sempre a preocupa- 
ção da golpear «e verdadeiro* rea- 
ponoívoi», mesmo esm a Inten- 
ção de iwgapenw te funcionários 
maia modestas» — respondeu Ugo 
PScchiolli, «o falar da experiência 
itaiian» do saneamento do apa- 
relho de Estado depois da liber- 
tação, bem como da actividade 
persistente do» fascistas. Pomo 
sucedeu rocentementé em Bres- 
cia, acrescentando: 

«A partir de 1947, cem a 
rotura da unidade antifascista, 
a Democraeã - Cristã — con- 
trariamente ae que havia sido 
feito — reinvestiu elementos 
anteriormente saneados. Ao 
mesmo tampo foi iniciado um 
processo de pevseguiçSes e de 
confronto aos elemento* que se 
haviam destacado na resistên- 
cia- Muitos foram expulsos das 
Forças Armadas e da Polícia; 
(muitos resistentes foram alvo 
de procedimentos criminais pe- 
los actos que haviam praticado 
«taranta e resistência. Isto du- 
rou durante os anos 50. Não 
podemos dizer «pie o aparelho 
de Estado esteja amplamente in- 
quinado de fascistas. Hoje, re- 
gistamos com agrado que, sec- 
tores reaccionários — tradicio- 
naimente .— como a magistra- 
tura tenham fortes componen- 
tes «iemocráticos. Alguns ma- 
gistrados italianos estão muita 
validamente perseguindo as ma- 
nobras neofascistas; na Polícia 
regista-sc um movimenta não 
organizado muito positivo, que 
tende a defender os direitos ci- 
vis». 

Não dar passo* 

mais compridos do qne 

as pernas 
0 membro do Bureau Político 

do PC! abordou depois, a® me- 
didas principais para salvaguar- 
dar uma jovem democracia, tsis 
como, manter e consolidar a 
unidade das forças democráticas, 
impedir quaiquer tentativa divi- 
sionista das forças democráticas, 
trabalhar para a sua unidade 
(mesmo quando a unidade é, ou 
parece ser, difícil de obter) e 
focando o aspecto italiano de- 
clarou: 

«Unidade com a* forças so- 
cialista», unidade com as forças 

fazer frente, com sucesso, as 
tentativas fascistas. Esta é uma 
lição que nos vem da nossa pró- 
pria experiência, nestes últimos 
anos. Desenvolver um grande 
esforço para obter à volta do 
programa das forças democráti- 
cas o mais amplo apoio popu- 
lar. Não dar passos mais com. 
pridos que as pernas a andar pa- 
ra a frente com o máximo apoio 
e compreensão das massas po- 
pulares; levar junto com a clas- 
se operária os estratos sociais, 
as ciasses médias e sectores pro. 
gressistas aliados da classe ope- 
rária; em cada fase localizar o 
verdadeiro inimigo, «pie são os 
grandes grupos monopolistas, as 
forças que conspiram contra a 
democracia e a soberania nacio- 
nal, as forças abertamente da 
direita». 

Um embaixador coerente 

com o seu passado 
Entretanto, em Lisboa, na vés- 

pera do seu regresso a Itália, a 
delegação do PCI concedeu no- 
va conferência de Imprensa no 
salão da Casa da Imprensa on- 
de, em resposta às perguntas 
formuladas, focaram igualmente 
alguns dos aspectos actuais da 
vida politica do seu pais bem 
como as impressões formadas so- 
bre a sua viagem a Portugal. 

Referindo - se ao embaixador 
do seu país, em Lisboa, a pro- 
pósito de um relatório que lhe 
é atribuído e que foi publicado 
num jornal italiano onde se 
fazem afirmações graves e in- 
justas em relação à situação 
portuguesa, o chefe da delega- 
ção do Partido Comunista Ita- 
liano declarou: 

«Esse senhor é um democra- 
ta - cristão. Foi senador pela 
Sicília e reentrou na diploma- 
cia vindo «directamente para 
Portugal. Esta sua acção não é 
novidade, pois ainda no tempo 
do fascismo em Portugal e I« 
escrevia artigos em jornais exal- 
tando a guerra colonial. Ele é 
coerente com o seu passado». 

Frisando que o seu pais não es- 
tava bem representado em Por- 
tugal, Pecchiolli afirmou que um 
representante do PCI no Sena- 
do tinha feito uma interpelação 
ao Governo no sentido de ave- 
riguar a autenticidade do texto 
publicado e «se ele for verídico 
o Governo italiano deve enviar 
para Portugal, um homem capaz 
de compreender a realidade de- 
mocrática portuguesa e, tam- 
bém, de representar condigna- 
mente a democracia italiana». 

Ao encerrar as suas referên- 
cias ao nosso País, disse acre. 
ditar que Portugal poderá dar 
um grande contributo para o 
desanuviamento das relações in. 
temacionais e garantiu que o 
PCI desenvolverá todos os es- 
forços para estreitar as relações 
entre os dois povos. 

COMUNICJUIO CO 

A convite do Comité Central tio 
Partido Comunista Português, visitou 
Portugal, de 16 a 19 de Novem- 
bro, uma, delegação do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Italiano, 
dirigida pelo camarada Ugo Pecchio- 
li, membro do Bureau Político e do 
Secretariado do PCI, e compreen- 
dendo os camaradas, Elio Gabbug- 
giani, membro do Comité Central 
e presidente do Conselho Regional 
da Toscânia; Angelo Oliva, vice-res- 
ponsável da Secção de Política Ex- 
terna do CC;. Aldo d'Alessio, mem- 
bro do Comité Regional do Lácio e 
secretário da Presidência na Câmara 
dos Deputados, e Ennio Polito, chefe 
dos Serviços Externos do «Unità». 

A delegação do Partido Comunista 

VISITA A PORTUGAL 

(Continuado da 1.* pAg) 

distrital do Porto do PCP, fa- 
lou o camarada Amsando No- 
gueira que dirigiu aos cama- 
radas italianos «uma calorosa 
saudação». 

À noite realizou-se no Coli- 
seu do Porto um comício de 
amizade em que estiveram 
presentes os convidados ita- 
lianos e do qual damos, nou- 
tro locai, um desenvolvido 
apontamento. 

Tendo regressado segunda- 
-feira à tarde a Lisboa, a de- 
legação do Partido Comunis- 
ta Italiano teve uma entrevis- 
ta breve com o ministro sem 
pasta Vítor Alves e, depois de 
uma conferência com os re- 
presentantes dos órgãos da 
Informação, no salão da Casa. 
da Imprensa, encontrou-se 
com o secretáriogeral do 
PCP, no Centro de Trabalho. 
Nessa noite foi-lhe oferecido 
um jantar pelo CC do PCP. 

Na terça-feira de manhã as 
delegações dos dois Partidos 
terminaram as conversações, 
das quais publicamos noutro 
local um comunicado conjun- 
to. Antes de regressar ao 
seu país a delegação do PCI 
recebeu, no Centro de Traba- 
lho, uma oferta que a <^lula 
do PCP da Covina ali foi en 

l! aí ia no teve um encontro com o 
camarada Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do Partido Comunista Portu- 
guês, e conversações com uma dele- 
gação do PCP composta pelos cama- 
radas Joaquim Gomes, membro do 
Secretariado é da Comissão Política 
do Comité Central do Partido; Car- 
los Brito, membro da Comissão Po- 
lítica; Aurélio Santos, membro su- 
plente do Comité Central; Helena 
Costa, ds Secção Internacional, e 
Vítor Neto, colaborador do Comité 
Central. 

A delegação do Partido Comu- 
nista Português fez uma ampla ex- 
posição sobre a situação política 
nacional « a actividade do Partido, 
nas novas condições criadas após o 
derrubamento da ditadura fascista e 
a conquista das liberdades políticas 
pelo povo português. 

A delegação do PCP pós em des- 
taque o papel que para as conquis- 
tas democráticas alcançadas tiveram 
o Movimento das Forças Armadas, 
a unidade e acção das massas popu- 
lares e das forças democráticas e a 
sua aliança com as Forças Armadas, 
bem como as lutas e os êxitos dos 
Movimentos ds Libertação dos povos 
das colónias portuguesas e a soli- 
dariedade intemacional ã luta do 
povo português. 

A delegação do PCP informou, 
também, sobre a realização do seu 
Congresso Extraordinário, a 20 de 
Outubro último, expondo as direc- 
ções fundamentais da acção do Par- 
tido nele aprovadas: o reforço do 
Estado democrático e a defesa das 
liberdades, a defesa da es-tabilidade 
económica e financeira com vista 
ao desenvolvimento e o prossegui- 
mento da descolonização. 

A delegação do PCP expressou o 
eito epreço dos comunistas portu- 
gueses pela solidariedade activa dos 
comunistas e das forças democráti- 
cas italianas à luta do povo portu- 
guês contra o fascismo. 

As duas delegações pronunciaram- 
-se pelo desenvolvimento e o re- 
forço da solidariedade mútua entre 
os dois Partidos nas novas condições 
existentes.. 

A delegação do PCI deu uma in- 
formação sobre a situação política 
ilaiiana e sobre a luta dos comunis- 
tas e das outras forças oemocrítl- 
cas para faeer aair o país ds crise 
s realizar • renovação de eocieded» 
Iteiian». 

O PO5 exprimiu a sua solidarie- 
dade ao PC Italiano, destacando o 
seu papel crescente na vida política 
italiana, na resolução dos problemas 
das massas trabalhadoras, na reali- 
zação em conjunto com um amplo 
leque de forças democráticas e de 
esquerda, de uma profunda viragem 
democrática baseada na colaboração 
da todas as forças populares, que 
modifique profundamente as direc- 
ções da política económica e social 
e garanta a democracia, consolidando 
as instituições republicanas nascidas 
da Resistência e da Constituição, con- 
tra os ataques das forças monárqui- 
cas e fascistas. 

O PCI renovou ao PCP, ãs forças 
democráticas « antifascistas dc novo 
Portugal, a garantia da sua solida- 
riedade nas batalhas que esperem 
o povo português na luta pela de- 
mocratização do País e pela desco- 
lonização, pela realização de eleições 
livres e a instauração de um regime 
democrático escolhido peio povo. 

As duas delegações saudaram b 
independência da República da Gui- 
né-Bissau e as vitórias alcançadas 
pelos povos de Moçambique e de 
Angola; exprimiram a sua solidarie- 
dade para com os povos em luta 
contra os regimes fascistas, racistas 
e colonialistas; expressaram a sua 
satisfação pelos progressos opera- 
dos em relação ao desanuvíamento 
iintemacional e h segurança na Eu- 
ropa e manifestaram a sua vontade 
de contribuir para o reforço do 
Movimento Comunista e Operário 
Internacional. Manifestaram também 
a sua vontade de contribuir para 
o reforço da unidade e solidarie- 
dade de todas as forças anti-impe- 

■ riaiistas, democráticas e pacíficas do 
Mundo. 

A delegação do Partido Comunis- 
ta Italiano teve contactos com vá- 
rios sectores da vida política portu- 
guesa, em Lisboa e no Porto. 

As duas delegações afirmam a 
sua satisfação pela amizade e coo- 
peração fraternais, existentes desda 
há muito entre o Partido Comunis- 
ta Italiano e o Partido Comunista 
Português e consideram que a reac- 
lização deste encontro, que decor- 
reu numa atmosfera particularmente 
calorosa, contribuirá para o estrei- 
tamento das relações entre as forças 
demoorétiess da ItáMe e de Portu- 
gal « dos leço» de amizade exis'en. 
ae» entre o» povos dos 6o'" 

Lisboa, 19 de Noverrih 
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Pitonie! 

r 
Prolítárioí de todos os pafses, UNI-VOS! trabalhadores 

VITÓRIA EM PORTALEGRE 

DOS OPERÁRIOS AGRÍCOLAS 

Os trabalhadores agrícolas 
do Distrito de Portalegre aca- 
bam de obter uma importan- 
te vitória, os primeiros frutos 
do seu Sindicato, com a assi- 
natura de diversas conven- 
ções colectivas de trabalho. 

Eis o que relata um dos cor- 
respondentes do «Avante!»: 

De acordo com a orientação 
traçada pelo Sindicato, as 
convenções foram elaboradas 
a nível concelhio, dadas as di- 
ferenças existentes de conce- 
lho para concelho no respei- 
tante à organização sindical. 
' Desde Agosto/Setembro que 
os agrários têm vindo a fur- 
tar-se à assinatura das con- 

venções. A luta dos trabalha- 
dores tem vindo a pressioná 
-los e, chegada a apanha da 
azeitona e as sementeiras, eles 
Pão puderam tugir mais. Po- 
demos dizer que as conven- 
ções estão a ser arrancadas 
a «ferro frio». Os agrários não 
estavam dispostos a assinar 
as convenções. Têm jogado 
mão a todas as manhas. Pri- 
meiro. demoram, demoram, 
deixando passar o Verão. De- 
pois, com desculpas de que a 
terra não dá, a agricultura 
não pode pagar salários ele- 
vados, etc., etc. No caso da 
azeitona, tem feito . esforços 
para que ela fosse apanhada 
de empreitada. Tem recorri- 

do. inclusive, a ranchos de 
fora. 

Por todos os concelhos os 
trabalhadores têm dado um 
magnifico exemplo de unida- 
de. Em dezenas de assem- 
bleias sindicais foi decidido 
não apanhar um bago de azei- 
tona sem a assinatura das 
convenções'; impedir as em 
preitadas; não permitir que 
os ranchos dc fora pegassem 
de empreitada enquanto hou- 
vesse pessoal sem trabalho na 
região. Os primeiros ranchos 
que chegaram de fora (casos 
de Avis e Elvas, por exemplo) 
foram impedidos de pegar. 
Sem problemas, os ranchos 
de fora voltaram às suas ter- 

ASSIM SE TRABALHA 

NA MARINHA GRANDE 

Na indústria vidreira aprende- 
-&e cedo o tamanho das mãos 
proletárias. Forjam-se homens 
que nunca foram crianças. 

Aprende-se a lutar e a resis- 
tir. 

Terra de grandes tradições de 
luta, a Marinha Grande é de 
longa data um forte baluarte do 
PCP. Falámos com velhos mili- 
tantes, com jovens, com operá- 
rios sem partido. Saber as suas 
opiniões, a forma como se orga- 
nizam, os problemas que sentem, 
constituiu o objecivo da nossa 
reportagem. 

Os velhos militantes 
A chegada fomos recebidos pe- 

los camaradas Francisco Lancinha, 
Manuel Baridó, Francisco de Sou- 
sa e Joaquim Ramos, que tece- 
ram algumas considerações sobre 

trabalha há 51 anos, «Flor da 
Marinha Grande» do pontó de 
vista partidário. 

O mesmo operário, o camarada 
José Valente, ao faiar nas mu- 
danças verificadas após q 25 de 
Abril, não deixou de referir com 
um profundo sorriso: «Agora já 
podemos ler o «Avante!» aber- 
tamente!» 

Quanto às condições de traba- 
lho, que tal como na maior.a das 
empresas similares são bastante 
deficientes, apesar de terem sido 
introduzidos alguns melhoramen- 
tos, como ventoinhas (trabalha- 
-se sempre com uma temperatu- 
ra ambiente muito elevada) e as- 
pectos de segurança. 

Chama a atenção a elevade 
percentagem de jovens operários 
— uma média de 20 fé com 14 
anos e 20% até 20 anos,, 

O António Manuel Gonçalves, 
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Duras condições <f« trafeatho 
• actual situação económica das 
indústrias vidreiras, deficitária 
em todas, excepto na garrafeira. 
Como causas desta situação fo- 
ram aipontadas, entre outras, a 
invasão do mercado português 
pelo vidro estrangeiro, mais ba- 
rato e a inexistência de condi- 
ções técnicas que permitam su- 
portar a concorrência estrangeira, 
A maioria das fábricas vidreiras 
continua a funcionar à base do 
trabalho manual. 

O camarada Baridó, que pas- 
sou 18 anos preso nas cadeias 
fascistas,- recordou a famosa gre- 
ve dos operários vidreiros em 18 
de Janeiro de 1934, mais conhe. 
cida pela «greve dos garotos» da. 
vido ao facto de a maioria dos 
trabalhadores que nela participa- 
ram serem bastante jovens. 

No mundo do trabalho 
A primeira visita foi á Fábri- 

ca J. Ferreira Custódio, que se 
encontra actualmente em proces- 
so de integração da nova gerên- 
cia, constituída por democratas. 

Empresa com grandes tradições 
de luta, e elevada consciência 
politica dos operários, onde a in- 
fluência do Partico Comunista é 
evidente, é apelidada,6 segundo 
expressão. dum operário que lá 

da 14 anos, começou a trabalhar 
com 13, a fim de auxiliar o or- 
çamento familiar. 

Gostaria de poder estudar, mas 
não tem possibilidades económi- 
cas. 

Apesar de não perceber de po- 
lítica e desconhecer a actuação 
dos partidos políticos, segundo 
afirmou, pensa que o 25 de Abril 
foi uma coisa boa para 0 povo 
português. 

Até quando no País «homens 
que nunca foram meninos»? 

A segunda visita foi à Fábrica 
IViMA, onde fomos recebidos pe- 
lo camarada Joaquim Saraiva, 
membro da comissão concelhia do 
PCP, ali empregado. 

Apraz registar a existência du- 
ma banca do «Avante!», no átrio 
de entrada da empresa, funcio- 
nando estilo «self-service», dis- 
pensando a permanência de al- 
guém para efectuar as vendas. 
Um exemplo a seguir. 

Na empresa, para além da co- 
missão do Partido, existe uma co- 

missão sindical, representativa dos 
trabalhadores, que se encarrega 
de apresentar ao Sindicato os pro- 
blemas dos operários a fim da- 
quele organismo entrar directa- 
mente em contacto com a admi- 
nistração da fábrica' sempre que 
necessário. 

A exemplo do que já se tinha 
verificado na primeira empresa 
também aqui se constata o atra- 
so técnico dos meios de produ- 
ção utilizados, a pouca seguran- 
ça, as dificientes condições de 
trabalho. 

Igualmente bastantes jovens. 
Segundo o Armindo Alexandre, 
de 18 anos e empregado da fá- 
brica há 5, os problemas que 
mais afectam os jovens operários 
são as dificuldades de promoção; 
o permanecer por longo tempo 
em categorias que não corres- 
pondem ao trabalho efectuado; 
o tacto de só se ser sindicali- 
zado aos 18 anos. quando, con- 
cretamente na indústria vidreira, 
se começa a trabalhar com a ida- 
de de 13/14 anos, permanecen- 
do assim completamente á 'mer- 
cê do patronato até se atingirem 
os ! 8 anos. 

Quanto aos trabalhadores-estu- 
dantes satisfaz saber que dispõem 
de duas horas e meia pagas, pa- 
ra estudar. 

Foi com apreensão que falou 
na dificuldade de çnobilizaçào da 
juventude, na sua zona, para a 
participação política. Um campo 
a que a DOROR deverá prestar 
mais assistência, pois a conquis- 
ta da juventude constitui uma 
parte inporfante da luta de clas- 
ses. 

Passando dos fornos à lapida- 
ção, onde predomina o trabalho 
feminino; a. Adelina Fortunato, 
a Natália Bento e a Maria Odete 
Carrilho estiveram de acordo 
quanto à falta de condições de 
trabalho. Carregam muitas vezes 
com grandes pesos, mesmo nos 
períodos de gravidez, sem sequer 
possuírem assistência médica. A 
fábrica possui uma creche, mas 
as instalações são más. 

Do ponto de vista político ma. 
nitestaram o desejo de ser mais 
esclarecidas, para poderem fazer 
uma opção. Consideram contudo 
que o PCP é o que melhor de- 
fende os interesses dos trabalha- 
dores. 

Por último a Fábrica Santos 
Barosa (garrafeira), a única qua- 
se completametne automatizada, 
que utiliza processos técnicos de-' 
senvolvidos. 

A automatização da empresa 
não originou qualquer desempre- 
go pois os trabalhadores foram 
adaptados ao novo sistema de 
produção. 

Houve oportunidade de verifi- 
car que as instalações são bas- 
tante boas, nomeadamente o sec. 
tor social, com um infantário 
gratuito paar crianças de 3 me- 
ses a 6 anos, com assistência diá- 
ria dum mécfico e permanente 
duma [enfermeira especializada. 

Em construção, um bloco para 
balneários e refeitório. 

Um aspecto bastante impor- 
tante é o facto ds a empresa pa- 
gar os estudos aos filhos dos tra- 
balhadores, sem estabelecer limi- 
te ou impor condições. 

Um exemplo positivo. 
O tempo não dèu para mais, 

para o muito que ficou por visi- 
tar. 

Contudo, um desejo comum: 
ser esclarecido, saber mais e mais. 
O regime fascista deixou sedento 
de conhecimento o povo portu- 
guês. 

Compete aos partidos políticos 
e organizações democráticas o 
combate ao. obscurantismo, como 
condição indispensável para pros- 
seguir no caminho do progresso 
e da democracia. 

ras e outros nem cJteguram 
a partir. 

Há muitos agrários que afir- 
maram não apanhar a azei- 
tona. Esta atitude criminosa 
loj amplamente discutida pe- 
los trabalhadores c foi deci- 
dido que nas zonas onde os 
agrários se recusassem a apa- 
nhar a azeitona, ou a lanças- 
sem ao gado, os trabalhado- 
res iriam apanhá-la, vendê-la 
-iam, retirariam os seus salá- 
rios e entregariam o resto às 
Forças Armadas. Ficou deci 
dido que os trabalhadores in- 
terviessem de forma mais de- 
cidida confra a açção de sa- 
botagem económica conduzi- 
da por alguns agrários. 

Até ao presente já foram 
assinadas convenções de tra- 
balho em Alter do Chão, Cra- 
to, Campo Maior, Avis e Sou- 
sel e, no decorrer desta se- 
mana, serão assinadas outras 

As convenções têm sido as 
sinadas nas Casas do Povo ou 
nas Camaras. Enquanto as 
negociações decorrem, entro 
representantes dos trabalha- 
dores e representantes dos 
agrários; fora, juntam-se cen- 
tenas de trabalhadores aguar- 
dando os resultados e apoian- 
du os seus representantes. 
Houve casos em que as nego- 
ciações se prolongaram até 
às 2 e 3 horas da manhã, 
como aconteceu em Avis, 
Sousel e Elvas. 

As reivindicações atendidas 
pelas convenções variam pou- 
co de concelho para concelho, 
mas, no fundamental, são as 
seguintes: salários de 190S0O 
para tractoristas; de 160$00 
para os restantes trabalhado- 
res; 120$00 para as mulheres; 
45 horas de trabalho; Domin- 
gos e feriados pagos a 1000'ò; 
pagamento dos feriados; bo- 
tas extraordinárias a 25% as 
primeiras duas horas e 50% 
as restantes; transportes pa- 
gos para além dos 3 quilóme- 
tros— às mulheres e qqando 
são mais de 5; as jornas para 
menores de 16 anos e velhos 
com mais de 65 anos feitas 
de acordo com o seu trabalho 
e a opinião dos encarregados; 
proibição dag empreitadas; 
proibição dos despedimentos, 
quando o trabalho acabar 
num patrão, deve ser assegu- 
rado noutro (esta condição 
aplica-se só às mulheres che- 
fes de família). 

As convenções são. em ge- 
ral para o prazo de 6 meses, 
te-minando em Abri! de 1975. 
No Crato, é apenas para 3 
meses. 

Esta vitória —I conclui o 
nosso correspondente —, ape- 
sar de algumas falhas, cau- 
sou grande entusiasmo entre 
os trabalhadores, deu-ihes con- 
fiança na sua força, na sua 
unidade e mostrou-lhes os pri- 
meiros resultados do seu Sin- 
dicato. 
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A reunião dos trabalhadores com os advogados 

EM OLHALVO (ALENQUER 

ARRASAR AS VINHAS 

E DESPEDIU OS RENDEIROS 

A Qu ntã da Margem Arada, 
em Oíhalvo, concelho de Alen- 
quer. é uma grande propriedade 
com niais de 400 hectares. 
Ocupada por 129 rendeiros, a si- 
tuação já assim se mantinha de 
geração para geração. 

Há dois anos, a propriedade 
fòi comprada por Francisco Rai- 
mundo Ferreira que despendeu a 
auantia de 18 000 contos e, a 
partir dessa data, começaram as 
dificuldades para1 os rendeiros, 
que desde sempre, tinham vivido 
da cultura dos campos. 

Movido per Interesses que não 
divulgou, o novo proprietário, no 
final do ano passado e a cober- 
to da opressão do regime fascis- 
ta, despediu 20 rendeiros depois 
de lhes ter arrasado as culturas 
da vinha com «buldozers» e sem 
lhes pagar a menor indemniza- 
ção. 

Em Dezembro de 197 3, envia- 
va aos restantes rendeiros a se- 
guinte carta: 

Conforme conversa feita peio 
pesador de uvas a V. Ex.', na 
altura da vindima, venho confir- 
mar por esta carta que na pró- 
xima colheita as uvas serão pe- 
sadas e entregues nas adegas da 
Quinta da Margem Arada, na to- 
talidade e que a parte corres- 
pondente a V. Ex.a lhe será li- 
quidada ao preço marcado na al- 
tura para o efeito. 

Agradecendo desde já a cola- 
boração prestada nos amanhos c 
limpeza da propriedade, entre- 
tanto, subscrevo-me. 

Esta iniciativa representava 
mais uma prepotência e se não 
fora a mudança do regime os 
rendeiros certamente ver-se-iam 

EM LISBOA E NO PORTO 

Encontra - se entre nós, 
uma delegação do Ooaiselho 
Central dos Sindicatcs So- 
v.éticos, composta pelos ca- 
maradas Vladimir Bcgato- 
kov, Bóris Aremiaoiov e Me- 
xei Ovsianikov, respectiva- 
mente secretário do Conse- 
lho Central, director e cola- 
borador do departamento in- 
ternacional. 

Esta' primeira delegação 
dos sindlcaitos soviéticos, que 
está no nosso país, há uma 
semana, a convite da Inter- 
sindical Nacional, na sequên- 
cia dos contactos desenvol- 
vidos durante a última reu- 
nião da Organização Inter- 
nacional do Trabalho, tem 
efectuado conversações com 
os dirigentes sindicais por- 
tugueses no sentido de de- 
senvolver, segundo afirmou 
a .chegada o camarada Bo- 
gatikov, «a amizade que de- 
ve presidir às relações en- 
tre os trabalhadores portu- 
gueses e os trabalhadores 
soviéticos e, de uma manei- 
ra geral, entre os povos dos 
dois países». 

Nesse sentido, a delega- 
ção do Conselho Central dos 
Sindicatos Soviéticos tem ti- 
do várias reuniões de tra- 
balho com o secretariado da 
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Intersindical. No inicio des- 
ta semana, a delegação so- 
viética foi recebida pelo Pre- 
sidente Costa Gemes e pelo; 
ministro do Trabalho, capi- 
tão Cesta Martins. 

Na semana passada, os 
sindicalistas soviéticos des- 
locaram-se ao Perto. Na ma- 
nhã de seNta - feira, visita- 
ram a empresa SPSA. em 
Leça do Babo, onde troca- 
ram impressões com os tra- 
balhadores. No prossegui- 
mento dos contactos com 
trabalhadores portugueses de 
diferentes sectores, a dele- 
gação soviética esteve mais 
tarde no Instituto de Vinho 
do Porto e Cerâmica de Va- 
ladares, onde tomaram co- 
nhecimento das condições 
de trabalho dos operários 
portugueses. 

À noite, no decorrer de 
uma reunião geral de sindi- 
catos, os camaradas sovié- 
ticos foram saudados pela 
União de Sindicatos e ana- 
lisaram a Importância da 
Unidade Sindical para os 
trabalhadores portugueses, a 
sua luta por melhores con- 
dições de trabalho e ainda 
o papel da USP na organi- 
zação sindical dos trabalha- 
dores. 

No decurso da reunião, os 
sindicatos presentes pediram 
aos sindicalistas soviéticos 
que fossem portadores de 
uma saudação fraternal dos 
trabalhadores do nosso pais, 
aos trabalhadores e povo da 
União Soviética. 

No sábado, de manhã, os 
sindicalistas dos deis países 
trabalharam em conjunto na 
sede da USP 

obrigados s ceder às imposições 
do latifundiário, que para além 
de receber 40 por cento da pro- 
dução— a renda que estipula o 
contrato—sem qualquer despe- 
sa, pois as uvas vão-lbe parar-à 

.adega, ainda se permitia ficar 
com o resto do produto ao pre- 
ço que muito bem lhe conviesse. 

O 25 ds Abril permitiu que 
os rendeiros não fossem subju- 
gados por aquela Imposição e 
continuassem a vender livremen- 
te. No entanto, em Junho des- 
te ano, nova carta foi endereça- 
da pelo proprietário a cerca de 
50 rendeiros. E os termos em 
que se dirigia eram diferentes: 

Dado que precisq de fazer a 
reconversão na minha proprieda- 
de da Quinta da Margem Arada, 
reconversão essa que abrange as 
partes da mesma que V. ExA 
amanha, venho pela presente in- 
fomar que logo após a colheita 
das uvas de 1974 tomarei ime- 
diatamente posse das citadas par- 
tes, pelo que a partir da data 
desta carta se deve considerar 
despedido. 

Certo que V. Ex.a compreen- 
derá o fim em vista, fico ainda 
à V/ disposição para qualquer 
esclarecimento e subscrevo - me 
com a mais "levada considera- 
ção. 

Com efeito, terminadas as vin- 
dimas, as máquinas vieram e des- 
truíram todas as cepas assim co- 
mo construções com que os ren- 
deiros- tinham beneficiado as ter- 
ras. Tudo se processou de uma 
maneira rápida sem qualquer ne- 
gociação anterior, nem indemni- 
zações ou tão poucp a hipótese 
de alongar o prazo de molde 
que os rendeiros encontrassem 
outra forma de subsistência. 

Francisco Marques, há 14 anos 
que faz a propiredade. Em ter.-a 
de semeadura plantou a vinha, 
cuidou dela, deu à terra todo o 
seu esforço para arrecadar um 
rendimento que por vezes não 
compensava o trabalho de sol a 
sol. Em Janeiro deste ano fa- 
lou com o proprietário para sa- 
ber se havia de enterrar o es- 
trume ao que este respondeu oue 
podia fazer os amanhos.da ter- 
ra, que não lha tirava. Agora 
tmha quatro homens a tratar da 
vinha quando vieram os tracto- 
res. Em poucas horas o trabalho 
de 14 anos ficou desfeito. Até 
os tanques para o sulfato não es- 
caparam. As cepas foram quei- 
madas e urria semeadura de ba- 
tatas que ainda não tinha reco- 
lhido perdeu-se na desvastação 
que as máquinas impuseram pela 
força. 

Uma delegação que se dirieiu 
ao Ministério do Trabalho antes 
de as vindimas começarem foi in- 
formada que o proprietário só os 
poderia desipedir com um aviso 
de três anos. Também a CDE 
da Alenquer enviou em 18 ce 
Agosto de 1974 ao secretário de 
Estado da Agricultura uma expo- 
sição dando conta da situação de 
prepotência que se estava a ve- 
rificar na região. 

Aliás, os proprietários vizinhos 
quando quiseram despedir os ren- 
deiros efectuaram primeiro con- 
versações e comprometeram - se 
ao pagamento de indemnizações, 
posição esta que o dono da Quin- 
ta da Margem Arada escarneceu 
por várias vezes. 

Agora, a quase totalidade dos 
rendeiros encontra-se despedida. 
Poucos são os que ficaram. Mui- 
tos viviam única e exclusivamán-- 
te dos pedaços de terra que ama- 
nhavam e nerp sempre a idade é 
a mais apropriada para refazer 
uma . vida. 

No sábado passado reuniram- 
-se na Câmara Municipal "de 
Alenquer com alguns advogados 
a fim de encontrar uma solu- 
ção para o seu caso. Mas a opi- 
nião geral, era de que de nada 
lhes serviam as, indemnizações se 

não tinham terras para cultivar. 
O dinheiro gasta-se e depois? 
Que fazer? 

0 EMIGRANTE 

íSOBRETUDO 

UM IFABAlHADOil 
«As ncpitósidacles dos tra- 

balhadores emigrantes em 
matéria de educação operá- 
ria» constituíram o tema 
dum colocjuio realizado em 
Genebra em fins de Outubro 
passado, promovido pelo Bu- 
reau Internacional do Tra- 
balho (B. I. T.) e no qual 
participou a Intersindical. 

Um aspecto sublinhado 
pelo coldciuio foi «gue o emi- 
grante é sobretudo um tra- 
baUiador ãntes de ser um es- 
trangeiro e gue a sua edu- 
cação não deve assumir as- 
pectos de ajuda patematista 
nem de alienação cuLtural*. 

O colóquio realizado, pre- 
tendendo ser «um contributo 
para as soluções mais pre- 
mentes e imediatas sem per- 
der de vista os objectivos da 
classe trabalhadora a longo 
prazo-», defendeu dois objec- 
tivos a médio e a curto prazo; 
«Inserção dos emigrantes no 
movimento sindical e na luta 
reivindicativa e acção para o 
bem-estar dos emigrantes.» 

A situação no Porto de Lisboa  ^  

PROIBIR PRIVILÉGIOS 

E CONTRARIAR ABUSOS 

NÂO É DIVIDIR OS TRABALHADORES 

Na irtdujfrra riêreira aprende-*» cede s tamanho da* mãe» prolatâría» 
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Os recentes acontecimen- 
tos no porto de Lisboa estão 
a ser objecto de um inquéri- 
to. A movimentação dos tra- 
balhadores sindicalizados e 
«da rua», bem como as afir- 
mações vindas a lume sobre 
a actuação de alguns diri- 
gentes sindioais, justificam 
Plenamente que a ele se pro- 
ceda no mais breve prazo. 
Para o efeito, as direcções 
dos Sindicatos dos Estlvado- 
dores, Conferentes Marítimos 
e pessoal do Tráfego ccm- 
prometeram-se a entregar 
até 20 do corrente as fichas 
do pessoal sindicalizado no 
Ministério do Trabalho. 

O que substancialmente es- 
tá em causia é «proteger, in- 
transigentemente, os direitos 
dos trabalhadores que fazem 
do trabalho portuário o seu 
ganha-pão quatidiano», pro- 
tecção essa que «é devida in- 
dependentemente de os tra- 
balhadores serem ou não sin- 
dicalizados» — como acen- 
tua, num comunicado de 20 
do corrente, a Comissão Téc- 
nica encarregada de estudar 
a reestruturação técnica do 
trabalho no porto de Lisboa. 

No referido comunicado, 
aquela comissão, de que fa- 
zem parte, além dos três ele- 
mentos nomeados pelo Go- 
verno, um representante de 
cada um dos três sindicatos 
interessados e dois elementos 
dos trabalhadores «da rua», 
presta alguns esclarecimen- 
tos que devem ser conheci- 
dos de todos os trabalhado- 
res e da epinião em geral, 
para que se evitem os ata- 
ques pessoais sem fundamen- 
to e se deixem de cometer 
graves erros de interpreta- 
ção que devem ser comba- 
tidos. 

A União dos Sindicatos de 
trabalhadores do Porto de 
Lisboa (Estivadores, Tráfego 
e Conferentes Marítimos) 
vem a público falar de «ma- 
nobras de divisão» dos traba- 
lhadores portuários quando o 
único objectivo de quem nun- 
ca pretendeu lançar traba- 
lhadores contra trabalhado- 
res é «a necessidade de mora- 
lização do trabalho portuá- 
rio», permitindo o acesso à 
sindicalização a tedos aque- 
les que déle vivem efectiva- 
mente, «sem prejudicar os 
direitos anteriormente adqui- 
ridos pelos trabalhadores sin- 
dicalizados e dando ao recru- 
tamento do trabalho uma es- 
truturação jurídica que proí- 
ba cs privilégios e contrarie 
os abusos», na linha do que 
pretende a referida Comissão 
Técnica. 

Proibir privilégios e contra- 
riar abuses não é dividir cs 
trabalhadores. É combater 
essa divisão, evitando confli- 
tos mais graves do que os 
surgidos até agora e que 
não são da responsabilidade 
dos trabalhadores portuárics, 
mas de uma situação que o 
fascismo lhes legou, sobre- 
tudo no que respeita a uma 
estrutura «sindical», onde se 
permitia que «homens da 
rua» (trabalhadores como os 
outros) fossem preteridos na 
garantia ao trabalho em fa- 
vor de filhos de sócios, re- 
sultando. dal que a sua en- 
trada no sindicato dependes- 
se sempre dessa prioridade, 
reivindicada, aliás, pelas pró- 
prias direcções sindicais. 

São situações dessas que o 
processo de democratização 
do Pais não pode suportar. 
São situações dessas que os 
trabalhadores desmascaram, 
não pactuando com «direc- 
ções (ou directores sindicais) 
menos firmes», qúe admiti- 
ram como sócios «trabalha- 
dores que foram pretsrfr ou- 
tra* que tafvM 

direito a entrar no Sindica- 
to» — a própria União o re- 
conhece. 

Não estão agora a« direc- 
ções, nem cs trabalhadores, 
«sujeitos a pressões e amea- 
ças» do governo fascista. Por 
isso, ainda menos se justifi- 
ca que a União des Sindica- 
tos do Porto de Lisboa veja 
como manobras divislcnlstas 
cs tentativas honestas para 
acabar de vez ccm as pro- 
fundas injustiças, de que são 
vítimas os «homens da rua», 
«quer devido a estrutura do 
recrutamento quer pelas nor- 
mas que, naquele sector, nor- 
teavam a sindicalização». 

Quando, o direito ao tra- 
balho passa pela sindicalizar 
ção, não é esse direito que 
pede ser alterado. São as nor- 
mas de sindicalização que 
têm de ser revistas. Contra 
isso não poderão ser invoca- 
dos privilégios, nem abusos 
cometidos durante o fas- 
cismo. 

Urge alterar a estrutura 
sindical dos trabalhadores 
portuários, sem alimentar os 
conflitos, mas com firmeza, 
lutando contra uma situação 
ouc é contrária à letra e ao 
espirito do Programa do Mo- 
vimento das Forças Armadas 
e do Governo Provisório, 
quando retira ao trabalna- 
dor o direito à sindicaliza- 
ção e lhe nega a garantia 
de emprego. 
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No sector de ceboe 

Mo trejtentas joverw operaria», ãs ovais o» companheiro» da tra- 
halho »e reterem dizendo, com um misto de carinho e respeito, as 
meninas A designação veio, porém, de antes. Veio de quando as 
multinacionais da eiectrónica montaram as suas fábricas de matrizes 
de computadores em Portugal: para o trabalho de introduzir fio» de 
metal mais finos que cabeio» em alvéolo» que a vista mal distingue, 
era, então, possívéi contratar jovens de 14 anos. A maioria usa 
boje ocvios. 

O complexo industriai de Car- 
naxide da Philips Portuguesa é 
uma das várias instalações que 
n« década de 60 surgiram no 
rwsso País, procurandõ a mão- 
-de-obra portuguesa, tornada ba- 
rata pelo fascismo, que a opres- 
são permitia aceitar trabalhos 
que, na Europa, dificilmente se 
faziam já. A tecnologia ligada 
«os computadores exigia uma 
séne de operações fabris que se 
espalhavam pelo Mundo; Portu- 
gal, Espanha, Formosa, América 
Latina... 

O trabalho das matrizes fez 
•br.r várias unidades em Portu- 
gal. Trata-sa, como dissemos, de 
montar placas de circuitos, li- 
dando com ■flos capilares, difíceis 
quase de distinguir. Durante to- 
do o dia, pinça em riste, as Ope- 
rárias fazem um trabalho sempre 
igual, exigindo uma paciência 
dtficil ds descrever, uma perícia 
difícil de atingir. 

As matrizes são, apenas, um 
dos componentes do computador. 
A porta da secção de màtft- 
zes do complexo de Carnaxide 
um posto da Guarda Fiscal cor- 
responde ao circuito económico 
estabelecido: os materiais utili- 
zados na laboração encontram-se 
em Portugal em regime de im- 
portação temporária, não poden- 
do sair do recinto fabril. Depois 
de montados são novamente ex- 
portados para serem, então, in- 
tegrados nos computadores fabri- 
cados na Holanda. Com eles vai 
a mão-de-obra portuguesa. 

O complexo de Carnaxide sur- 
giu em 1969 e engloba quatro 
dhrisões: a de matrizes, a de 
cabos eléctricos, os serviços téc- 
nicos e os" armazéns gerais. Nos 
dois primeiros, a maioria da mão- 
-de-obr» é feminina; 200 ope- 
rárias nas matrizes, uma cente- 
na nos cabos, isto na laboração 
directa; mais cerca de uma cen- 
tena entre encarregados, técni- 
cos de «controle», serviços ad- 
ministrativos. 

A secção de matrizes começou 
a laborar em 1970 e era, então, 
permitida a admissão de pessoal 

Para as operárias das matri- 
zes, uma preocupação perma- 
nente; qs olhos: 

«Há companheiras com bela 
vista, que ao fim de quatro 
anos não tiveram problemas, 
mas a maioria acaba sempre por 
ter dificuldades», diz-nos uma 
das delegadas sindicais. 

A empresa, para além da re- 
sistência médica normal, asse- 
gura assistência oftalmológica 
permanente e existem uma série 
de normas para tentar preservar 
a vista. Contudo, a problema 
mantém-se e. ao longo de qua- 
tro anos, verificaram-se já vá- 
rios casos de operárias que tive- 
ram de ser transferidas de sector 
por completa impossibilidade de 
con^nuarem nas matrizes. 

Por outro lado, um trabalho 
a exigir uma constante atenção, 
uma. atençao' exaustiva. O mais 
pequeno descuido atrasa, pode 
provocar dano nos componenres. 
«Pulseiras, anéis, até ás vezes as 
unhas mais compridas comphçam» 
—-dizia-nos umz operária. E « 
difícil descrever o que é soldar 
depois os terminais de fios da- 
quele tamanho. 

_ Na secção de cabos a labora- 
ção é diferente e o estorço di- 
ferente, também. Temos aqui 
um trabalho fisicamente violen- 
to, por vezes mesmo a exigir 
esforços excessivos para as ope- 
rárias. O produto — este desti- 
nado ap mercado nacional — 
são cabos de diversas espécies 
utilizados de uma forma geral 
nos circuitos eléctricos dos au- 
tomóveis. Apenas o plástico dos 
revestimentos e adquirido em 
Portugal, o resto é importado: os 
fios são cortados, enfiados nos 
revestimentos e dotados de ter- 
minais aplicados por maquínsa 
que, segundo a segundo, durant® 
todo o dia, vão, monotonamente, 
obedecendo ao pedal do opera- 
dor e aplicando a ponta de me- 
tal. 

A maioria das operárias desta 
secção trabalhava já na Philips, 
em Cabo Ruivo, na montagem de 
aparelhos de rádio e semelhantes. 

com 14 anos. A administração Quando essa laboração parou, a 
da empresa não quis, porém, ad- empresa iniciou a secção de cabos 
mifir ninguém com menos de )6 s transferi^ para "ali as trabalha- 
snos, pois as jovens de 14 anos doras. 
Vnão se adaptsvams.. A idade Q5 serviços técnicos, noutro 
média é, hoje, de cerca de 20 sdifício mais abaiixo, são, funda- 
ano». mentalmente, constituídos por 
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técnicos especlátizados divididos 
em dois, sectores: um, de repa- 
rações e assistência ao matanal 
normalmente designado por elec- 
trodoméstico, a uma outra de ma- 
terial profissional de cinema, 
electrónico, circuitos internos de 
TV, etc. Uma centena de ho- 
mens altamente qualificados tra- 
balham num armazém provisoria- 
mente utilizado para oficina de 
material electrónico. Um, provi- 
sório, que dura há quatro anos! 

Finalmente, maia centena de 
homens trabalha nos armazéns. 
Milhares de " metros ; cúbicos de 
caixas contendo, desde a lâmpada 
aq frigorífico, do transistor a 
máquina de lavar. 

As multinacionais 

e a exploração 

da máo-de-obra 
O ordenado mínimo hoje re- 

cebido r,o sector de matrizes é 
de 4S00$00; a que podem ser 
acrescidos os prémios ds pro- 
dutividade. Esse ordenado tem, 
porém, uma vida- recente; o 25 
de Abr-il -ençpntrou as ■ eperárnas 
do complexo, de, Carnaxide, em 
greve 1- . - ■ 

—ç-' Ja há uns dois anos que 
estava em discussão" o contrato 
de trabalho. Rspare-se que até 
Março o ordenado era de 1900$ 
e quando isto começou - era de 
900$ per mês. 

E um dos delegados sindicais 
da empresa prossegue; 

— A administração dizia que 
não podia dar aumentos sem 
estar resolvida a questão do 
acordo colectivo porque tinha 
compromissos com as outras em- 
presas do ramo, no sentido de 
nenhuma delas fazer aumentos 
isolados! Mas como o custo de 
vida subia, houve mevimenta- 
ções cá dentro e a direcção aca- 
bou por ceder e anunciar au- 
mentos em Março, com acordo 
ou sem ele. Assim foi de facto, 
mas os aumentos foram da 400$ 
para os «directos» (a» operárias 
das matrizes c dos cabos) ■ 
600$ para os «indirectos» (en- 
carregado», controladores, téc- 
nicos, etc.). Ê claro que o au- 
mento não satisfez e na farde 
de 22 de Abril parou-se a la- 
boração. A greve continuou — 
greve da braços caídos, o pes- 
soal estava cá todo — e come. 
ceram as negociações com a 
administração. Vem, entretanto, 
o 25 de Abril e começou tudo 
a andar mais depressa: a admi- 
nistração cedeu e fixou-se o 
ordenado mínimo: em 3500$, 
mas a verdade é que nem se- 
quer se chegou nunca a rece- 
ber esse ordenado. Constituiu- 
-se logo a comissão sindical e 
a comissão de trabalhadores «, 
enfretento, havia movimenta- 
ções de toda a classe, per causa 
da questão do contrato. Fez-se 
uma manifestação em Belém, 
ainda antes da constituição do 
Governo Provisório, e o acordo 
acabou por. ser homologado com 
um ordenado mínimo de 4800$, 
que é o que recebemos egera. 
A lufa dos frabslhadores forçou 
a empresa a ceder ém toda a 
linha. 

É ainda outro delegado sin- 
dicai que escíarece; 

— Aqui, rg empresa, as co- 
•sas arrancaram Jogo em boas 
condições. Existiam ás duas co- 

gorifico no Inverno!) , as condi- 
; lies acústicas são inacreditáveis, 
zstá-se a experimentar uma apa- 
relhagem, vém o companheiro 
dos serviços administrativos pe- 
dir para não fazermos barulho 
que está a falar ao telefone, ou 
o companheiro do lado que pre- 
cisa de ouvir o sina) dc outra 
aparelhagem, enfim, uma coisa 
incrível. 

Per outro lado, também ■ no 
sector de armazéns se levantam' 
questões de instalações. A defi- 
ciente construção do chão le- 
vou a que as placas de cimen- 
to que o constituem, se este- 
jam positivamente a esfarelar, 
o que faz do edifício não só 
um armazém de electrodcmés-, 
ticos como também de pó! 

No sector de cabos, levan- 
fam-se, igualmente, problemas, 
nomeadamente, com a vidência 
de algumas das tarefas (trans- 
porte de pesadas caixas, etc.) 

Outra das questões a que a 
comissão de trabalhadores dedi- 
ca presentemente e sua atenção 
é a da assistência médica. Le- 
vantam - se protestos contra a 
forma como este é fèita no cam- 
po da clínica geral, uma vez 
que a assistência oftalmológica 
é feita por especialistas não in- 
tegrados na própria empresa, 
mas com os quais esta tem con- 
tratos. «Ccnsultâs de minuto e 
meio — diz-nos um operário — 
é o trivial. Além das dificulda- 
des de assistência ao domicilio. 

Uma forte organização 
No conjunto da actividade 

da Comissão dè Trabalhadores 
dois problemas porém se avolu- 
mam; a sobrevivência do com- 
plexo e a creche. 

O primeiro passou a adquirir 
particularmente acuidade aoós 
os aumentos. Como é de prever 
— e conforme aiiás tem suce- 
dido noutras fábricas do mesma 
ramo — os motivos que levaram 
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• Mais um contrato 

para 

os trabalhadores 

rurais 
O Sindicato dos Trabalhado- 

res .Agrícolas do Concelho de 
Campo Maior assinou com as 
entidades patronais um contra- 
to colectivo de trabalho que se 
manterá em vigor até 30 de 
Abril de 1,975. 

Entre as vantagens conse- 
guidas pelos trabalhadores des- 
taca-se a tabela de salários. Os 
tractòristas pagos ao mês pas- 
sam a receber 5t)00300, os 
«diários». 1 Q0$00, os trabélha- 
dores 16D$0.0 e as trabalhado- 
ras 120$00. Os ganadeiros re- 
ceberão mensalmente 5600500. 

O horário será de 45 horas 
semanais e, durante a vigên- 
cia do contrato, todos ps tra- 
balhadores terão trabalho as- 
segurado. Ficando proibidos os 
despedimentos sem justa causa. 

Das outras regalias consegui- 
das, destaca-se o pagamento 
das horas extraerdínárias (a 
primeira a 25. por cento e a 
as restantes a 50 por cento) e 
a garantia de.trabalho para ,o- 
das as mulheres que sejam ca- 
beça de. Casal. 

Para a distribuição do pes- 
soal foi criada -uma comissão 
de dois membros do Sindicato 
e de igual número dg repre- 
sentantes do patronato. 

A assinatura deste contrato 
representa mais uma vitória 
dos trabalhadores rurais e um 
passo importante na sua orga- 
nização sindical. 

• Garantia 

de trabalho para 

os conserveiros 
«A modesta garantia de tra.- 

balhc de 24 horas semanais 

pedida para as operárias, não 
foi concedida pelos industriais 
que contrapropuseram 16 ho- 
ras semanais para as mesmas. 
Vinte e cinco por cento das 
operárias já têm esta garantia 
de trabalho há diversos anos, 
manobra esta para fugirem ao 
pagamento dos dias feriados.» 
refere um comunicado do 
Sindicato dos Trabalhadores 
Conserveiros' do Distrito de 
Faro, protestando energicamen- 
te contra a atitude dos indus- 
triais que querem continuar a 
exploração dos, trabalhadores, e 
a não garantir um horário nor- 
mal , ■ " ■ • , 

«Os trabalhadores conservei, 
ros querem ser livres . de tra- 
balhar em qualquer local de 
trabalho, por isso exigem que 
se acabe, com o sistema fas- 
cista das cadernetas, que im- 
pedem os mesmos à transfe- 
rência pará outra' fabrica du- 
rante o períodò da sãfra, não 
esquecendo que .este sistema 
nunca foi de vòntade dos tra- 
bâlhádbres (recorde-se as per- 

.sèguiçôes aos trabalhadores pe- 
la CNR ém T933, originando 
váriás prisões) —-acrescenta ó 
comunicado que, entre outras 
reivindicações justas," terminam 
exigindo úm subsídio de Natal. 

Apoiemos os trabalhadores 
conserveiros na sua luta por um 
Contrato Coiecfivo de Trabalho. 

• A unidade 

dos trabalhadores 

é um facto 

Contrariando com decisão e 
unidade a atitude da gerên- 
cia da VIÇAR (Vidros), 350 
trabalhadores da empresa, g de 
outras fábricas congéneres co- 
mo a COVINA. a UNIÃO e a 
EVINEL, levaram a direcção 
daquela empresa a reconhecer 

a existência dos delegados sin- 
dicais democraticamente eleitos 
pelos seus cómpanheiros de 
trabalho. Para isso, dirigiram- 
-se, no dia 14, para junto das 
instalações fabris da VIÇAR, 
testemunhando solidar iedade 
aos seus camaradas e repudian- 
do energicamente a atitude in- 
sólita da empresa. 

Realçando a unidade da clas- 
se trabalhadora, o Sindicato dos 
Operários Vidreiros e Ofícios 
Correlativos do Distrito de Lis- 
boa alerta os trabalhadores 
contra a desunião, que só ser- 
ve aos reaccionários e ao ca- 
pitalismo monopolista e expio- 
rador. 

• ITT: contra 

os despedimentos 

nas 

multinacionais 
Num extenso comunicado, a 

célula do nosso Partido na ITT 
-— Semicondutores de Cascais 
faz uma análise documentada e 
oportuna dos acontecimentos 
na empresa, fiel representante 
do sistema capitalista interna- 
cional e desmascara os seus su- 
bordinados portugueses vendi- 
dos ap capital estrangeiro, que 
os trabalhadores colocaram á 
cabeça da lista de saneamento, 
como miseráveis traidores e 
que a direcção mantém há seis 
meses comodamente instalados 
num hotel em Cascais, pagan- 
do-lhes os respectivos venci- 
mentos, a fim de, na sombra, 
continuarem a sua tarefa de 
torpedeamento da luta dos tra- 
balhadores da fábrica. 

Denunciando a crise econó- 
mica com que a ITT joga para 
tentar justificar despedimentos 
maciços, os nossos camaradas 
protestam contra uma situação 
que levou já cerca de 600 tra- 

balhadores a abandonar a fá- 
brica. 

Conscientes de que tudo is- 
to é resultado da situação que 
o regime fascista nos deixou, 
os nossos camaradas da ITT— 
Semicondutores não se esque- 
cem de que, embora tenhamos 
um Governo Provisório onde 
estão representadas as forças 
democráticas e. progressistas do 
Pais, toda a infra-estrutura 
do capitalismo nacional a in- 
ternacional e que, enquanto 
económica esta ainda na posse 
prevalecer tal situação, serão 
os trabalhadores a pagar 0 pre- 
ço da» chamadas «crises eco- 
nómicas», muitas vezes provo- 
cadas pelos próprios grupos ca- 
pitalistas. 

A terminar, os 'nossos ca- 
maradas saúdam os seus com- 
panheiros de trabalho pela so- 
lidariedade demonstrada e re- 
comendam a manutenção da, 
unidade, chamando a atençao 
do Governo Provisório e do 
MFA para a grande necessida- 
de de medidas urgentes como: 

— «a proibição ds déspídi- 
mentos sem justa causa ou, ra 
sua falta, o éstabsíecimento ris 
pesadas indemnizações; 

— a eficaz fiscalização ria 
situação económica e finances-: 

ra das multinacionais, a tim 
de detectar e punir as fraudes 
que estas empresas pratiquem, 
nomeadamente no, que se re- 
fere aos preços de transferên- 
cia praticados; 

— a criação de novos postos 
de trabalho, eliminando deste ■ 
modo a dependência dos tra- 
balhadores portugueses relati- 
vamente a empresas cuja pro- 
dução não tem interesse pata 
a economia nacional, dada a 
sua falta de aplicação nq mer- 
cado interno e a sua "existên- 
cia constituir sobretudo uma 
fonte de pressões do imperia- 
lismo estrangeiro sobre o pro- 
cesso de democratização.» 
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O painel informativo e a banc a óá célula do PC P na Philips. O regime é de confiança, quem com- 
pra a matéria deixa o dinheiro: Que nunca faltou 

as multinacionais a montaram 
em Portugal os sectores de .mon- 
tagem de matrizes foi a mão- 
-de-obra barata, o que, nas no- 
vas condições de luta conquista- 
das pelos trabalhadores após o 
25 de Abril, deixou de represen- 
tar papel determinanfe. Mas. 
por outro lado e segundo nos 
informou o director técnico do 
sector de matrizes, a evolução 
tecnológica determinou que se 
esteja já a pôr de parte o tra- 
balho manual da fabricação de 
matrizes, substituindo-o por mé- 
todos fotográficos e de estam- 
pagem que devem ser adaptados 
industrialmente dentro de uns 
dois anos. Parece estar já em 
estudo pela empresa a reconver- 
saçào da unidade de Carnaxide, 
mas a questão põe-se e os tra- 
balhadores estão atentos. 

Contudo, o problema mais 
premente é sem dúvida o da cre- 
che. São mais de três centenas 
as operárias que trabalham no 
complexo, muitas delas mães de 
filhos. 

A delegada sindical do sector 
de matrizes sublinhou; 

-— E preciso ver que isto fica 
muito longe da maioria dos lo- 
cais de residência das trabalha- 
doras. A Philips assegura o 
transporte com seis atuocarros. 

missões a Sindica; e a de mas há que ver o seguinte: en- 

0 «Anota!» ow* «o«r úia» da tostar ée m»Mxo» 

trabalhadores, mas agora proce- 
deu-se à fusão, o que deu maio- 
res condições ds acção. Por ou- 
tro lado, estabeleceram-se con- 
taclos com os outros sectores: 
a seae, em Lisboa, a FAPAI, em 
Cabo Ruivo, onde são feitas as 
lâmpadas, e a fábrica de Ovar 
Agora, aqui, em Carnaxide, an- 
damos a tratar de uma serie de 
aspectos relacionácos com ins- 
talações, e f c. Nomeadamente, 
no sector técnico, o problema 
das instalações é grave. 

Na verdade, conforme se dis- 
se, as instalações onde se en. 
confram os serviços técnicos fo- 
ram provisoriamente adaptadas 
do sector de armazéns. Totna- 
-se quase absurdo ver técnicos 
manipulando aparelhagem de 
precisão amontoados em cima 
de secretárias de madeira, es- 
palhadas por um enorme arma- 
zém de chão de cimento, sem 
bancadas adequadas, etc. 

— E note-se — diz-nos um 
dos trabalhadores do sector — 
que mesmo sob o ponto de vis- 
ta técnico aquiio é inconcebí- 
vel. Para além co que se pode- 
■ío chamar a» cpncfpõas de ha- 
b:'ah ! idade (pr ar ma" s lo 
umq astuía no V«riei • um fri. 

tramos às S e 30, o que impli- 
ca que precisamos de apanhar 
os autocarros aí por volta rias 
8. Como é evidente que nin- 
guém mora mesmo ao pé dos 
sítios de onde eles saem ou por 
onde passam, normalmente ain- 
da temos que apanhar outro 
transporte o que dá como resul- 
tado termos de sair de casa aí 
por voita das sete. Quando há feS3 contra eventuais medidas ne- 
crianças, é preciso pô-las em Ptessivai. 

o número de mães vai aumen- 
tar muito. 

A forma como a comissão 
de trabalhadores encara esta 
questão é, contudo, bem reve- 
ladora do correcto trabalho de- 
senvolvido e da preocupação oe 
alargar a organização operária. 
Na verdade, existem na área de 
Carnaxide, diversas instalações 
fabris íbnde a maioria do pes- 
soal é constituído por mulhe- 
res. Assim sendo, a comissão 
de trabalhadores da Philips pen- 
sa contactar com as comissões 
de outras empresas no sentiqo 
de constituir uma comissão que 
dinamize a criação de uma cre- 
che que possa abranger toda a 
área, Os vários milhares de ope- 
rárias que trabalham ns zona, 
algumas em unidades onde por 
várias razões o processo poderá 
defrontar maiores dificuldades. 

— Não se trata de facilitar 
a vida á empresa. Durante mui- 
tos anos recebemos ordenados 
que mai davam para viver. E se 
as coisas estão melhor, ninguém 
as deu! Tivemos de lufar para 
as conseguir — afirma uma ope- 
rária. A questão é que desta 
forma podemos criar meíhores 
condições e alargá-las a outras 
trabalhadoras. 

0 trabalho político 
Uma das condições que têm per- 

mitido o fortalecimento da organi- 
zação dos trabalhadore- ds Philips 
tem sido a sua sólida unidade. A 
greve desencadeada e 22 de Abril 
contou som o apoio dé todas as 
operarias do sector de matrizes e 
as formar de luta adoptadas tive- 
ram inciúsivamente em conta s de- 

balhadores e imediatamente posta 
em prática; 

Verificado o louvável interesse do» 
trabalhadores pelo seu esclarecimen- 
to político e participação na activi- 
dade sindical, indispensáveis para a 
construção de um Portugal democrá- 
tico, a Comissão Central de Traba- 
lhadores do Sul decidiu oficializar 
junto "da direcção a afixação de pro. 
paganda política e documentação sin- 
dical, propondo-se respeitar; 

a) Afixação apenas em «piacards» 
a tal destinados; tratando-se de pro- 
paganda politica, estes «placards» 
devem ser colocados em locais onde 
os clientes ou fornecedores não te- 
nham normalmente acesso. 

b) O direito dos partidários de 
todas as ideologias de cunho demo- 
crático afixarem a.sya propaganda, 
lado a lado, em verdadeiro espírito, 
de unidade democrática. 

c) A liberdade de informação, con- 
ducente a um clima entre os Traba- 
lhadores, no qual "o confronto da 
opiniões hão ultrapasse, nos locais 
de trabalho, os" limites da saudável 
debate. ' 

Os trabalhadores e trabalhadoras 
da Philips de Carnaxide sabem que 
a Unidade é o caminho da vitória! 
Vitória que no dia 25 de Abril aju- 
daram a construir quando se encon- 
travam em plena luta ao lado de 
todo o Povo. 

(Continuado da 1,' pag.) 

os acampamentos distritais, 
a publicação bimensal do 
«Jovem Trabalhador», tor- 
neios desportivos, encontros 
culturais e recreativos, etc. 
Prosseguindo na defesa dos 
interesses da juventude tra- 
balhadora, o MJT consolidou 
e alargou, nestes seis meses 
de vida democrática,», a sua 
influência e organização às 
mais amplas camadas da 
nossa juventude. 

Importantes vitórias foram 
alcançadas; 

—Acabou a guerra em Afri- 
ca. A Juventude não conti- 
nuará a morrer Inutilmente. 

— O direito de voto aos 18 
anos foi reconhecido. 

— A juventude viu re- 
conhecida a importância do 
lugar que ocupa na socie- 
dade. 

— As liberdades estão a ser 
Institucionalizadas. Pela pri- 
meira vez a juventude pode 
encarar o futuro com con- 
fiança e desenvolver a sua 
iniciativa criadora em liber- 
dade. 

Aprender em liberdade 
a alegria de ser jovem 
É num clima de regozijo 

pelas vitórias conquistadas 
que o MJT vai realizar, no 
próximo dia 24, ENCONTROS 
REGIONAIS em doze distri- 
tos do País. 

Dada a projecção e im- 
portância desta iniciativa 
realizou-se no passado dia 13 
uma conferência de Impren- 
sa, na sede do MJT, tendo 
alguns elementos responsá- 
veis deste Movimento dado 
a conhecer pormenores e 
objectivos dos ENCONTROS 
a realizar. 

O «Avante!» esteve presen- 
te e ouviu as declarações fei- 
tas pelo José Pedro Soares, 
da Comissão Executiva e re- 
presentando o distrito de Lis- 
boa, o Avelino Martins, tam- 
bém da Executiva e presente 
pelo Porto, o Virgílio Aze- 
vedo, igualmente da Executi- 
va e presente pela margem 
sul, o João Mário, da comis- 
são distrital de Setúbal. O 
José Pedro, após um breve 

LUISA BASTO 

canta 

!amas (porque mesmo infantá- 
rios ainda não estão abertos a 
essa hora) por volta das 6 e 30, 
o que no Inverno é o problema 
que se imagina. 

A questão da creche está já 
em debate há bastante tempo e 
falava-se inclusivamente na uti- 
lização de pa^t®, dos extensos 
terrenos de que a Philips dis- 
põem, em Carnaxide, para esse 
fir.i. A verdade, porém, é que 
o problema ainda não foi solu- 
cionado e a empresa não se 
mostra disposta a resoivé-lo. 

— E a questão vai agravar-se 
— acrescenta uma das operá- 
rias. — Depois dos aumentos 
houve muitas companheiras que 
se casaram dado que as condi- 
ções meihora-an- um bdtado e. 
já se vê, para o ane que vem, 

Aos comunistas tem cabido im- 
portante papei no trabalho organi- 
zativo e a célula do PCP na fábri- 
ca conta já com algumas dezenas 
de militares, distribuindo larga pro- 
paganda. Foi montada uma banca 
que funciona na base da total con- 
fiança: livros e materiais expostos 
par» venda ali se encontram fican- 
do o -ontrolo a cuidado dos pró- 
prios compradores! E jamais faltou 
um tosíãol 

O convívio político dentro da 
empresa tem sido uma das preo- 
cupações dominante: e a decisão 
que sobre o assunto foi tomada pe- 
ia Comissão ds Trabalhadores con- 
tou com o apoio dos trabalhadores 
comunistas, c o seguinte o teor 
da oropcsis apreveds oo» -- l-ní- 
daóa pela Cômissio Central je Ira- 
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resumo do que tem sido a 
actividade do MJT falou dos 
objectivos dos ENCONTROS 
REGIONAIS: 

«Serão grandes festas da 
juventude trabalhadora por- 
tuguesa. Serão a manifesta- 
ção de alegria e entusiasmo 
pelas vitórias alcançadas. Se- 
rão a confirmação da sua 
vontade de continuar firme 
e decididamente a lutar pela 
resolução dos seus problemas, 
pela paz, progresso e demo- 
cracia.* 

O Martins íalou-nos dos 
trabalhos preparatórios que 
se estão a realizar entusias- 
ticamente por todo o Pais: 
€...realizam-se torneios des- 
portivos, com corta-matos, 
futebol, andebol, jogos livres, 
etc.; ensaiam-se peças de 
teatro e preparam-se os can- 
tores e alguns conjuntos mu- 
sicais. Por todo o lado sç or- 
ganizam excursões, havendo 
mesmo locais onde se está a 
pensar em utilizar tractores 
e camionetas particulares.* 

Ê, afinal, a juventude em 
actividade! 

No dia 24 reunir-se-ão mi- 
lhares de jovens trabalhado- 
res, nos locais dos Encontros. 
De manhã haverá a festa 
desportiva e de tarde terão 
lugar os debates, seguidos de 
actividades culturais e con- 
vívio. 

Jovens de 18 distritos do 
Pais partópicarão nos EN- 
CONTROS REGIONAIS que 
se realizarão em 12 cidades: 

Porto, Braga e Viana do 
Castelo — Pavilhão dos Des- 
portos do Porto (Palácio de 
Cristal). 

Vila Real e Bragança — Gi- 
násio da Escola de vila Real. 

Aveiro — Ginásio do Liceu 
de Aveiro. 

Coimbra e Viseu —Piscinas, 
Municipais de Coimbra. 

Guarda e Castelo Branco — 
Feira das Actividades Econó- 
mioas (junto à estação). 
Covilhã. 

Leiria — Estádio e pavilhão 
Gimnodesportivo de Leiria. 

Santarém — Piscinas Mu- 
nicipais de Torres Novas. 

Lisboa — Estádio Nacionai 
e Pavilhão de Ginástica 
(anexo). 

Setúbal — Clube Naval Se- 
tubalense — Setúbal. 

Évora e Portalegre — Escola 
Técnica de Évora. 

Bej a — Pavilhão Gimno- 
desportivo de Beja. 

Faro—Escola Técnica d« 
Faro, 

Levando à prática os prin- 
cípios definidos no seu Mani- 
festo, o MJT prossegue na 
luta empunhando bem alto 
a sua mais bela palavrá de 
ordem; 

Que desabroche por toda 
a parte a iniciativa criadora 
da juventude! 

ASSINA 

O 

■'AVANTE!" 
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• Antes do. fim do ano, Portugal importará grande quantidade 
de petróleo da URSS, segundo informações do adido comercial 
da Embaixada soviética em Lisboa. 

• O general António de Spínola, ex-presidenle da República, pas- 
sou à reserve por força do decreto-lei que fixou novos limites 
de idade pare os oficiais dos três ramos de» Forges Armadas. 

• Por iniciativa da Câmara Municipal de Lisboa, haverá, no dia 7 
de Dezembro um encontro pira discutir a realização do Con- 
gresso das Autarquias Locais, proposto durante as jornadas De- 
mocráticas, promovidas peio MDP/CDE. 

• O Exército vai colaborar com os moradoras de Veie Escuro, 
na limpeza das ruas locais, conforme despacho .do brigadeiro 
Otelo Sarsiva de Carvalho. 

• O Conseiho de Ministros ainda nade decidiu a respeito da even- 
lue) reabertura da Bolse. 

• O encarregado de negócios da Jugoslávia, Veróljub Spssic, ofe- 
recerá no próximo dia 29, ás 13 horas, no Hotel Altis, uma 
recopçSo comemorativa do SI." aniversário da proclamação da 
República, no aeu país. 

• A convite do presidente Mobutu, o ministro dos Negócios Es- 
trengeiros,' Mário Soares, deverá deslocar-se ao Zaire, em re- 
presentação do Governo Provisório, no próximo dia 24, durante 
es festas do Dia Nacional daquela República africana. 

• O general Humberto Delgado foi reintegrado, a tftuio póstumo, 
no seu poeto de general da Força Aérea. 

• Realizou-se mais um Encontro Nacional de , Delegados . do 
MDP/CDE, com vista â discussão do projecto de estatutos e ba- 
ses progremátíces; «provação da proposta de reorganização rn- 
lerna; enálise da situação política actual; recenseamento; « le- 
galização do Partido. O.próximo Encontro Nacional reatirar-se-á 
no Porto, no dia 30. 

• O prazo para discussão do projecto de Lei Sindicai por parte 
do» Sindicatos terminairí em 30 do corrente. 

• A Cãmane Municipal do Funchal vai investir uma importante 
some na construção de casas destinadas e famílias residentes 
em bairros d# lata, flagelo social que pretende eliminar o mais 
breve possível. 

• Os Bombeiro* Volur.tárioa de Odivelas decidiram proceder eo 
saneamento de ael* elementos dos corpos gerentes. 

• A Junte Meeionel dos Produtos Pecuários intervirá nos mercados 
de gado bovino a frengps, de acordo com orientação fixada pelo 
Gcwento, por forme a proteger o consumidor # as pequenas 
e médias empresas, e a assegurar o abastecimento regular 
do Peh, 

• Dureníe ume reunião do Comité de Ambiente da OCDE, « Es- 
pervha negoo-s» a cooperw com Portugal para e solução de 
deterrairrede» problemas de poluição trensfronteires. 

• As Câmaras Municipai* de Portalegre, Évora, Beja e Faro vão 
receber é3 500 contos, destinados exclusivamente e ófaras pú- 
blicas em estradas, a a trabalhos de saneamento. O objectivo 
í combater o desemprego que está atingindo es messes rufais. 

• A oáiula de Beja de UEC emitiu um comunicado, em. que des- 
mascara «o carácter «r.tidomocráíico da comissão de gestão 
do lloeo daquele cidade», comprovado pele presença entre o seu 
eorpo docente da professora Cármen de Lurdes Goinhas, desta- 
cada mtlltante da extinta ANP fascista. 

• Dois indivídúos fígados a grandes negócios angolanos e que 
exerciam «atfvídades cenapiretivas em Africa foram transferi- 
do», aob priiio, da Luanda pwe Cexies; Joaquim Fernandes 
VTeir» e Manuel Fernando de Carvalho Figueiredo Corle-Real. 

• Por determinação do chefe do Cstado-Maior do Exército, general 
Carioe FsbISo, está e »er criada uma assembleia de carácter 
consultivo a Informativo junto do EME. Farão parte dela re- 
proaentantee com lugar cativo — os comandantes das Regiões 
Ml 1 iteres e outros oficiais destacados — e elementos eleitos, de 
todas as Regiões Militares. 

• O Conselho dos chefes dos Estados-Maiores das Forças Armadas 
resolveu a iterar o artigo 24* da Lei do Serviço Militar, por 
forma e amplíar-se o período para a incorporação militar, dos 
estudantes, tendo em conta es recentes reformas do ensino. 

• Por despacho do secretário de Estado da Administração Escolar, 
forem Introduzidas Importantes modificações no esquema da 
gestão do ensino primário. Incluindo inovações no âmbito da 
composição a eempo de direcção das escolas primárias, actua- 
ção dos concelhos, zones e distritos escolares. 

• Os Institutos ds Biologia Marílims e Técnicas d# Pesca, em 
fase de acabemento, custarão cerca de 110 000 contos. 

• A Agência Lusitânia deixou de existir. Foi extinta por. um des- 
pacho minlsterl»! assinado pelo major Vítor Alves. tOetermino 
— são palavras do despacho — que o serviço denominado Lu- 
sitânia, prestado sté esta data pela Agência Noticiosa Lusitânia, 
cesa» imediatamente as suas funções, e que o seu fundador 
« principal gestor, Luís Lupi, deixe de prestar actividade noti- 
cies» ou afim, sob » anterior designação de serviço, em seu 
nome ou no de outra entidade qualquer.» 

• Segundo informação do Serviço de Coordenação da Extinção 
d» PIDt/DGS •vadiu-ee do anexo do Hospital Militar Principal, 
da Clínica de Psiquiatria, João Manuel de Almeida Saraiva de 
Carvalho, definido como «importante informador da ex-PIDH/ 
•'DGS e d» extinta Legião Portuguesa.» 

• Os alberguei de mandicidade vão ser integrados nos' serviços 
da Secretaria de Estado da Segurança Social. O problema da 
mendicidade — assinala um despacho publicado no «Diário do 
Governo» — não se resolve «com medidas de carácter repres- 
sivo, mas no âmbito de medidas sociais, consequentes e de 
carácter global que ao Estado compete adoptar». 

• Por ordem do juiz presidente do 5.° Juizo de Instrução Crimi- 
na! foram congelado» todos os bens pertencentes a Ramiro Va- 
ladão — incluindo uma recente herança — acusado dos crimes 
de furto, abuse'de confiança e falsificação como ex-presidente 
do conselho d« administração ds Rádio Televisão Portuguesa. 

• O Governo Provisóriò, através do Ministério de Defesa, acaba 
de regular a requisição civil de bens » serviços de- empresas 
com vista a assegurar o normal funcionamento de actividades 
fundamentais e cuja paralisação traria graves- perturbações- à 
vida do País. ■ 

• O Partido-Popular Democrático aproveitará o seu próximo Con- 
gresso para levar adiante a intenção de ingressar na Inter- 
nacional Socialista. A informação consta de uma entrevista con- 

cedida pelo secreiário-geral. Francisco Sá Carneiro. 

• Em Fevereirõ ou Março do próximo eno, deverão começar a cir- 
cular ém' Lisboa 200 novos autocarros, cujo custo, será de 
aproximadamente SOO 000 contos. 

• A titulo experimental, a televisão começará ' 
Açores, dentro de uns cinco meses. 

funcionar nos 

• O Sindicato dos Professores principiou a editar' urrt boletim 
que «procurará ser, principalmente, um promotor. de reflexão 
« debate em volta de temas sindicais e de ensino, um organi- 
nsdor colectivo e um factor de unidade e coesão da classe». 

• A Direcção Geral de Fiscalização Económica informa que os 
hpos de bacalhau «crescido especial» » «crescido» não estão 
sujeito» «o regime de preços controlados, mas que is margens 
de eomercialteaçlo não podem exceder é por cento para • ar- 
mazenlat», • I® par «ante gera o wáe&itee». 
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0 problema da habitação 
Falindo pala Televisão, o eng.® José Augusto Fernandes, ministro do 

Equipamento Social e do Ambiente, informou o País de que o Governo 
vai investir um milhão e duzentos mil contos na compra de fogos em edi- 
fícios com projectos já aprovados, para posteriormente alugar ou vender 
pelo preço do custo, e de que concederá 500 mil contos para aquisição 
de casa própria por beneficiários da Previdência ou funcionários públicos. 
Entre outras medidas a tomar, referiu ainda a criação de cooperativas de 
habitação, para recuperação e reconversão dos Bairros da lata, mediante 
a cedência de terrenos já urbanizados e saneados e a construção com a 
ajuda das populações e o apoio técnico e financeiro do Estado. Taiç» medi- 
das visam a encaminhar grande parte do potencial da indústria da cons- 
trução civil para realizações de carácter social e habitações de renda limi- 
tada, sem luxos nem gastos supérfluos. 

O problema cb habitação é, sem dúvida, um daqueles cuja reso- 
lução é mais urgente. A política fascista, através da especulação na 
venda de terrenos, nas construções e nas rendas, ao mesmo tempo 
r«ue assegurava elevados lucros ao capitai monopolista, colocou a 
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maior parte do povo português numa situação desesperada. Os bairros 
da lata são a expressão mais gritante dessa política; mas, para além 
deles, a crise estende-se a quase todos es sectores da população, que, 
principalmente nos meios urbanos, se yê obrigada a gastar com o alo- 
jamento uma parte exorbitante do já magro orçamento familiar. 

A experiência recente, nomeadamente em Lisboa, demonstra que 
os senhorios estão renitentes em colaborar com o Estado na implanta- 
ção de condições mais justas. Impõe-se, pois, que, paralelamente a 
uma fiscalização drástica nesse campo, o Governo chame a si a tarefa 
urgente de construir e de alugar a baixo preço, estabelecendo um 
sistema de rendas proporcional aos salários e proventos da família. 
As medidas agora anunciadas poderão ser um primeiro passo; mas há 
que continuar em frente, custe o que custar e doa a quem doer. 

0 Estado propõe-se fiscalizar 

a actividade dos bancos privados 
. No espírito cia estratégia antimonopclista esboçada no Programs do 

Movimento das Forças Armadas e a fim de acelerar a expansão do 
créditd, orientando-o para aplicações que correspondam realmente ao 
interesse do País e do povo, o Governo Provisório decidiu tomar "ume 
série de importantes medidas que permitam a concretização do objectivo 
fixado. 

Os trechos que se seguem foram extraídos da nota que o Ministério 
da Comunicação Social distribuiu a respeito do assunto: 

• Foi sublinhada a necessidade de acelerar a expansão do crédito 
bancário para apolar a dinamização da actividade económica. A evolução 
registada até agora tem criado algumas dificuldades e alguns problemas 
de liquidez em virtude, sobretudo, da influência de factores adversos 
de difícil «contrôle» pelas autoridades monetárias, entre c- quais avul- 
tam o «deficit» da balança de pagamentos e o aumento da procura 
de notas por parte do público. 

• Os efeitos conjunturais adversos que se têm feito sentir devem 
continuar a ser corrigidos com uma política creditícia expansiva do Banco 
de Portugal. 

• A expansão do volume de crédito, apoiada na acção do Banco 
de Port-ugal, deverá, todavia, ser acompanhada de providências e meca- 
nismos destinados a assegurar que essa expansão se vai dirigir para os 
sectores da actividade económica que apresentam real interesse para 
a economia nacional. 

• Os delegados (do Banco de Portugal junto dos bancos comer- 
ciais), que serão recrutados entre técnicos de reconhecid • qualificação 
profissional no domínio dos problemas bancáriois, terão por função 
recolher informações que permitam ao Banco de Portugal conhecer e 
controlar a política de crédito dessas instituições, que,- ao nível da 
orientação geral, quer ao nível da sua execução específica, a política 
seguida quanto às operações com títulos e participações financeiras, 
a polftiça seguida quanto às operações externas e, finalmente, as rela- 
ções entre as instituições e as suas filiais no estrangeiro. 

Esias e outras decisões tomadas durante uma reunião realizada 
no Ministério das Finanças vêm, pelo menos parcialmente, ao en- 
contro de uma série de reivindicações populares insistentemente 
formuladas desde o 25 de Abril. Durante o fascismo, os bancos 
comerciais faziam o que muito bem entendiam com os dinheiros 
da poupança popular. O Estado abstrnha-se na prática de fiscalizar 
a actividade bancária privada. As empresas monooolistas nacionais 
e estrangeiras eras as únicas beneficiárias dessa situação, tole- 
rada e estimulada pelo Governo. Mobilizavam em proveito próprio 
os recursos do crédito, canalizando-os para empreendimentos con- 
trários ao interesse da nação, de modo a fortalecer o seu poder 
económico e a concentração do capitaj financeiro em prejuízo das 
pequenas e médias empresas. 

Agora, finalmente, o Estado toma medidas práticas para fis- 
calizar os bancos comerciais. A desejada dinamização da actividade 
económica não será possível enquanto não tiver como suporte vma 
expansão do crédito, orientada de forma racional para os sectores 
que apresentam interesse prioritário no contexto do processo de 
democratização da sociedade portuguesa. É preciso, porém, que a 
fiscalização corresponda, na prática, às intenções do Governo Pro- 
visório. Trata-se, afectivamente, de controlar a política de crédito 
dos bancos comerciais, não apenas no tocante à errada orientação 
que a vem caracterizando, mas também e particularmente ao nível 
da sua execução específica. As operações externas devem ser acom- 
panhadas com a maior atenção e fiscalizadas as relações entre os 
vários bancos e as suas filiais no estrangeiro. A respeito da «polí- 
tica)» dessas filiais as denúncias que têm vindo a público sobre 
as pressões feitas junto dos emigrantes par» que não enviem 
as suas economias para Portugal são simplesmente alarmantes. 

De Cabinda a Luanda a reacção é uma só 
Em Angola a tensão diminuiu nos últimos dias. Houve menos distúr- 

bios, menos mortos, menos feridos, menos provocações. A reacção sofreu 
rudes golpes. O maior deles foi o desmascaramento da manobra separa- 
tista em Cabinda. As primeiras notícias divulgadas pelas agências noticiosas 
sobre os actos de violência da FLEC eram confusas e contraditórias. 
Poucos dias depois de haver tentado assumir o «contrôle» da cidade cie 
Cabinda, essa estranha Frente de Libertação — cujos dirigentes têm ante- 
cedentes muito suspeitos— lançou-se em voos ainda mais altos. Utilizando 
como massa de manobra comandos africanos que haviam servido no 
Exército Português, a FLEC atacou um morro que domina a estrada Inter- 
nacional junto da fronteira de Massabí, assassinou duas sentinelas portu- 
guesas e fer ali vários reféns civis e militares. Os assaltantes apresentaram 
depois um ultimato: somente libertariam os prisioneiros sè o Governo 
Português reconhecesse o direito de Cabinda à independência. Caso con- 
trário, todos os reféns seriam mortos. 

A Junta Governativa de Angola não podia capitular ante o acto de 
banditismo e de provocação. Tropas do Exército tomaram de asseíto o 
morro de Massabí, a fim de normeiizar a situação em Cabinda. A ope- 
ração contou com a concordância do MPLA. Só então se apurou que o 
chefe dos comandos que haviam aderido à FLEC era um mercenário 
francês, um tal Jean Ray, condenado a cinco anos de prisão por crime 
de pirataria aérea. A «operação» transcendia, portanto, a FLEC, deixando 
entrever o dedo da reacção internacional aliada às forças e interesses que 
era Angola se opõem à descolonização. Como muito oportunamente salien- 
tou • declaração distribuída em Brazzavllle pelas autoridades da República 
PopuJer do Congo (que prenderam Jean Rey e os aventureiros que o 
ecompenhavam após « »oa fuga do morro da Massabí), «« presença ém 
mercenários nes fileiras desse movimento fanç» uma luz sombria • frendes 

dúvidas a respeito da actual d.recção da FLEC». É aitamerr.e esclarecedor 
g facto de o cheíe dos mercenários ter participado, anteriormente, nas 
guerras civis do leme e de Biafra. 

Os acontecimentos de Cabinda, agora muito mais claros, não 
podem deixar de ser relacionados com outros que ocorriam quase 
simultaneamente em Luanda. A Junta Governativa, em face de osten- 
sivas manobras de sabotagem, ordenou a detenção de duas destacadas 
personalidades ligadas ao mundo dos negócios. Nas próprias palavras 
do almirante Rosa Coutinho, «a acusação é simples mas delicada: 
fomentaram a sabotagem económica neste país com intuitos prova- 
velmente de natureza política, mas que tenho de considerar crimino- 
sos pelas consequências desastrosas que poderiam vir a ter para a 
vida económica de Angola e para a evolução pacífica da sua popu- 
lação». 

Foram já transferidos para Lisboa os dois detidos: o presidente 
da Associação Comerciai de Luanda, Joaquim Fernandes Vieira, « 
Manuel Figueiredo Corte-Real, gerente da Sorel. 

Segundo uma nota da Secretaria de Estado da Comunicação 
Social, de Luanda, a acusação contra esses dois indivíduos «funda- 
menta-se em intervenções testemunhadas, conducentes à paralisação 
da economia do País, designadamente no caso da última paralisação 
parcial do tráfego rodoviário, cuja resolução dificultaram, tentando 
transformar justas reivindicações apresentadas por elementos da ciasse, 
em manobra política que, a concretizar-se, teria como efeito a parali- 
sação do abastecimento público e privado, provocando o caos econó- 
mico c social». 

O «Avante!» tinha, pois, carradas de razão »o alertar as autori- 
dades para o «toque chileno» dessa suspeita greve de camionistas. 
Sintomaticamente, o boicote já terminou e o abastecimento tende • 
normalizar-se em todos os centros urbanos de Angola. 

O que não é normal e parece revelar que a conspiração reaccio- 
nária tem raízes muito fundas é a solidariedade que algumas asso- 
ciações económicas de Angola se apressaram a prestar a Joaquim 
Fernandes Vieira. Definindo como «manobra» a prisão desse cava- 
lheiro, instigador de uma verdadeira, essa sim, manobra de sabo- 
tagem, a Associação Comercial de Luanda, a Associação Industrial 
de Angola, a Associação dos Agricultores de Angola, a Associação 
dos Proprietários de Luanda e outras entidades que costumam Intitu- 
Ur-se porta-vozes das chamadas «forças vivas», arrancaram também 
a máscara. Atitudes tão arrogantes como a tomada peíos dirigentes 
dessas associações patronais, ligadas a poderosos interesses colonia- 
listas, confirmam que toda a vigilância em Angola é pouca em face 
das ameaças da reacção. A ofensiva das forças ao serviço do 
colonialismo, de Cabinda a Luanda, é uma só. O desafio é wm só. 

Lajes; brincadeiras de mau gosto... 
Segundo v>rn informador da embaixada dos Estados Umdos em Lisboa, 

foi re.irsdo des Açores e mandado de volta para o seu país o cidadão 
emericervo que, conforme noticiámos no último número do «Avante!», se 
passeou na Base Aérea das Lajes com um dístico hostil à actual situação 
políLca portuguesa. Ainda segunde o mesmo informador, o indivíduo em 
cause não ter a outra intenção senão «parecer original» « .o seu acto fon® 
apenas uma «brincade ra de mau gosto», no âmbito das comemorações 
de ume festa tradicona! norte-a-mericana. 

Parece, no entanto, que as «brincadeiras de mau gosto» se repetem 
com demas ada frequência em território açoriano: o jornal «Açores», há 
dias, dava ponta de um outro incidente, de que foram protagonistas dois 
cidadãos portugueses e a Polic a militar americana. O caso resume-se em 
poucas palavras: um dos portugueses, munido do respectivo cartão de auto- 
rização acabara de fazer algumas compras num estabelecimento americano 
e, já no exterior, entregava-as ao seu companheiro, quando a referida Polícia 
certamente alertada por seus compatriotas, interpelou os dois portugueses, 
insulíando-os e ameaçaíndo-os com pistolas. Tudo isto, saliente-se, em pleno 
território nacional e em contradição com o acordo segundo o qual a Polícia 
americana, não -pede interferir com cidadãos portugueses; acordo esse que, 
no seu pólo oposto, impediu a Polícia portuguesa de actuar, no outro caso, 
contra , o tal arner:!can.o «original». 

Será que os referidos polícias vão também ser mandados de volta 
para os Estados Unidos? Mesmo qua assim acontecesse (no que não 
acreditamos), nem por isso os factos descritos perderiam a sua gra- 
vidade. Ao que parece, habituadas à doce submissão de antes de 25 de 
Abril, as autoridades americanas das Lajes não querem perceber que 
o tempo das vacas gordas terminou e que é urgente respeitarem o 
povo livre de uma terra que é agora, mais do que nunca, portuguesa. 
Os factos referidos não mereceram qualquer nota das autoridades 
americanas. Que explicações foram dadas pelo Governo de Washing- 
ton? Ou será que s utilização da Base das Lajes confere às autoridades 
militares dos Estados Unidos a faculdade de actuarem discricionaria- 
mente contra as gentes dos Açores? 

Um incidente que não pode repetir-se, escrevíamos no úitimo 
«Avante!». Afinal, parece que se repete. Conhecendo nós o cariz habi- 
tual das «brincadeiras de mau gosto» americanas, perguntamos: até 
quando? A não ser que a «maioria silenciosa» fale agora inglês e tenha 
recebido, por coutada, o território português dos Açores. 

Livros escolares que não foram saneados 
Apesar de já terem decorrido seis meses após a queda do regime 

fascista e de se ter enveredado decididamente por uma via anticolo- 
nialiste, muitos livros escolares em que a sua subordinação ao regime 
fascista é manifesta continuam a pontificar nas salas de aula, com 
os inconvenientes e as contradições que daí advêm, Imagine-se a confusão 
tfo aluno aue 30 consultar o caderno de pontos para exame «Lutar para 
Vencer» (o título já por si é sintomático da pedagogia que anteriormente 
se pretendia impor), do prof. J. M. Gomes, depare na prova de ditado 
do ponto n.® 10, com a seguinte frase; «(...) Em Portugal há grandes 
minas de ferro em Trás-os-Montes, em Angola e na índia Portuguesa. (...)» 

Este é um dos numerosos casos de livros escolares desactua- 
lizados que, 'mbora não sejam recomendados pelos programas de 
r"•sino, estão à venda nas livrarias, podendo mesmo ser utilizados 
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com o ministro d* Cooroôr.açao Interterritorial. Almeida Santos. Não foi 
divulgada, entretanto, quasquer nota oficial sobre o teor das conversações, 
sabendo-se apenas que decorreram em atmosfera de grande cordialidad*. 
Paralelamente, a Comissão Nacional de Descolonização/reunida em Belém, 
sob a presidência do general Costa Gomes, apreciou também o asaurtto. 
Segundo um comunicado distribuído h Imprensa foram discutidos problemw 
relacionados com o nomeação de um eltocomissério para Cabo Verde e 
com a forma do futuro Governo Transitório. 

Há, portento, egor», motivo» para um certo optimismo quente m 
desenvolvimento des negociações em curso. Mas a simples lembrança 
des manobras que durante os últimos meses atrasaram o avença da 
descolonização em Cabo Verde justifica também uma atitude de pru- 
dência. Em Cabo Verde c fora de Cabo Verde, a reacção rnniplra 
ainda, com o apoio de poderosos interesses e forças colonialistas, para 
impedir a solução natural que corresponde às aspirações nacionais dos 
povos do arquipélago e da República da Guiné-Bissau e aos verdadeiros 
interesses do povo português. 

A posição do PAIGC a respeito do problema foi sempre moita 
clara a aberta ao diálogo, embora muito firme no tocante a Toitâaa 
de principio. O major Pedre Pires, aproveitando a sua estatHa am 
Lisboa, achou oportuno reafirmá-la mais uma vez durante uma ataaêa 
de esclarecimento realizada na Voz do Operário e à qual aiiiilliam 
duas mil pessoas, na maioria de origem cabo-verdiana. «Há gente^ 
lembrou — que nio quer a independência de Cabo Verde. Depois da 
salientar que só depois de 28 de Setembro foi nomeada ume ininia 
são de aaneamento pêra e arquipélago, o chefe da delegação de PANC 
chamou a atenção per» o facto de que certas autoridades locais 
tiveram peje em violar de uma maneira estúpida e flagrante os 
dos qua a delegação do Governo Provisório assinou em Argel. Ao 
dar o problema unidade Guiné-Cabo Verde, explicou que ela não signifi- 
cará em hipótese alguma anexação. «Para nós não existe democracia 
— acrescentou — sem um adjectivo. Queremos saber qua tipo de 
democracia. Muita gente pergunta; Unidade Guiné-Cabo Verde? Como? 
Nós pensamos que a prática á e único critério válido da verdade.» 
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pelos professores que inclusivamente já os sckfuiriram em «nos 
anteriores, tendo em conta que o Ministério da Educação e Cultura 
ainda não os proibiu. 

A manter-se esta situação, o processo de descolonização terá 
terminado e ainda os alunos da quarta classe, ao fazerem o exer- 
cício que vem na página 32 do livro de Ciências Geográfico-Naturais, 
de Pedro de Carvalho, esbarrarão com a segunda pergunta, que diz: 
«Cita sJguns animais que se caçam no Ultramar Português.» 

As recomendações dos programas não bastam, como se verifica, 
para que os livros sejam criteriosamente utilizados. Aliás, um inqué- 
rito promovido pela Comissão Coordenador» dos Texto» de Apoio, 
no intuito de saber quais os livros que estão a ser adoptados pelos 
professores, consta tou-^e que em numerosas escolas estio ao serviço 
livro» que o programa não recomenda, tendo er conta a sua su- 
bordinação aos Interesses do regime deposto. 

Assim, todo o trabalho da campanha de dinamização cultural 
levadb a cabo pelo MFA pode nio atingir perfeitamente o$ seu» 
objectivos, enquanto se mantiver \\o ensino o germe das ideias colo- 
nialistas. 

Progresso nas negociações 

sobre a descolonização de Cabo Verde 
O problema da descolonização de Cabo Verde ganhou esta semâna 

urrw nova actualidade graças à presença em Lisboa de uma delegação do 
PAIGC que se deslocou ao nosso país a fim de retomar oom o Governo 
Provisório negociações sobre o assunto, dentro do espirito dos Acordos de 
Argel. 

O evejor Pedro Pire*, ebefo de deiegagio vwitante. fo; recdbldo paio 
Preeídent# de -RepúbUca, generet Ooefs Gomes, depo*s <k te te- ev'jtsdo 

O trabalho do povo moçambicano 

garantia de um fufuro de paz 
«Hoje, as forças reaccionárias desejariam transformar o nosso com- 

bate político numa luta racista, mas não o conseguirão, porque a nossa 
política anti-racista (...) é uma componente fundamental "da libertação 
nacional e da construção da independência.» Essa definição de Marcelino 
dos Santos, vice-presidente da FREL/MO, contida numa entrevista que con- 
cedeu em Pari», sintetiza bem a nova táctica^da reacção ém Moçambique. 
Derrotadas em Setembro, quando desafiaram frontalmente as Forças Ar- 
madas Portuguesas e os combatentes da FRELiMO, as forças colonialistas 
mudaram de comportamento nas últimas semanas. Esforçam-se, agora, 
para manter nas grandes cidades uma atmosfera de tensão, na esperança 
de que a mesma leve a explosivos conflitos raciais. O objectivo é, afinal, 
o mesmo: criar condições para uma situação de violência, de caos. Como 
bem acentua Marcelino dos Santos, o que a reacção pretende é mostrar 
que o actual Governo de Transição «não pode governar, que é incapaz de 
dirigir o País». Mas, como também sublinha, esbarra com um obstáculo 
intransponível; «A cooperação entre a FRELIMO e o MFA é muito estreita.» 

' \ 
Os pf*ne« «ctuaí» d» reacção terão a mesma sorte dos anteriores; 

« derrota. A situação geral é agora muito mais tranquila. O índice 
de escolaridade no país atingiu um novo recorde. Há 250 000 estu- 
dantes matriculados, tom incluir o sector universitário. De outro lado, 
a campanha açucareira renderá cerca de um milhão de contos, o que 
permitirá ao Governe da Transição enfrentar alguns dos mais graves 
problemas económicos decorrentes da herança colonialista. 

O grande esforço desenvolvido pela FRELIMO para captar nio 
«penas a confiança das populações urbanas, mas para obter também 
a sua cooperação activa através do trabalho organizado, começa igual- 
mente a dar frutos. Iniciativas que noutras circunstâncias a noutros 
países poderiam parocer ingénuas, estão produzindo excelentes resul- 
tados em Moçambique. O balanço dos «comités» de trabalho é posi- 
tivo. E para a adesão do povo está contribuindo a atitude dos quadros 
mais responsáveis que representam a FRELIMO na Administração. Al- 
berto Massavanhane, presidente da Câmara Municipal de Lourenço 
Marques, deu há dias o exemplo, pegando numa enxada para coman- 
dar os trabalhos de abertura de uma vaia, nos subúrbios. O Comité 
do Partido fez um apelo à população. Massavanhane e os vereadores 
munlram-so de pás, picaretas e outro material necessário e foram 
para • local. Era preciso melhorar as condições de vida no bairro. 
O povo rounlu-so, contemplou o espectáculo e aderiu. Hora» depois 
centenas de populares trabalhavam com entusiasmo ao lado do pra- 
sidente da Câmara. O fundamental não foi, evidentemente, a abertura 
de uma vala de 500 metros. A vitória esteve na participação popular, 
no diálogo que te estabeleceu, no esforço colectivo que aproximou 
os moradores dos representantes da FRELIMO, vale dizer do Moçambi- 
que de amanhã. 

Edward Kennedy em Lisboa 
No regresso de uma viagem que o levou à Europa Ocidental t *0 

Médio Oriente, e&íeve em Lisboa, durante cerca de 24 horas, o senador 
E. Kennedy, que muito» apontam como futuro presidente dos Estados 
Unidos. Durante a sua permanência entre nós, o conhecido político 
americano foi recebido pelo Presidente d- República, pelo najor Vítor 
Alves, em representação do Primeiro-Ministro, e pelo ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros, tendo, ainda, proferido uma palestra sobre «O Futoro 
de Portugal e dos E.U.A.» • dado uma conferência de Imprensa. Falando 
aos órgãos da Informação, aquando da sua chegada, Kennedy afirmou 
que o povo americano compartilha da enorme alegria do povo português 
pela experiência democrática que ora decorre entre nós e que era mufto 
respeitada, no seu país, a coragem revelada por Portugal ao conceder 
a independência aos seus antigos territórios de África. 

A faceta aparentemente progressista que os membros da famdíi 
Kennedy têm revastMo no penorama político norte-americane é In- 
separável de consWeraçõe» eleitoralistas e de uma «centwade 
ambição de poder, face à qual Edward Kennedy é, hoje, o 
didato melhor colocado. De qualquer modo, esta sua visita a Fen» 
tugal e os comentários qu» teceu à realidade política portuguesa 
demonstram o interesse agora existente pelo nosso país, após a 
derrocada do fascismo, om 25 de Abril. Ao contrário do que 
acontecia anteriormente, Portugal é já considerado elemento im- 
portante no xadrez das relações internacionais e a soa vida suscita 
a atenção dos principais dirigentes políticos. 

Um «modesto soldado de Salazar» 
Um homem qua durante 12 anos presidiu à Câmara Múnicípel da 

Vílê da Feira e que a ai próprio se intitulava como um «modesto 
soldado de Salazar», o dr. Domingos da Silva Coelho, acaba da aer 
nomeado inspector-geral do Instituto das Obras Sociais. O facto causou 
profunda indignação no povo do concelho, que bem conhece os anto* 
cedentes fascistas do referido senhor, nomeadamente aquando cios inci- 
dentes de Lourosa, em que perderam a vida duas mulheres, tendo-sa 
realizado uma manifestação de protesto junto da Câmara Municipal. 
Entretanto, foi já decidido que o chefe do distrito de Aveiro, dr. Neto 
Brandão, apresentará o problema à consideração do Governo Provisório. 

O saneamento em todo o aparelho do Estado, designadamento 
no alto funcionalismo, constitui a primeira garantia do reforço da 
situação democrática actuai. É urgente que em todos os pontos im- 
portantes, de responsabilidade política, económica ou administrativa, 
sejam colocadas pessoas reconhecidamente defensoras da ordem 
democrática, e não sobreviventes de um passado que odos queremos 
definitivamente morto. 

É já grave que, em alguns casos, tal saneamento não se lenha 
efectuado e os tais sobrevivente» continuem. Mas mais grave ainda 
é que se chamo poro uvn cargo de manifesta importância alguém 
«wfo passado éhfmmm eemontárfoo. «Modesto soldado d# Salazar 
Hovre engano, com certort... 
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0 TEMPO DOS CACIQUES E 

TEM DE SER BEM 

-afirmou o novo presidente da Câmara 

«Cabe-nos a todos nós, des- 
de o mais alto responsável 
ao mais anónimo democrata, 
praticar a Democracia, isto 
é, torná-la dinâmica para que 
se abram as portas às justi- 
ças, ansiadas pelo povo nos 

mais variados sectores na- 
cionais.» 

Esta afirmação foi profe- 
rida no acto de tomada de 
posse no lugar de presidente 
da Câmara Municipal de 
Gondomar pelo dr. Alberto 

CONCELHO DA FIGUEIRA DA FOZ 

PROGRAMA DE DINAMIZAÇÃO CULTURAL: 

25 DE ABRIL NA CULTURA POPULAR 

n&o »e Impõe: 
^ ^ nasce do povo. fi 

na batalha do tHa-a-dia que 
aa erta a cultura. Levar ao 

o çju» é do povo é a 
em que agora nos em- 

lançar a caitv 
de Dinamização Cid- 

batalhe do dia-a- 
cria a cultura 

P. A., após o 25 de 
sob iniciativa da 

Divisão do EstadoMaior 
dm Forças Armadas, se poro- 
p6em seguir, de norte a sul 
do País, «ma estratégia que 
coosoildo e alargue o proces- 
so democrático. 

O ifflárnâgo poderoso a com- 
é e obscurantismo em 

o fascismo jogou a sua 
«áwwivéacia. Esse mesmo 
ófaoaoaatismo que a» forças 
nenccíocáriaj procuram man- 
aar aa tentativa desesperada 
da ressuscitar a opressão. 

Face a este inimigo, com 
a resolução e coragem do 25 
de Abril, as FA empunham, 
desde o 25 de Outubro, a ar- 
ma, da Dinamização Culitural. 

0 que é a Dinamização 
Cultural ? 

Dinamização Cultural é um 
meio de preencher a ausên- 
cia ou lacunas da informa- 
ção política existente no País. 
particularmente em certas 
zonas cujo isolamento bene- 
ficiou e beneficia os lances 
sabotadores da reacção; 

-— Um combate da kita an- 
tifascisfa, esclarecendo «as 
razões^ que levaram o País à 
situação lamentável em que 
se encontrava no 25 de Abril» 
e esclarecendo o que é o Pro- 
grama do MFA o que só por 
si cimentará a aliança povo- 
-MFA, condição indispensável 
da democratização da vida 
nacional. 

Dinamização Cultural cons- 
titui ainda; 

— Um processo de desman- 
telamento das estruturas fas- 
cistas, precisamente no domí- 
nio em que mais difícil e ne- 
cessário é este desmantela- 
mento; o domínio das menta- 
lidades adormecidas pelo me- 
do e por mitos, encarcera- 
dos no fatalismo de uma exis- 
tência miserável que se que 
ria imutável; 

— urna transformação da 
credibilidade de um povo, ci- 
mentada na ignorância, su- 
porte do sistema repressivo, 
na consciencialização das suas 
Potencialidades: de eme a fe- 
íiadade é possível, de que a 
abundância não constitui pri- 
vilegio de nascimento, de que 
os (jovernos não caem do céu 
aos trambulhões, de que o 

povo tem o direito, tem o de- 
ver de escolher o seu próprio 
destino. 

Em síntese, Dinamização 
Cultural é um instrumento de 
libertação de tudo o que o 
fascismo estrangulou: no 
campo material, as associa- 
ções de cultura e recreio, to- 
da a expressão concreta da 
cultura local em movimento; 
no plano subjectivo, não me- 
nos importante, a esperança, 
a vontade de viver e ganhar o 
futuro. 

Trata-se de fazer vingar a 
Democracia em Portugal. 
Sem partidarismos. Com isen- 
ção mas «inteligência política 
de actuação» ou seja no res- 
peito por cada condição con- 
creta em que o povo vive, na 
linguagem que lhe é fami- 
liar, no estabelecimeaito do 
diálogo «que permita a parti- 
cipação nó processo de dçmo- 
cratiZaçãò ém que o. País se 
encontra envolvido a partir 
dos problemas efectivamente 
vivido® nbr cada comuni- 
dade». 

Actuação das comissões 
dinamizadoras 

Com este objectivo só rea- 
lizável num longo prazo, cria- 
ram as FA comissões dinami- 
zadoras segundo o número de 
Regiões Militares, as quais de- 
pendem de uma Comissão Di- 
namizadora Central que, por 
sua vez, está ligada a uma 
Comissão Ministerial, à Di- 
recçâo-Geral de Cultura Popu- 
lar de Espectáculos e de ura 
Grupo Coordenador do Pro- 
grama de Dinamização. A 
frente deste esquema o Minis- 
tério da Comunicação Social 
e a 5.' Divisão do Estado 
-Maior das FA. 

Existem Comissões Dinami- 
zadoras Regionais no Porto, 
Coimbra, Tomar, Lisboa, Évo- 
ra, Faro, Madeira e Açores ca- 
da uma integrando três ele- 
mentos das FA e representan- 
tes das diversas associações 
culturais e organismos do Es- 
tado. 

A nível distrital estão em 
constituição comissões e em 
cada distrito subcomissões 
«a fim de ser possível uma 
descentralização cultural e in 
teressar no processo MFA o 
número mais elevado possível 
de cidadãos». 

As difere n t e s comissões 

conduzirão «uma acção deci- 
dida e eficiente, cobrindo to- 
do o País, baseada na colabo- 
ração por todos os meios pos- 
síveis entre as FA, as associa- 
ções culturais e os vários or- 
ganismos do Estado interes- 
sados no processo». 

Não se trata de uma inter- 
venção paternalista de levar a 
cultura ao povo. A cultura 
nasce do povo. Trata-se pois 
de devolver ao povo as fer- 
ramentas de cujo uso o fas- 
cismo o privou. 

Neste processo utiliza-se co- 
mo modo de actuação um 
meio de animação cultural 
que motive a população (dan- 
ça, música, cinema, teatro, ar- 
tes plásticas, medos de comu- 
nicação, circo « outras) e 

que constitua o motor para 
debates muito amplos sobre a 
problemática nacional. 

Naturalmente que esta ac- 
ção subentende um intensivo 
esclarecimento dentro de ca- 
da unidade. O esclarecimento 
político de todo um povo 
abrange necessariamente o 
povo em armas. Esse mesmo 
que mantém a vanguarda do 
processo revolucion á r i o « 
que, na responsabilização ple- 
namente assumida deste pro- 
cesso, se empenha agora nu- 
ma actuação de dinamização 
cultural indispensável a uma 
opção consciente do Povo 
Português face ao destino de- 
mocrático do seu País e à 
construção de uma sociedade 
livre. 

OS FACTOS 

DESARMAM 

A medida que o Partido 
Comunista, pelo esclareci- 
mento e persuasão, se vem a 
impor em ,todo o concelho da 
Figueira da Foz, a campanha 
anticomunista, movida desde 
sempre pelas forças reaccio- 
nárias, recrudesce em aleivo- 
sias e dislates. Desde a inclu- 
são, em missas, de apelos do 
género «Deus nos livrai do 
flagelo dos comunistas» a di- 
zer-se, e propalar-se, que tudo 
será confiscado por estes (ca- 
sas, animais, courelas, os pró- 
Çrios filhos, etc.), de tudo tem 

ávido. É óbvio que a campa- 
nha — mais aguda e orques- 
trada nos últimos tempos — 
não tem recrudescido pior me- 
ro acaso. A reacção, qpoiada 
em todo o concelho pelos 
mesmos lacaios do regime an- 
terior, tem-se apercebido do 
verdadeiro êxito de que em 
muitas aldeias e lugarejos se 
têm revestido as sessões pro- 
movidas pela Comissão Con- 
celhia do Partido Comunista, 
e é precisamente esse êxito, a 
invulgar receptividade à dou- 
trina do Partido patenteada 
por largas camadas das popu- 
lações rurais, que tem vindo 
seriamente a perturbar os es- 
píritos retrógrados. Com efei- 
to, já não é apenas o comu- 
nismo que eles temem. Tanto, 
ou ainda mais do que isso, o 
motivo fundamental do pre- 
sente pavor reside no facto 
de lhes parecer já possível. 

A 

Quando tudo aconselhava, 
após o 25 de Abril, que os 
cinemas portugueses trouxes- 
sem finalmente ao conheci- 
mento do público toda uma 
vasta gama de filmes progres 
sistas oue a censura do fas- 
cismo proibira, tem-se vindo 
a assistir, muito pelo contrá- 
rio, a uma onda de oportunis- 
mo comercial, baseada na ex- 
ploração dos mais retrógra- 
dos instintos do espectador. 

Atentos ao problema, os 
competentes departamentos 
governamentais conseguiram 
já a adopção de uma série de 
medidas tendentes a moderai 
o surto de películas de con- 
teúdo mais ou menos pomo 
gráfico a que se assiste. Mas 
importa, por outro lado, pro- 
mover a apresentação entre 
r.ó,: de um cinema de quali 
dade e de interesse imediato 
para o circunstancialismo po 
lítico português, lutando fron- 
talmente contra todas as for- 
mas de alienação do público. 

Neste contexto, merece es- 
pecial referência um comuni- 
cado recentemente difundido 
pela comissão de classifica- 
ção etária de esnectáculos ci- 
nematográficos (CCEEC), que 
a Imprensa diária na altura 
própria publicou. Com um 
exemplar rigor crítico, onde 
não se vislumbra qualquer 
sombra de moralismo duvi- 

A ESPERA DE CASA 

HÁ CATORZE ANOS 

FESTIVAIS 

DE GINÁSTICA 

SOVIÉTICA 
Dar a conhecer a realidade 

soviética, foimentiar e desen- 
volver os laços de amizade e 
cooperação entre o povo por- 
tuguês e o povo soviético, tem 
sido a linha de orientação da 
Associação Portugal-URSS. 

Dentro deste âmbito chega- 
rá a Portugal na próxima se- 
guncte-feira uma delegação 
desportiva Incluindo 12 dos 
mais destacados representan- 
tes da ginástica soviética (4 
homens e 8 mulheres). Reali- 
zar-se-ão festivais desnorti- 
vos em Lisboa (dia 26/11). 
Barreiro (27/11), Marinha 
Grande (28/11), Coimbra 
(29/11), Castelo Branco 
(30/11), Viseu (1/12) e Porto 
(3/12), que incluirão, além, 
da ginástica desportiva e 
rítmica, a acrobacia, modali- 

•dade quase desconhecida no 
nosso pais. 

A urgência e necessidade 
do combate à corrupção pre- 
visto no programa do MFA 
impõem-se cada vez mais a 
cada dia que passa. Os fas- 
cistas, que durante quase 
meio século oprimiram e ex- 
ploraram as massas traba- 
lhadoras, não podem conti- 
nuar impunes, vivendo à 
custa do que por direito per- 
tence ao povo. 

O comunicado que a 
Comissão Administrativa da 
Junta de Freguesia de Car- 
naxide nos enviou, é um 
naxide nos enviou é um 

Urge apurar responsabili- 
dades. v 

Prazos que expiram põem 
em perigo 530 famílias 
Hd 14 anos que os habitan- 

tes das barracas do bairro 
Pereira e Santas Martas em 
Algés-Miraflores continuam 
à espera de habitações con- 
dignas existindo o dinheiro e 
terrenos destinados à sua 
construção. 

Tudo isto foi objecto de 
um processo burlesco muito 
ao gosto dos apaniguados do 
regime deposto em 25 de 
Abril, que visava iludir estes 
habitantes com promessas 
que a sucessão de vários con- 
tratos foi destruindo. 

Salienta-se que existem 
45 000 contos para a constru- 
ção das referidas habitações, 
3000 contos para terreno e 
um contrato em poder do 
Fundo de Fomento da Habi- 
tação. Será de perguntar 
mais uma vez: havendo ele- 
vado desemprego no sector 
da construção civil, havendo 
tanta necessidade de habita- 
ção, que manobras ocultas 
existem ainda, para que a sua 
execução não tenha começa- 
do, tanto mais que os res- 
pectivos prazos estão prestes 
a expirar, com o risco de 
anulação total dos compro- 
missos assumidos? 

Além de tudo isto, existiam 
ainda mais 10 000 contos em 
poder da extinta Fundação 
Santa Isabel, que foram des- 
viados dos mesmos fins. 

Apurar os verdadeiros res- 
ponsáveis por tão escanda- 
loso processo e reabilitar esta 
verba para os fins a que se 
destinava é não só urgente 
como justa, no combate à 
corrupção previsto no pro- 
grama do MFA. 

Chama-se, pois, a atenção 
do Fundo de Fomento da Ha- 
bitação para este assunto, e 
para a construção das refe-, 
ridas habitações dado que 
dispõe das verbas atrás re- 
feridas. 

doso, os signatários do do- 
cumento, «não podendo 
alhear-se do interesse .público, 
que têm por missão prosse- 
guir», alertam os espectado- 
res de cinema e o País em 
geral para determinadas ques- 
tões cuja importância não ne- 
cessita de ser sublinhada. 

Diz-se no ponto 2 do refe- 
rido comunicado: 

«Para dar cumprimento ao 
Programa do Movimento das 
Forças Armadas, foram aboli- 
dos em Portugal a censura 
e o exame prévio, que, evi- 
dentemente também o fo- 
ram para os espectáculos ci- 
nematográficos. A natureza e 
a qualidade dos filmes a se- 
rem apresentados ao público 
português ficaram, pois, ex- 
clusivamente dependentes do 
critério dos distribuidores, 
que manifestaram logo após 
o 25 de Abril, e menos não se- 
ria de esperar, a vontade de 
se integrarem no processo re- 
volucionário que então ini- 
ciou o seu curso. E, nesse sen- 
tido, os distribuidores e exi- 
bidores evitariam, de moto 
próprio, propor para visiona- 
mento filmes que, de qual- 
quer modo, pudessem vei- 
cular a agressão ideológica ou 
pudessem manifestamente ser 
utilizados pelos meios mais 
reaccionários em manobras 
contra o Programa do Movi- 
mento das Forças Armadas, 
que o mesmo é dizer a De- 
mocracia e o Povo. Ficou, 
pois, confiada ao inteiro cri- 
tério da distribuição e exibi- 
ção comercial a apreciação da 
qualidade técnica, do valor 
artístico, da oportunidade de 
apresentação e de tudo o mais 
que respeita ao cinema co- 
mercial no nosso País.» 

Analisando seguidamente 
cerca de 400 filmes que, desde 
Maio, lhe foram apresentados 
com vista ao mercado portu- 
guês, a CCEEC constata os 
seguintes resultados dessa li- 
vre actuação dos distribuído- 
r e exibidores: 
<— apenas uns 100/o poderão 

ser considerados positivos 
em termos de qualidade 
sociocultural; 

- cerca de 25% poderão con- 
siderar-se inócuos, na me- 
dida em que nada acres- 
centam ou retiram ao com- 
portamento sociocultural 
dos espectadores; 

- mas os restantes 65% po- 
dem considerar-se perni- 
ciosos, quer porque trans- 
mitem de forma aliciante 
imagens de sociedades de 
cadentes que nada interes- 
sa tomar como modelo, 
quer porque se inserem 
num tipo de cinema co 
mercial sensacionalista; 

- sendo certo que, pelo me 
nos 50 destes últimos, po 
dem ser considerados al- 
tamente lesivos, na medi- 
da em que apontam siste- 
maticamente para a vio- 
lência como forma única 
de resolução de conflitos, 

ou explorando preferente- 
mente comportamentos 
primários de todo conde- 
náveis em termos de rela- 
ção humana, não podem 
deixar de provocar ou, 
eventualmente, confirmar 
graves deformações na in- 
formação e nos conceitos 
de vida do público espec- 
tador.» 

Por outro lado, a própria 
divisão dos filmes pelos dife- 
rentes graus da classificação 
etária é sintomática: 26% sao 
interditos a menores de 18 
anos, 35% não são aconselhá- 
veis a menores de 13 anos e 
apenas 9 % são para todos. 
Como se afirma no comuni- 
cado em causa, «se tivermos 
presente que é quase exclu- 
sivamente a possibilidade de 
danq psicossociológico e a sua 
gravidade que servem de guia 
à CCEEC para atribuir aos 
filmes a olassificação que 
orienta o público, que aos fil- 
mes considerados como sus- 
ceptíveis de causar mais gra- 
ve dano é atribuída a classi- 
ficação para os níveis de ida 
de- superiores e que somente 
nos casos extremamente gra- 
ves a CCEEC os declara in- 
terditos aos menores de 18 
anos (escalão máximo), pode 
facilmente concluir-se que os 
factores danosos estão am- 
plamente generalizados nos 
espectáculos cinematográficos 
que se apresentam ou tencio- 
nam apresentar-se ao públi- 
co português. 

Considerando que, após o 
2) de Abril, nada obriga os 
circuitos cinematográficos a 
escolh.r tais filmes, os mem- 
bros da CCEEC concluem que 
esse tipo de cinema «corres 
ponde àquele que a distribui- 
ção e exibição comerciais en 
tendem que deve ser visto em 
Portugal nesta data», opção 
que condenam vigorosamente. 

Os números do comunicado 
da CCEEC falam por si. Dis- 
pensando, pois, comentários 
supérfluos, limitámo-nos, tam- 
bém nós, a perguntar: quem 
tem medo do outro cinema? 

pelo caminho que as coisas 
levam ver os comunistas 
romper o tenebroso manto do 
obscurantismo criado e rtían- 
tido pelos fascistas durante 
meio século de terror. É isso 
— o receio da vitória da ver- 
dade — o que neste momento 
mais os atemoriza. Por isso 
os padres de Ferreira, Buar- 
cos, Alqueddão e Paião, reac- 
cionários de antes quebrar 
que torcer, insistem desespe- 
radamente no papão comu- 
nista, Por isso grandes senho- 
res da terra, perturbados com 
as posições de outros sacerdo- 
tes mais sérios e progressis- 
tas, descem agora aos povoa- 
dos para dizer na rua o que 
nao conseguem obter dos púl- 
pitos, Por isso ricos indus- 
triais — toda a vida conhe- 
cidos como exploradores do 
operariado — se dizem agora 
democratas, para nessa quali- 
dade —• paradoxo dos para- 
doxos! — melhor poderem 
combater o nosso partido. 

Seja. no entanto, como for, 
a verdade é que grande parte 
das populações vizinhas 
começa já a duvidar deles. 
À medida que o tempo passa, 
é o próprio tempo a encarre- 
gar-se de repor a verdade no 
seu lugar. De que vale, por 
exemplo, dizer na Ereira que 
os comunistas tiram as leiras 
aos camponeses, se nesse 
mesmo dia são os comunistas 
que lado a lado com os cam- 
poneses reivindicam e im- 
põem à viscondessa de 
Maiorca a devolução das., ter- 
ras que essa grande proprie- 
tária lhes trazia arrendadas e 
queria agora ilegalmente re- 
tirar-lhes? De que vale por 
exemplo, pedir em Santana 
aos rendeiros da Quinta de 
Foja para não comparecerem 
na reunião promovida pelos 
comunistas, se afinal de con- 
tas vão ser esses mesmos ren- 
deiros que irão assinar impor- 
tante documento, decidido e 
elaborado na própria reunião, 
para em seu benefício ser en- 
tregue ao Governo? De que 
vale, por exemplo, destruir a 
propaganda para algumas ses- 
sões, se para essas sessões as 
salas vão acabar por ser pe- 
quenas? 

Lenta, mas seguramente, a 
verdade há-de vir ao de cima, 
como lenta, mas seguramente,' 
acampa nha anticomunista 
há-de acabar por destruir-se. 
Por si mesma, peça por peça, 
sem ninguém lhe valer. E com 
os dentes partidos. 

Teixeira de Sousa, militante 
do VPCP já de há longos anos 
e que toma agora nas suas 
mãos a administração de um 
dos maiores concelhos do 
distrito do Porto. 

Teixeira de Sousa foi sau- 
dado pelo governador civil, 
dr, Mário Cal Brandão, «seu 
companheiro de kttas anti- 
fascistas», com a certeza de 
que «a administração está 
em boas mãos» e de que a ta- 
refa da comissão administra- 
tiva «será exemplar». 

E a terminar a sua inter- 
venção, Mário Cal Brandão, 
ao referir as muitas dificul- 
dades que se depara à comis- 
são agora empossada, frisou: 
«Pelo espírito de luta de que 
deu provas o dr. Teixeira de 
Sousa, pelo espírito de luta 
dos companheiros, admito 
que V. Ex.* vai honrar a de- 
mocracia e os nossos ideais.» 

Após referir que «a hora é 
de acção, é de luta e muito 
tempo já foi perdido», e de 
fazer uma súmula do que fo- 
ram 48 anos de fascismo, 
Teixeira de Sousa debruçou- 
«se sobre o sector adminis- 
trativo, abordando problemas 
demográficos, habitacionais, 
dos transportes, culturais, da 
saúde e assistência, da admi- 
nistração local. 

Administrar não pode ser 
obra de um grupo de pes- 
soas. O tempo dos caciques 

e dos doutores tem que ser 
enterrado e beni. O fascismo 
conseguiu impor-se durante 
tantos anos porque dividia 
e isolava as populações, cen- 
tralizava o poder, impedin- 
do a participação popular na 
administração pública. 

Há todo um, trabalho de 
organização a desenvolver, 
desde contactos com as popu- 
lações, até à formação de 
comissões de moradores (de 
rua, de lugar, de freguesia) 
e de grupos de. trabalho em 
tomo de problemas concre- 
tos. 

Conseguir dotações de re- 
cursos técnicos e financeiros 
às Juntas de Freguesia neces- 
sárias à realização de progra- 
mas aprovados pelas popu- 
lações. Para isso sugere-se: 

a) Aumento de percenta- 
gens dos impostos e contri- 
buições gerais do Estado. 

b) Subsídios do Estado. 
c) Contribuição voluntária 

das populações. ■ 
É forçoso que se saiba que 

a ausência de recursos finan- 
ceiros com -que se debatem 
as comissões administrativas 
das Câmaras não é obra do 
25 de Abril. É, Isso, sim, a 
consequênçia directa da pou- 
ca importância que p fascis- 
mo dava às autarquias lo- 
cais já que mais nada pre- 
tendia delas do que o sujo 
jogo das sujas eleições que 
promovia,- 

INICIARSM-SE AS OPffiACÕES 

RELAUVAS AO lEENSÍAM) 

presentantes dos partidos da 
coligação governameijtal e do 
Movimento Democrático Por- 
tuguês. Foi debatida a forma 
de participação desses parti- 
dos nas operações de recen- 
seamento e. particularmente o 
seu papel numa grande cam- 
panha de esclarecimento po- 
pular. 

Em face :da complexidade 
das operações que se iniciam 
agora e da exiguidade do 

, prazo .para elas previsto, cer- 
tàmcnte surgirão problemas 
de difícil? sqperacão, motivo 
pelo qual nãò node haver ri- 
gor no tocante aos prazos pre- 

vistos para cada uma das ini- 
ciativas em desenvolvimento. 

Precisamente : por isso e 
atendendo à importância da 
grande campanha em início, 
pois as eleições para a Cons- 
tituinte serão um marco deci- 
sivo no_ processo de demo- 
cratização do País, esnera-se 
— e õ Partido Comunista Por- 
tuguês faz seu esse apelo — 
que os futuros eleitores cola- 
borem com as autoridades 
responsáveis pelo recensea- 
mento e com os. partidos po- 
líticos democráticos,, não ape- 
nas inscrevendq-se o mais ra- 
pidamente .possível, como 
também contribuindo, atra- 
vés de iniciativas de ca- 
rácter colectivo, ao nível re- 
gional, para o bom encami- 
nhamento das operações em 
curso. 

Embora o decreto que regu- 
lamentará o processo eleito- 
toral ainda não shha sido 
publicado, a grande campa- 
nha nacional de recenseamen- 
to para as próximas eleições 
à Assembleia Constituinte iá 
se iniciou. Nove milhões de 
verbetes para inscrição estão 
a ser distribuídos por cerca 
de quatro mil freguesias de 
todo o País. Os editais da 
constituição das comissões 
de rccensoaraçruo começa- 
ram lambem ,a ser publica- 
dos. Para discutir os múlti- 
plos problemas que vão sur- 
gir. os governadores civis pro- 
moveram já as primeiras reu- 
niões com os presidentes.dos 
municípios ou com as respec- 
tivas comissões administrati- 
vas que terão de trabalhar 
com as juntas de freguesia 
dos concelhos. 

Está previsto que o recen- 
seamento comece nos primei- 
ros dias de Dezembro, O pra- 
zo para que cada eleitor se 
inscreva será de aproximada- 
mente três semanas. Como o 
recenseamento é obrigatório 
para todos os cidadãos com 
capacidade eleitoral, admite- 
-se que o total de eleitores 
atinja quase cinco milhões. 

Para discutir essas e outras 
questões, o director executivo 
do Departamento Eleitoral do 
Ministério da Administração 
Interna reuniu-se com os re- 

CONSTITUÍDA A ASSOCIAÇÃO 

URSS-PORTUGAL 

QUE SE PASSA 

NO CACHÃO? 
Chegam-nos do Cachão no- 

tícias alarmantes. Os fascistas 
continuam ali a mandar, vio- 
lando as leis e gabando-se 
disso. Será de admitir que 
responsáveis de trabalhos se 
vangloriem, com todas as le- 
tras, de serem fascistas? Será 
de admitir que se recusem a 
pagar o salário mínimo na- 
cional? Será de admitir que 
haja castigos e agressões fí- 
sicas aõs trabalhadores? Vê- 
-se que o 25 de Abril ainda 
não chegou a muitas partes 
do País. Que não se iludam 
porém os fascistas. Se não 
chegou, chegará. 

A agência soviética Novos- 
ti, em exclusivo para o «Avan- 
te!» informou de Moscovo: 

A Imprensa, a rádio e a 
televisão soviéticas noticia- 
ram com destaque a consti- 
tuição, no passado dia 15, 
em Moscovo, da Associação 
URSS-Portugal. 

A grande sala da Casa da 
Amizade cóm os Povos dos 
Países Estrangeiros estava, 
nesse dia, decorada com as 
bandeiras da União Soviética 
e de Portugal e com faixas 
que diziam, em português e 
em russo: «Que as relações 
de amizade entre os povos 
da URSS e de Portugal cres- 
çam e se desenvolvam!» 

Os presentes acolheram 
com aplausos os membros 
da presidência da reunião 
Trncotut'va c'a Associação URSS-Portugal, entre os quais 
se encontravam destacadas 
personalidades da vida pú- 
blica soviética, assim como 
os membros da delegação 
portuguesa, chefiada pelo 
prof. Henrique de Barros, 
presidente da Associação Por- 
tugal-URSS. Encontra vam-se 
presentes, ainda, o embaixa- 
dor de Portugal na União 
Soviética, dr. Mário Neves 
funcionários da embaixada 
e portugueses que se encon- 
tram na URSS. Presentes, 
também, representantes do 
Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros da URSS, de nu- 
merosas organizações sovié- 
ticas que manifestaram o 
desejo de ser membros colec- 
tivos da Associação URSS- 
Portugal e numerosos iorna 
listas. 

Rem Khokhlov, reitor da 
Universidade de Moscovo, 
proferiu um discurso sobre 
o desenvolvimento das rela- 
ções entre a URSS e Portu- 
gal. Referiu-se às transforma- 
ções democráticas ocorridas 

em Portugal e à actual situa- 
ção no País, destacou a soli- 
dariedade do povo soviético 
para com a luta do Povo Por- 
tuguês e expôs os princípios 
fundamentais da actividade 
da União das Sociedades So- 
viéticas de Amizade, que tem 
por objectivo ampliar as re- 
lações de amizade e a com- 
preensão eptre, os povos. Re- 
ferindó-se, em especial, à acti- 
vidade da Associação URSS- 
•Portugal, o reitor da Univer- 
sidade de Moscovo destacou 
o papel que eia virá a desem- 
penhar na divulgação, junto 
dos portugueses, da vida no 
País dos sovietes e na con- 
solidação da amizade entre 
os povos dos dois países. 
«Tenho a firine convicção — 
declarou Rem Khokhlov — 
de que a iniciativa dos repre- 
sentantes da opinião pública 
soviética e das organizações 
que acabam de fundar a 
Associação URSS- Portugal 
merece o apoio caloroso de 
todos os soviéticos». 

O jornalista Vadini Polia- 
kovski, que foi úm dos pri- 
meiros jornalistas soviéticos 
a visitar Portugal após o 25 
de Abril usou também da 
palavra para se referir, com 
emoção, às impressões colhi- 
das nos encontros que teve 
com os portugueses, desta- 
cando principalmente a sua 
profunda simpatia para com 
o povo soviético. 

A solidariedade com a luta 
das forças progressistas de 
Portugal,, a necessidade que 
havia de se criar a Associa- 
ção URSS:Portugal e de de- 
senvolver os laços de ami- 
zade com o Povo Português, 
tudo isto foi' expresso atra- 
vés das intervenções dos re- 
presentantes das organiza- 
ções soviéticas que se encon- 
travam presentes entre os 
quais, Yuri Ostalski, vice-pre- 
sidente do Comité Executivo 

da Cruz Vermelha Soviética 
e do Crescente Vermelho da 
URSS; Zinaída Feodorova, se- 
crclária executiva do Comité 
das Mulheres Soviéticas; Ser- 
guei Sartakov,- secretário da 
União dos Escritores Sovié- 
ticos; Pavel Abrossov afina- 
dor da fábrica de linhas au- 
tomáticas de Moscovo. 

Com particular .simpatia 
foi acolhido pelos presentes 
o prof. Henriqúe de Barros, 
presidente da Associação Por- 
tugal-URSS, que agradeceu as 
manifestações de amizade ao 
Povo Português e a hospita- 
lidade dispensada à delega- 
ção portuguesa, dizendo: «A 
delegação portuguesa confia 
em que esta nova associação 
hoje constituída URSS-Por- 
tugal. venha á revelar muito 
rapidamente a sua utilidade 
para reforçar as relações cul- 
turais entre os nossos dois 
países e contribuir para criar 
entre todas as ■ nações do 
Mundo um ambiente de paz 
real e duradoura.» 

O embaixador de Portugal 
na URSS, dr. Mário Neves, 
saudou também os presentes 
assinalando a grande impor- 
tância que tem a Associação 
URSS-Portugal para o desen- 
volvimento da compreensão 
entre os dois países. 

Sob grandes aplausos foi 
proclamada aAssociaçâo 
URSS-Portugal e eleita a sua 
dir-eçção, de que ficaram a 
fazer parte destacadas perso- 
nalidades da vjda pública 
soviética, representantes de 
sindicatos, de organizações 
juvenis, culturais, represen- 
tantes de colectivos de em- 
presas, etc. O reitor da Uni- 
versidade de Moscovo Rem 
Khokhlov foi eleito presi- 
dente da Associação URSS- 
•Portugal. * 

No final do ácto teve lugar 
um concerto por artistas de 
Moscovo, 
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• Os chilenos não comerão pão de trigo comum a partir do início 
do próximo ano. O Governo de Pínochet decidiu que «a farinha 
de batata misturada com a de trigo» proporciona um pão muito 
melhor e mais nutritivo. A notícia e a iustificação provocaram 
justos sentimentos de revolta. 

• Uma comissão da Organização Internacional do Trabalho des- 
locar-se-ã no fim do mês a Santiago para realizar uma investi- 
gação sobre violações de liberdades sindicais e direitos indi- 
viduais no Chile. 

• O número de nascimentos nos Estados Unidos, em 1974, foi o 
mais baixo dos últimos 30 anos. O número de casamentos, 
contudo, aumentou. 

• O preço do ouro no mercado de Londres atingiu um novo recorde, 
ultrapassando a barreira dos 191 dólares por onça. 

• Oito dirigentes do Partido Comunista Argentino, incluindo dois 
parlamentares, receberam ameaças de morte da organização 
fascista Aliança Anticomunisla Argentina-AAA. Nas últimas sema- 
nas a AAA assassinou dezenas de pessoas, numa escalada ter- 
rorista sem precedentes. 

• O novo director-geraf da UNESCO é um africano: o senegalês 
Amsdou Mahtar M'Bow. 

• No Uruguai, os preços dos artigos de primeira necessidade foram 
aumentados por decisão do Governo ditatorial de Juan Maria 
Bordaberry. Os aumentos, que em certos casos atingem 100 
por cento, seguem-se a uma elevação dos salários que não exce- 
deu 20 por cento. A alta do custo de vida nos primeiros oito 
meses do ano foi de 62 por cento, 

• A Jugoslávia protestou contra a realização no Adriático de mano- 
bras navais conjuntas das esquadras dos Estados Unidos, da Grã- 
-Bretanha, da Itália e da Turquia. 

• O Governo cubano condecorou com a Ordem Nacional de Playa 
Girón o dirigente palestiniano Yasser Arafat. 

• O presidente Erskine Childers, da República irlandesa, faleceu 
«ffl Dublin. 

• A Un.ão Soviética e o Sri Lanka (ex-Cei!ão) reafirmaram, em 
comunicado conjunto divulgado após a visita a Moscovo do pri- 
meiro-mínistro daquele país asiático, que o processo de descolo- 
nização português constitui uma importante fase no caminho 
para a abolição final do colonialismo em África. 

• A União das Mulheres Comunistas promoveu em Roma uma 
grande manifestação para protestar contra as desigualdades entre 
o homem e a mulher. A iniciativa precedeu a abertura na capital 
italiana de uma conferência dos Partidos Comunistas Europeus, 
consagrada ao problema da condição feminina. 

• O monopólio estatal do comércio do cobre, que era uma das 
poucas conquistas democráticas do povo do Chile que ainda não 
fora atacada pela ditadura de Pinochet, acaba de ser suprimido. 
As pequenas e médias empresas/directa ou indirectamente con- 
troladas pelos monopólios americanos, podem agora vender o 
cobre a quem melhor entenderem e pelo preço que quiserem... 

• O Comité dos 24 das Nações Unidas, também chamado Comité 
de Descolonização, decidiu que as- agências especializadas da 
ONU podem doravante colaborar com Portugal, devido ã actual 
política de descolonização adoptada pelo Governo Provisório 
português. 

• O corpo embalsamado de Eva Perón voltou á Argentina e foi 
depositado junto da urna do seu marido, o general Juen Domingo 
Perón, falecido em Julho. 

• O «deficit» do próximo orçamento federal americano poderá 
•tingir 35 biliões de dólares — um nvo recorde. 

9 A retirada imediata da esquadra americana que cruza o oceano 
Índico fdl exigida em Nova Deli, na índia, pelos participantes 
de «ma conferência internacional que defende a criação de uma 
sósia da paz na região. O chefe da delegação soviética, Victor 
Popov, acusou os «dirigentes da China da contribuírem para 
encorajar a presença militar americana na Ásia, em geral, e no 
oceano Índico, em particular. 

• A Arábia Saudita vai colocar no mercado internacional mais 
petróleo em venda directa, no ritmo da dois a três milhões de 
barris por dia. A iniciativa visa a tornar possível uma baixa dos 
preços mundiais, pois a fórmula exclui, para essas vendas, as 
grandes companhias monopolistas como intermediárias. O petró- 
leo será oferecido a um preço não superior a 10,46 dólares 
por barril. 

• O presidente do Conselho Militar Provisório Etíope, general 
Aman Andem, declarou que a Etiópia será brevemente uma 
República, renunciando ao regime monárquico. 

• A chegada a Lisboa, em visita oficial, do ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, Azeredo Silveira, está prevista para o« pri- 
melrot dias de Dezembro. 

• O Governo coíombiano teve de reduzir para metade o aumento 
dos preços dos bilhetes de autocarro na cidade de Cali (um 
milhão de habitantes) em consequência de grandes manifestações 
populares. Durante choques ocorridos morreram oito pessoas 
e centenas sofreram ferimentos. 

• Exilados nicaraguenses dirigiram um apelo aos povos da América 
Latina pedindo solidariedade contra a repressão vigente no seu 
país. A situação dos presos políticos internados nos campos de 
concentração de Cua e Bljao é terrível. 

9 Em Waganingen, na Holanda, Inicia-se hoje uma conferência de 
trabalhadores estrangeiros residentes em 11 países da Europa 
Ocidental. Participam na reunião 50 organizações de Imigrantes 
• observadores da UNESCO, da Organização Internacional do Tra- 
baHio e de 30 sindicatos. Entre os temas da agenda figuram a 
discussão de um estatuto internacional do imigrante e da via- 
bilidade de um congresso mundial. 

9 O comissário para os Negócios Estrangeiros da República de 
Suiné-Bissau, Vitor Maria, visitou a Nigéria para discutir assun- 
tos relacionados com a ajuda ao ssu pais. 

9 A Jamaica a várias nações latino-americanas estudam, no mo- 
mento, a sugestão feita pelo presidente do México no sentido de 
sor criada «uma nova ordem económica para a América Latina». 
Não sa exclui a hipótese da criação de um organismo intercon- 
tinental para substituir a desmoralizada OEA, completamente 
dominada pelos Estados Unidos. 

9 O Governo da Colômbia decidiu investigar a veracidade da no- 
ticias, comentadas pele Imprensa, segundo as quais, um grupe 

de norte-americanos, agrupado em tomo de um Instituto Lin- 
guístico de Verão, manteria índios das selvas orientais em 
regime de escravatura. Há poucos anos houve no país um escân- 
dalo porque um cidadão americano organizava safaris para que 
os turistas caçassem «índios selvagens». 

9 Para menterem na Europa Ocidental 300 000 soldados, qs Es- 
tados Unidos gastam anualmente 1983 milhões de dólares. Em 
mensagem enviada ao Congresso, o presidente Gerald Ford 
revelou que os aliados dos EUA na NATO, para compensarem 
essa saída de divisas comprarão — com excepção de República 
Federai da Alemanha — armas americanas no valor de 883 
milhões de dólares. 

9 O camarada Leonid Brejeniev, secretário-geral do Partido Comu- 
nista Soviético, visitará a Síria, em Janeiro, a convite do pre 
sidente Hafez El Assad. 

9 O primeiro-ministro Vorster, da Africa do Sul, reafirmou que 
o sett Governo jamais tomará qualquer medida susceptível da 
«retirar o Poder das mãos dos brancos». 

9 El«vs-se a 12 400 o número da operários em greve nas fábricas 
de Barcelona, 

9 A visita do presidente Gerald Ford, dos Estados Unidos, ao 
Japão, iniciou-se em ambiente de apatia. Apesar da indiferença 
popular, houve recontros entre a Polícia e manifestantes que 
protestavam contra a presença de, Ford. Forem presas 188 
pessoas. 
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As eleições na Grécia 

Com 54,56% dos votos do eleitorado, o Partido Conservador «Nova 
Democracia», do primeiro-ministro Karamanlis, assegurou uma folgada vi-, 
tória nas eleições da Grécia. Confirmando as previsões gerais, só mais 
três Partidos conseguiram votos suficientes para terem representantes na 
futura Assembleia Constituinte; a União do Centro (de tendência fiberal), 
com 20,41%, o Movimento Socialista Pan-Helénico, com 13,61% e a Es- 
querda Unida (comunista), com 9,20%. Ao abrigo do sistema eleitoral, 
grego, que beneficia os maiores partidos, atribuindo-lhes um número de 
lugares superior ao correspondente aos votos conseguidos, a «Nova Demo- 
cracia» terá 214 representantes na Assembleia, a União do Centro 64, 
o Movimento Socialista 12 e a Esquerda Unida 10. 

Um facto importa, acima de tudo, acentuar: o esmagamento das 
correntes de extrema-direita, que não conseguiram mais do que 1,12% 
dos votos. Quanto ao resto, o próprio sistema eleitoral grego impedia 
um êxito mais acentuado das forças de esquerda. Por outro lado, os 
observadores são unânimes em considerar que o escasso período pré- 
-eleitoral impediu uma profunda consciencialização das massas, prin- 
cipalmente na província (onde foi mais acentuada a vitória da «Nova 
Democracia»), propiciando o impacte do «slogan» «Karamanlis ou os 
blindados», falso dilema que o Partido utilizou na sua propaganda, ex- 
plorando em seu proveito o receio dos gregos em voltarem a uma 
ditadura militar. 

Como não podia deixar de ser, a Imprensa burguesa, por essa 
Europa fora, começou já a traçar paralelos entre os resultados agora 
verificados na Grécia « as próximas eleições para a Assembleia Cons- 
tituinte portuguesa. Tal paralelismo carece de qualquer fundamento; 
em primeiro lugar, porque o nosso processo de democratização é bem 
mais profundo do que o grego; depois, porque as Forças Armadas 
Portuguesas são precisamente as guardiãs desse evoluir democrático, 
e não será possível, entre nós, a utilização de qualquer «slogan» como 
aquele que foi utilizado na Grécia. 

As greves na França 

e as promessas esquecidas 

Durante mais de cinco horas, 300 000 manifestantes desfilaram na 
terça-feira pelas ruas de Paris, respondendo ao apelo lançado pela CGT 
e pela Confederação Francesa Democrática de Trabalhadores — CFDT e 
pela Federação da Educação Nacional. Os secreíários-gerais das três orga- 
nizações abriam a marcha sob dois cartazes que exigiam negociações 
sérias entre o Governo e os trabalhadores e respeito peio direito de greve 
e pelas liberdades sindicais. 

A greve de 24 horas contou com a adesão de milhões de trabalha- 
dores, afectando todo o sistema de produção do país, já parcialmente 
atingido pelas greves nos serviços públicos. Não houve inodentes. Nos 
próximos dias o movimento grevista prosseguirá com parsPsrções secto; ais 
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0 presidente do Perú faz graves acusações 

aos Estados Unidos 

O Governo peruano exigiu oficialmente a imediata retirada de Lima 
de dois diplomatas norte-americanos, depois de ter reunido provas de 
que ambos se entregavam no país a actividades conspirativas. A informa- 
ção foi dada" pelo próprio presidente da República, general Juan Velasco 
Alvarado durante uma conferência de Imprensa em que acusou os dois 
-diplomatas» de serem meros agentes da CIA. «Nós já apanhamos a CIA 
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até que o Governo atenda as reivindicações dos sindicatos. Entretanto, o 
número de desempregados subiu para 630 000, recorde do pós-guerra. 
Os sindicatos exigem, concretamente, aumentos salariais e a criação de 
mais empregos no sector público. Pretendem também que as negociações 
sejam globais. 

O Governo de Giscard d'Estaing esforça-se por diminuir a signi- 
ficação do movimento grevista. Mas a realidade pode mais do que 
os desmentidos oficiais. O Estado francês enfrenta, no momento, 
o maior desafio das massas trabalhadoras desde Maio de 1968. 
As grandes empresas monopolistas já compreenderam, aliás, essa evi- 
dência que o Governo, por motivos tácticos, continua a negar. A gran- 
de indústria privada está sofrendo as primeiras consequências da 
intransigência patronal. O Governo teima, contudo, em impor as 
suas condições. O primeiro-ministro Jocques Chirae um tecnocrata 
que tem o fascínio da autoridade, recusa-se a dialogar com as grandes 
centrais operárias, alegando que não tomará medidas que possam 
prejudicar o «programa de austeridade» do Governo. Na realidade, 
Chirac tem má memória. Os trabalhadores franceses exigem apenas 
o cumprimento do que lhes foi prometido. Durante a sua campanha 
para a Presidência da República, Valéry Giscard dTstaing fez muitas 
promessas. Agora esqueceu tudo isso. 

O povo brasileiro votou contra a ditadura 

A ditadura brasileira sofreu nas eleições do dia 17 uma grave der- 
rota. O povo votou maciçamente nos candidatos do Movimento Democrá- 
tico Brasileiro MDB, manifestando desse modo a sua repulsa pelo cha- 
mado «modelo brasileiro de desenvolvimento». Os resultados finais das 
eleições para a Câmara Federal, para as Assembleias Legislativas Estaduais 
e para renovação de um terço do Senado, só serão conhecidos nos próximos 
dias, mas os números já apurados confirmam a previsão inicial de que 
o Partido oficial, a Arena, perderá o «controle» de mais de metade dos 
legislativos estaduais e também o da própria Câmara dos Deputados da 
União. 

A primeira lição a extrair das eleições brasileiras é o significado 
do protesto popular. Os eleitores sabiam que o resultado, qualquer 
que fosse, não alteraria a estrutura do regime. O Congresso é, no 
Brasil, uma instituição de fachada, sem poderes para fiscalizar a acção 
do Executivo. Mas, votando pelos candidatos da oposição, o povo volosi 
contra o regime e tudo aquilo que ele simboliza. No preciso momento 
em que o Governo acaba de desvalorizar o cruzeiro pela 10.* vez 
desde Janeiro, a massa manifestou-se nas urnas contra o fascismo, 
contra a repressão, contra a inflação galopante, contra os privilégios 
da minoria que oprime o país. Seria, no entanto, uma ilusão admitir 
que a derrota eleitoral sofrida pela ditadura poderá levar rapidamen- 
te a uma abertura politica e à democratização do país. Em primeiro 
lugar o Movimento Democrático Brasileiro só é democrático no nome. 
No seu seio há muitos elementos oportunistas que — a experiência 
assim o demonstra — não hesitarão em mudar para o Partido oficial 
a troco de vantagens materiais ou políticas. Por outro lado, o Gover- 
no do general Ernesto Geisel dispõe de instrumentos de acção que 
lhe permitem impedir uma ofensiva do Partido oposicionista no terre- 
no legal. Nos termos do Acto Institucional n.° S, o presidente pode, 
por exemplo, anular qualquer mandato parlamentar sem prestar sa- 
tisfações a ninguém. Pode, inclusive, mandar fechar as portas do Con- 
gresso sem possibilidade de recurso ao Poder Judiciário. A vigência 
da Lei d* Segurança Nacional é outra ameaça contra a qual os de- 
mocratas brasileiros são, legalmente, impotentes. Tal como em Por- 
tugal nos tempos do fascismo, qualquer cidadão brasileiro acusado 
de actividades «subversivas» fie» imediatamente à mercê de um mons- 
truoso aparelho de repressão policial. 

De qualquer modo, a ditadura brasileira acaba de sofrer uma 
derrota esmagadora, com a qual não contava. Os movimentos esquer- 
distas, que preconizavam a abstenção ou o voto em branco, foram 
também derrotados. O povo não es ouviu. Em contrapartida o resul- 
tado das eleições veio confirmar a correcção das análises c palavras 
de ordem do Partido Comunista Brasileiro. «A transformação das 
eleições do dia 15 em grande acto nacional de contestação ao faseis- 
mo, assim conto a canalização para formas organizadas de luta do 
espírito combativo que se acende nas massas trabalhadoras havia 
assinalado em editorial a «Voz Operária», órgão central do PCB  
são o caminho para derrotar os planos de legalização fascista e abrir 
novas perspectivas de desenvolvimento em nossa pátria, que leverrt 
à convocação de uma Assembleia Constituinte livremente eleita, à 
amnistia para todos os presos o exilados políticos, i conquista plena 
das liberdades democráticas, i construção de um Brasil novo, econo- 
micamente emancipado e socialmente -aberto ao progresso». 

O voto popular confirmou - eorreoeSo da linha do PCA 

em acção — revelou — e com essa experiência estamos a investigar, a 
nm de descobrirmos se há mais a'guma coisa que se relacione com este 
assunto.» 

Nas suas declarações, Velasco Alvarado salientou que os agentes 
estrangeiros estão articulados com as forças contra-revolucionárias -inter- 
nas e lançam mão dos processos mais diversos para tentar desacreditar 
a Revolução aos olhos do povo. Um dos meios mais comuns é a difu- 
são de boatos e calúnias que envolvam membros do Governo revolucio- 
nário. Apurou-se que em muitos dos grandes diários recentemente expro- 
priados e entregues às comunidades do trabalho (indústria, pesca, agro, 
sindicatos, uventude, minas, etc.), há infiltrações de elementos provoca- 
dores que actuam de acordo com instruções recebidas do exterior. 

Como primeira medida contra a utilização da Imprensa peias forças 
da reacção, o Governo decidiu fechar o jornal «Peruvian Times», edita- 
do em inglês e que escapara à lei de socialização dos órgãos de Infor- 
mação. Depois, fechou, também os semanários Oiga» e «Opinión Libre». 

Em resposta a uma pergunta sobre a campanha contra a constru- 
ção do oleoduto transandino que levará o petróleo da selva para o litoral, 
o presidente definiu os seus promotores, dirigentes e ex-dirigentes da 
Ordem dos Advogados, como «escumalha de gravata e mosqueteiros do 
antipatriotismo». 

Conforme o «Avante!» tem salientado, a ofensiva do imperialis- 
mo norle-americano centra o Peru está a assumir uma feição cada 
vez mais inquietante. Embora a experiência peruana apresente aspec- 
tos contraditórios como revolução antloiigãrqulca, antífeudal e anti- 
•imperíaiista, os Estados Unidos receiam não apenas que ela acabe 
tomando um rumo acentuadamente popular, graças à participação 
das massas no processo de transform-ações socioeconómicas em cur- 
so, como temem que o exemplo de independência do Peru se tor- 
ne «contagioso» na América do Sul. Daí o cerco cada vez mais aper- 
tado à Revolução Peruana. Nestas condições, as revelações feitas pelo 
general Velasco Alvarado não surpreenderam os observadores que 
acompanham a situação existente naquele pais andino. Mas foi sem 
dúvida oportuno recordar aos seus compatriotas que os Estados Uni- 
dos não hesitam em transformar as suas embaixadas latino-america- 
nas em verdadeiros ninhos de agentes da CIA. O caso do embaixa- 
dor Ernest Syracusa é esclarecedor. Elementos da própria CIA, já o 
apontaram como um dos mais categorizados representantes da orga- 
nização no serviço diplomático. E António Arguedas, o ex-ministro do 
Interior da Bolívia, que entregou o Diário do Che ao camarada Fi- 
del Castro, denunciou, pormenorizadamente, as suas actividades em 
La Paz, numa época em que o ditador René Barrientos não tomava 
uma decisão importante sem consultar previamente o chefe local da 
CIA. Mais tarde, Syracusa, depois de ter articulado a trama contra- 
-revolucionária que derrubou o Governo do general Torres, teve uma 
participação igualmente decisiva nos acontecimentos que levaram, 
no Uruguai, ao golpe de Estado de 1973. 

A meta, agora, é o Peru. 

A loucura do general Banzer e o heroísmo 

dos operários bolivianos 

A decisão do Governo do general Hugo Banzer de «despolitizar» total- 
mente a Bolívia provocou uma vaga de greves naquele país. A Central Obre- 
ra da Bolívia-COB respondeu ao decreto de dissolução com um apelo à 
greve geral que foi atendido imediatamente pelos mineiros de Catavi, Siglo 
XX, Huanuni e outras minas. Os estudantes da Universidade San Andrés, 
de La Paz, também entraram em greve, apoiando a acção dos sindicatos. 
O reitor reagiu, suspendendo todas as actividades universitárias por três 
dias: 

Um decreto fascista autoriza agora o Governo a convidar qualquer ci- 
dadão para o desempenho de funções públicas. Nos termos da lei todo o 
indivíduo que se recusar a desempenhar o cargo para o qual foi nomeado 
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Argentina: persiste o perigo de um golpe 

_ O perigo de um golpe de Estado na Argentina, organizado pela reac 
çao interna com o apoio da CIA, é uma realidade que exige uma vigi- 
lance permanente das- forças democráticas e populares. O camarada 
Orrestes GhtoJdi, membro do Comité Central do Partido Comunista Argen- 
tino, acaba de chamar a atençao "para essa grave ameaça em informa 
apresentado ao Comité Executivo Ampliado daquele partido irmão. 

A propósito da escalada terrorista e regressiva e das últimas mu- 
danças verificadas no Governo, o camarada Ghioló denunciou as mano- 
bras das forças reaccionárias que sonham com um golpe «a brasileira 
ou à chilena». «Tanto os gorilas — disse — como os elementos da Guar- 
dian Restauradora, nacionalistas católicos de direita, consideram que «urce 
escolher entre a esquerda marxista ou Pinochet». É optam por Pinochet 
Na realidade a ópçao é entre um regime cemocrático com conteúdo 
anti-imperialista e o fascismo; e eles elegem o fascismo.» Mudindo à 
intensa actividade da CIA na América do Sul recordou a advertência do 
camarada Geronimo Arnedo Alvarez, secretário-geral do PCA: «o impe- 
rialismo ianque não abandonará facilmente a sua presa argentina». 

As declarações do camarada Ghioldi traduzem com clareza a gra» 
vidade da situação criada na Argentina pelas concessões feitas à di- 
reita pela presidente Maria Esteia de Perón. A substituição de José 
Geibard na pasta da Economia por Gomes Morales reforçou a arrogân- 
cia das forças reaccionárias que acreditam, agora, poder sabotar a 
política de aproximação com Cuba e a cooperação económica com 
a União Soviética e os demais países socialistas. O destino do ante- 
projecto de Lei Agrária será, provávelmevite, um teste dtecisivo na» 
próximas semanas. Esse discutido texto não visa à realização da re- 
forma agrária. Mas algumas cias medidas que propõe (possibilidade 
de expropriação de terras incultas e impostos progressivos sobre o 
latifúndio) alarmaram a oligarquia agrária que se mobilizou em for- 
ça transformando a luta contra o anteprojecto numa questão de 
«sobrevivência». Segundo a Sociedade Rural Argentina e a Imprensa 
díreitlsta, essa «terrível lei» põe ein perigo toda e estrutura da 
sociedade ocidental e cristão». A linguagem dá-nos a medida da pro- 
fundidade e gravidade da conspiração em marcha. 

O anteprojecto já foi aprovado pela Comissão de Política Concer- 
tada para o Agro do Congresso. E em sua defesa mobilizam-se a Fe- 
deração Agrária Argentina, as Ligas Agrárias, as cooperativas e orga- 
nizações operárias, e todos os partidos políticos progressistas do 
país, e particularmente o PCA. Impedir que a oligarquia agrária en- 
terre esse discutidissimo texto é uma tarefa fundamental das for- 
ças antifascistas da Argentina. É barrar o caminho ao golpe que 
pode transformar a Argentina num novo Chile, 

Liber Seregni em liberdade 

Sob 5 dupla opressão de uma çrrr.r* campanha nacional e interne- 
cional, a ditadura uruguaia teve de r: : - e viu-se obrigada a ubertar 
o general Líber Seregni, presidente da Frente Ampla e candidato per essa 
organização unitária às últimas eleições presidenciais. 
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Seregni fora preso em 9 de Julho de 1973, quando participava 
numa grandiosa manifestação popular contra o golpe d« Estado 
que nesse mesmo dia suprimira a democracia no Uruguai. 

Adoptando a táctica tradicional dos regimes fascistas, o Governo 
de Bordaberry tentou compensa a derfota que para ele representa 
a liberdade de Seregni, partindo para nova ofensiva repressiva. Qua- 
se simultaneamente prendeu dois membros do Comité Central do 
Partido Comunista do Uruguai: os camaradas Jaime Perez e Jorge 
Mazzarovich. Por outro lado, tornou ainda mais severas as condi- 
ções de detenção do camarada Rodney Arismendi, secretário-geral do 
PCU, cuja libertação vem sendo exigida pelas forças progressistas 
do Mundo inteiro. 

0 que os EUA não confessam 

será punido pelo.Estado com dois anos de prisão ou com deportação, sem 
possibilidade de recurso aos tribunais, 

A ditadura boliviana, uma das mais sangrentas da América Latina, 
entrou numa fase de autêntica histeria. Não contente com a supressão 
de todos os partidos políticos, o general Banzer — cuja família ganha 
milhões com o contrabando — quer transformar a Bolívia num povo 
de escravos sem vontade própria. Mas as massas operárias, e parti- 
euiarmenfe os mineiros e os operários de La Paz, estão respondendo i 
altura ao desafio desse cruel ditador de oporeta. Na pequena burguesia 
há elementos que capitulam o se submetem às exigências da «despoli- 
tização». A atitude da classe operária, entretanto, é de luta. Numerosos 
dirigentes sindicais, demitidos das suas funções, rejeitaram a proposta 
oficial para trabalharem na «coordenação do serviço civil obrigatório» 
que, de acordo com o projecto da ditadura, deveria promover o desen- 
volvimento económico e social e tornar definitivamente desnecessários 
os partidos e sindicatos. Todos esses dirigentes estão ameaçados de 
ser presos e expulso* do país. 

A Boifvia, através de comportamento da sus classe operária, está 
«tendo um «nmplo <te resistência harótea ao faecfenw na América 

O total dos investimentos das empresas norte americanas no estran- 
geiro foi ©m 1974 superior ac de 1973. Em 1975 será muito superior ao 
do ano corrente. Segundo Informes já publicados, a soma das chamadas 
despesas de equipamento fora dos Estados Unidos oeverá ultrapassar este 
ano « casa dos 25 biliões de dólares (mais de 630 -milhões de con- 
tos), o que representa um acréscimo de 24 por cento em relação a 
1973. Para 1975 está previsto um aumento de quase 20 por cento, 
admitindo-se que os investimentos excedam 30 biliões de dólares. 

Somente à sua parte, as indústrias- transformadoras pensam nvestir 
13 biliões de dólares. O sector do petróleo, como já é tradicional, absorve- 
rá a parte do leão, com mais de um terço. Por áreas, os maiores au- 
mentos corresponderão ao Japão, seguido da América Latina, Arábia Sau- 
dita e Canadá. 

Números como esses, quando divulgados em telegramas lacónicos 
das agências noticiosas, geram, p r vezes, muita confusão. Não falta 
mesmo gente ingénua que os interpreta como prova da famosa 
«ajuda» que o$ Estados Unidos prochmam prestar a outros países. 
Na realidade, a escalada dos investimentos Mmericar.ot no exterior 
visa fins que não têm nada de generosos e apresenta uma signifi- 
cação que o Governo de Washington se abstém de explrear. Em pri- 
meiro lugar essa montanha de dinheiro «investida» fora dos Esta- 
dos Unidos confirma com clareza a pretensão de domínio mundial cío 
capitalismo monopolista americano. As grandes sociedades multinacio- 
nais com sede nos Estados Unidos continuam a expandir-se num ritmo 
revelador das suas ambições. Em segundo lugar é importante assina- 
lar que a maior parte desse dinheiro não é americano. Os investi- 
mentos são realizados peios monopólios americanos e em. seu bene- 
fício exclusivo, mas as somas necessárias são obtidas, na maioria 
dos casos, nos países onde se localizam as filiais das empresas, 
através dos respectivos sistema bancários nacionais ou de consór- 
cios internacionais onde o capital americano é, por vezes, minoritário. 
Há excepções, evidentemente. No caso dos países árabes, por exem- 
plo, o dinheiro vem de fora. Mas o resultado é o mesmo. A Exxon, 
a Texaco ou a Girif, qualquer uma das «7 irmãs» acaba utilizando 
para os seus investimentos petroctólares que obtém em bancos dos 
Estados Unidos ou da Europa e que, afinal, são dos árabes... 

Em terceiro lugar é importante chamar a atenção para o facto 
de o dólar ter deixado de ser uma moeda conversível. O dólar não 
tem já a cobertura do próprio Tesouro norte-americano. Não pode 
ser trocado por ouro. Se uma pequena parte das reservas em dó- 
lares dos bancos centrais europeus e dos dólares que circulam pela 
Europa e pelo Japão fosse trocada por outras divisas, os Estados 
Unidos entrariam em bancarrota. 

Em quarto lugar, enquanto os Estados Unidos emitem dólares 
sem prestigio e sem cobertura, compram com eles, e com a poupan- 
ça de outros povos, indústrias novas e realizam novos investimen- 
tos, para ampliar o seu domínio sobre a economia capitalista mun- 
dial, os próprios governantes de Washington reconhecem que os Es- 
tados Unidos se encontram nc limiar de uma crise económica pos- 
sivelmente tão grave como a de 1929. A inflação é alarmante e o 
número de desempregados aproxima-se da casa do 6 milhões 

é assim que o imperialismo actua. É essa a natureza da tão f~ 
económica americana ao resto do Mundo 
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URSS: A OBRA DO SÉCULO 

A CONSTRUÇÃO 00 CAMINHO 0£ FERRO BAIKAL AMOR 

li» OMnainho-de-ferro Bal- 
Jrai-vfcmur, «th amado pelos so- 
v&é&cos, obra do século»: 
<awn»çamm os preparativos 
■par» o Inverno, que,nesta re- 
gUbo chega multo antes e é 
noBtto mais rigoroso do que 
sa parte europeia da URSS. 

Este »ará o primeiro dos 
<£h Invernos que terão de 
pama/r aí os construtores 
peara abrir, dentro do prazo 
mancado, esta via de 3200 km 
Eis cruzará toda a Sibéria 
Lcbôb « o Extremo Oriente e 
•«nglTá o litoral do oceano 
j»aeiaaco. 

Graças a esta nova via. a 
XJRS8 poderá melhorar as 
M(M relações eçonômicas com 
a» países da bacia do Paci- 
floo « csrtar ai um poderoso 
OMDtro industrial. As suas po- 
teiwlalktades baseiam-se em 
imensas reservas de carvão, 
mtoério de ferro e manganês, 
nlqnel, zinco, moiibdénio, es- 
tanho, cobre e em muitos ou- 
tros minerais úteis. 

O BAM (sigla russa do ca- 
nvinho-de-ferro B a 1 k a 1 - 
-Amrar) é um vivo retrato da 
imensa envergadura das 
obras no pais. Nele tomam 
parte milhares de organiza- 
ções e empresas de ramos di- 
versos que fornecem a esta 
obra número 1 da URSS 
projectos, materiais, Instala- 
ções e técnicos. 

O Conselho Central dos 
Sindicatos da URSS (CCSU), 
como é natural, não podia 
ficar alheio a este gigantesco 
empreendimento. Recente- 
mente, a Presidência do Con- 
selho Central dos Sindicatos 
ratificou o programa de par- 
ticipação dos sindicatos nas 
obras do BAM. Trata-se, em 
primeiro lugar, de defender 
os interesses dos operários. 
A par de serviços administra- 

tivos. os sindicatos irão or- 
ganizar, entre outras coisa*, 
o ensino de jovens em diver- 
sos cursos gratuitos e escolas. 
Os melhores operários de ou- 
tras regiões, do pais serão 
enviados, sob a sua proposta. 

para o BAM a fim de trans- 
mitirem a sua experiência. 

Como sempre, os sindica- 
tos cuidarão das condições 
de trabalho dos construtores. 
Em cada sector com 400 e 
mais operários serão orga- 

ew • ot m *r 

m 
m •«.V 

m 

i 

x>- 
iiil 

m 

o; 

A INDÚSTRIA DA BULGÁRIA 

NO MERCADO INTERNACIONAL 

A empresa búlgara de 
comércio externo Agromachi- 
nimpecs alcançou importan- 

BREVES NOTÍCIAS 

DOS PAÍSES SOCIALISTAS 

União Soviética 

• Durante o ano em curso a URSS foi visitada pelo maior nú- 
mero de turistas estrangeiros até agora registado, disse, em 
declarações à agência TASS, Victor Boichenko, presidente da 
Agência de Turismo da URSS Iníurist. 

O termo «temporada turística* perdeu o seu sigirficadc 
efua-ndo se trata da URSS. Moscovo e outras Cidades soviéticas 
são permanentemente visitadas por estrangeiros em qualquer 
estação cio ano. Mais de 60 % dos turistas são provenientes 
cios países socialistas. O turismo © fomentado por acordos 
governamerítais entre a URSS e os demais países socialistas. 
Têm sido igualmente realizadas negociações com agências de 
turismo de numerosos países capitalistas. Os itinerários tu- 
rísticos organizados pela Inturist compreendem as 15 Repú- 
blicas Soviéticas, 125 cidades, 4500 empresas industriais de 
diferentes ramos, «koikhozes», «sovkhozes», instituições cien- 
tíficas, etc. Tais itinerários procuram corresponder aos inte- 
resses de todos os que se propõem visitar a URSS, dando- 
-Ihes uma ideia, completa quanto possível, da vida soviética. 

• Contam com grandes êxitos na URSS as escolas técnicas supe- 
riores, que funcionam junto das grandes empresas industriais. 
A primeira escola deste género foi criada em 1960, peia em- 
presa metalúrgica de Moscovo A Foice e o Martelo. Actual- 
mente existem dezenas destas escolas, com uma frequência 
de dezenas de milhar de alunos. Em 1973, a escola técnica 
superior, que funciona anexa à fábrica de automóveis Z5I, de 
Moscovo, contava três mi! alunos. O seu reitor, o professor 
Alexandre Lyzo, considera que as escolas superiores das em- 
presas aproximam ao máximo os estudos da prática, da pro- 
dução moderna. Regra geral, os estudantes, para os seus tra- 
balhos de fim de curso, procuram soluções para os proble- 
mas concretos das empresas. 

República Democrática do Vietnam 
• A produção das empresas de construção de maquinaria e de 

métalurgia da RDV registaram nos 9 primeiros meses deste 
ano, um aumento de 28 % ©m comparação com o mesmo 
período do ano passado. Tal êxito é tanto maior, se tivermos 
em conta que o povo da RDV continua a desenvolver enor- 
mes esforços para sarar as feridas de guerra causadas pelos 
imperialistas norte - americanos. 

República Democrática Alemã 
• Dois terços dos trabalhadores da ROA são operários especia- 

lizados, mestres ou diplomados ern escolas técnicas e univer- 
sidades, De 1970 e 1973 o número de operários especializa- 
dos aumentou na RDA de 41,8 para 46,7 % e o de quadros 
universitários e técnicos de 11,2 para 14,2 % da população 
activa. Mais de dois milhões de pessoas participam actualmen- 
te ©m cursos de aperfeiçoamento, ou seja, um em cada quatro 
trabalhadores. 

• A tarefa mais importante que a organização juvenil da RDA 
— FDJ — até agora se propôs cumprir é a da construção de 
550 quilómetros do gaseoduto que vai de Dresde até Orem- 
burgo (ao sul dos Urais). A juventude alemã terá a seu 
cargo toda a parte do gaseoduto queN atravessa o território 
alemão até à fronteira com a URSS. A decisão de chamar a 
si esta tarefa — declarou Dieter Mueller, secretário do Conse- 
lho Central da FDJ — foi adoptada por unanimidade, numa 
sessão do Conselho Central, realizada o mês passado em Ber 
lim. Na construção deste gaseoduto, que terá um total de 
2750 quilómetros, participam a Bulgária, a Hungria, a Poló- 
nia, a Checoslováquia e a RDA. A exploração dos jazigos recaí 
sobre a URSS. 

• A Escola Profissional de Artes Gráficas de Poessneck, na RDA, 
é frequentada por jovens estrangeiros. Desde 1960 até agora, 
passaram por essa escola 250 jovens procedentes de 37 paí- 
ses da Ásia, Áfric da Asia, Africa e América Latina. Neste momento fre- 
quentam a escola jovens do Vietnam da Somália, Líbano, 
índia e Marrocos. 

República Popular da Polónia 
• A Marinha Mercante da Polónia recebeu, recentemente, o pn 

melro navio supertanque, com uma capacidade de 135 700 
■oneladas. No próximo ano outras unidades do mesmo género 
serão lançadas ao mar. 

• Nas escolas e liceus da Polónia aumentou o número de horas 
dedicadas à ginástica e ao desporto. Durante o ano em curso 
foram construídos 159 ginásios, 224 estádios e 10 piscinas 
No país funcionam 64 escolas especiais de desporto infantil 
e juvenil. 

República Popular da Hungria 
• Nos termos mais próximos serão criados na Hungria, brís im. 

portantes parques nacionais e 37 reservas naturais, destinados 
a conservar as espécies tradicionais. 

República Socialista Romena 
• Importantes trabalhos de recuperação de terrenos pantanosos 

têm sido levados a cabo neste país. Somente desde 1971 até 
•agora foram recuperados para a agricultura 400 mil, hectares 
de terras pantanosas. 

República Popular da Mongólia 
• Desde a proclamação da República Popular da Mongóha 

(1924), mais do que duplicou a longevidade dos seus habi- 
tantes, que atinge neste momento a média de 64,5 ano». 

tes resultados na exportação 
da produção de máquinas 
agrícolas para numerosos paí- 
ses estrangeiros. Em 1972 esta 
empresa foi reconhecida in- 
ternacionalmente com a atri- 
buição do prémio de quali- 
dade, concedido pela empre- 
sa espanhola Editorial Offi- 
ce, todos os anos, à firma 
espanhola ou estrangeira, em 
diferentes ramos de produ- 
ção, cujos produtos tenham 
adquirido fama internacional. 
No diploma que acompanha 
o prémio diz-se o seguinte: 
«Foi escolhida a vossa firma 
Agromachinimpecs, depois 
de uma cuidadosa escolha en- 
tre várias empresas de nível" 
mundial como a mais desta- 
cada no seu ramo durante o 
ano de 1972.» 

Comparativamente com 
1965, durante o ano de 1973, 
a empresa aumentou o seu 
capital circulante em 4,5 ve- 
zes, do qual dois quintos são 
de importação. De 20 países, 
em 1965, aos quais foram for- 
necidas máquinas para a agri- 
cultura pela Bulgária, passou- 
-se para mais de 40. É carac- 
terística a introdução, em vá- 
rios mercados novos, não só 
nos países em desenvolvimen- 
to mas também em muitos 
países com uma indústria al- 
tamente desenvolvida como 
são os casos da França. Ale- 
manha Ocidental, Suíça, Bél- 
gica e até dos Estados Uni- 
dos. A empresa trabalha acti- 
vamente e tem relações com 
mais de 20 firmas da Europa, 
Ásia, Africa e América. Além 
de firmas privadas, a empre- 
sa búlgara tem contactos com 
várias organizações estatais 
de vários países, como. por 
exemplo, a Organização Geral 
para a Exploração de Novas 
Terras, a Organização para a 
Reforma Agrária, a Organiza 
çâo para as Terras do Deserto 
e a Organização para Carne, 
Leite e Vinho do Egipto. A 
exportação de tractores e 
máquinas agrícolas para es- 
tas organizações do Egipto, 
atinge centenas de milhares 
de encomendas por ano. A 
firma búlgara em questão 
mantém igualmente relações 
com as organizações estatais 
Smik do Irão, Sonarcom 
do Argélia,' Biedisi de Ban 
gladech e outras. Importan 
tes vendas são realizadas no 
Sudão, com a colaboração do 
Ministério da Cooperação e 
Economia Fluvial. 

Existem igualmente condi- 
ções para uma maior parti- 
cipação da indústria de ma- 
quinaria da Bulgária nos mer- 
cados da Nigéria. Sudão Gui- 
ne Irão, Jordânia, Libéria e 
Síria. Para algumas máqui- 
nas abrem-se mesmo grandes 
perspectivas de venda eip paí- 
ses como França. Alemanha 
Ocidental e Grécia. Em 1973 
houve grande interesse pelas 
máquinas agrícolas búlgaras 
principalmente pelos tracto- 
res T-54B, TK-225 e TK-225Y, 
por mais de 50 firmas de paí- 
ses não socialistas. Foram 
assinados numerosos contra- 
tos para fornecimento de má 
quinas e estão à vista futu 
ras vendas. 

Com o alargamento da ex 
portação e principalmente 
com o desenvolvimento da 
produção de nova maquinaria 
agrícola, como, por exemplo 
máquinas para a recolha de 
uva, milho, tractores TK-225 
e TK-225Y, Bolgár MTZ-80 
máquinas para recolha do 
girassol, ceifeiras-debulhado 
ras, colhedoras de frutos, fei- 
jão verde, etc,. assim como 
outras máquinas para o trac- 
tor TK-225. surgem novas pos- 
sibilidades para a conquista 
du novos mercados e para o 
aumento do volume de ven- 
das nos actuais mercados. 

nlzados gabinetes, fixos e 
móveis, de segurança do tra- 
balho, facto de es/peclal im- 
portância numa obra de ta- 
manha envergadura em que. 
ao lado de operários de alto 
nível profissional, trabalham 
muitos jovens inexperientes. 

Compreendendo que as pes- 
soas que vieram construir o 
BAM vivem num local de 
ambiente natural adverso 
(florestas seculares, pânta- 
nos, intenso frio no Inverno 
e muito calor no Verão) a 
presidência do CCSU re- 
comenda às suas organiza- 
ções que façam todo o pos- 
sível para proporcionar aos 
operários boas condições de 
vida. 

As diíiculdaides que os tra- 
balhadores têm de enfrentar 
nesta região são compensa- 
das, até certo ponto, pelas 
vantagens de que gozam to- 
das as pessoas que trabalham 
na Sibéria e no Extremo 
Oriente. (Salários mais ele- 
vados, anos contados a do- 
brar para efeitos de reforma, 
etc.) Mas nem por isso, na- 
turalmente, o clima ai se 
toma menos rigoroso. É 
digno de destacar o facto de 
muitas empresas e organiza- 
ções. antes mesmo de terem 
recebido qualquer indicação 
neste sentido, procurarem 
facilitar de algum modo a 
vida dos construtores. Assim, 
os trabalhadores da Fábrica 
de Máquinas para o Comércio 
de Perm (cidade dos Urais) 
resolveram fazer horas extra- 
ordinárias a fim de poderem 
enviar ao BAM, antes do 
prazo estipulado, Instalações 
para os seus numerosos re- 
feitórios, lojas e armazéns. 
Os ferroviários do Azerbaijão 
(República da Transcaucá- 
sia) convldiaram um nume- 
roso grupo de crianças, fi- 
lhos dos construtores do 
BAM, para passar férias na 
península de Apsherón no 
mar Cásplo. 

O Estado, por sua vez, en- 
via para essa região médicos 
competentes, meios de trata- 
mento e profilaxia e Insta- 
lações médicas. Ao longo de 
toda a via férrea, próximo de 
fontes medicinais, serão 
construídas casas de saúde, 
sanatórios, etc. Todos os 
anos, o Conselho Central dos 
Sindicatos Soviéticos, propor- 
cionará aos operários do 
BAM um grande número de 
Jugares ©m sanatórios e ca- 
sas de repouso, no sul, bases 
de turismo e acampamentos 
de pioneiros. A maioria des- 
ses lugares serão concedidos 

cum grandes, descontos ou 
gratuitamente. 

O CCSU considera seu de- 
ver primordial controlar ri- 
gorosamente a construção de 
moradias, empresas de servi- 
ços públicos e fornecer aos 
operárias alimentação de ele- 
vado nível e artigos de amplo 
consumo de boa qualidade. 

Os sindicatos não descui- 
dam, igualmente, os proble- 
mas culturais dos trabalha- 
dores., Em 1974 e 1975, so- 
mente para a aquisição de 
instalações destinadas a clu- 
bes operários serão concedi- 
dos 600 mil rublos e para a 
compra de livros para as bi- 
bliotecas— 60 mil rublos, im- 
portância que dá para quase 
100 mil volumes. 

O CCSU já chegou a um 
acordo com o Comité Central 
do Komsomol (União da Ju- 
ventude Comunista da URSS 
de que fazem parte 60 por 
cento dos jovens soviéticos) 
e com a Sociedade Znánie 
(«Saber») para que às regiões 
da grande obra sejam envia- 
dos conferencistas de alto ní- 
vel. seleccionados entre os 
cientistas, representantes da 
cultura e técnicos notáveis. 
Um acordo idêntico foi con- 
cluído com o Ministério da 
Cultura da URSS, com a 
ETnião dos Pintores e com a 
União dos Escritores do país. 
No BAM. apresentarão es- 
pectáculos os mais destaca- 
dos artistas e poetas famosos 
da URSS; pintores famosos 
promoverão ai exposições de 
pintura. 

O programa aprovado peia 
Presidência do Conselho Cen- 
tral dos Sindicatos da URSS 
abrange todo o período que 
leva a construir a via férrea 
do BAM e, sem dúvida algu- 
ma, ainda há-de sofrer vá- 
rias ampliações. Quanto ao 
ano corrente, a aproximação 
do frio faz com que a aten- 
ção dos sindicatos se volte 
para os problemas, embora 
de menor envergadura, mas 
de solução inadiável, tais 
como o envio aos pioneiros 
do BAM de roupa quente e 
calçado adequado, prepara- 
ção de transportes especiais 
para resistir ao frio, arma- 
zenamento de legumes e 
frutas para todo o Inverno. 

São tomadas, em suma, to- 
das as medidas para que, 
neste primeiro Inverno da 
obra gigantesca, o frio rigo- 
roso afecte o mínimo possível 
os trabalhadores e estes se 
sintam em excelentes con- 
dições de saúde. 

TEDICÕES 70- 

ULTIMOS 
Peça catálogos 

LANÇAMENTOS 

o 

CAPITAL 
(ediçõo popular) 

de KARL MARX 

A obra fundamental de 
Karl Marx tornada 
acessível ao leitor comum 
   1303)00 

a vida verdadeira de 

DOMINGOS XAVIER 
de Luandino Vieira 

A novela que serviu de 
argumento ao filme "Sam- 
bizanga ". 0 despertar do 
povo angolano para a 
longa luta da independência 
  55$00 

LUUANDA 
de Luandino Vieira 

A 4a edição de uma obra- 
-prima da literatura africana 
 70$00 

edições 70 
Av. Duque de Avila, 69-r/c-esq. 
Telefs. 556898-572001 - Lisboa 
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AS MULHERES NA RDA 

IGUALDADE DE DIREITOS 

POLÍTICOS E ECONÚMICOS 

Uma das maiores conquistas palpável na vida da RDA por- 
alcançadas nos 25 anos de his- que as garantias constitucio- 
tória da República Democrá- nais foram postarem prática, 
tica Alemã é, sem dúvida al- Com a activa - colaboração 
guma, o facto de ter sido am- das mulheres (a organização 
piamente realizada a plena feminina da RDA — a União 
igualdade de direitos da mu- Democrática das M u 1 h e res 
lher, não só do ponto de vista (DFD) — está representada 
da lei mas, também, na vida na Câmara do Povo por 35 de- 
prática de todos os dias. putados) foram elaboradas e 
Actualmente quase metade aprovadas uma série de leis 
dos trabalhadores nos diver- e decretos que criaram tam- 
sos sectores da economia na- bém as condições' materiais 
cional são mulheres. 840/o das para a igualdade de direitos, 
mulheres em idade de traba- As primeiras leis foram adop- 
Ihar (entre os 18 e os 60 anos) tadas em 1950. um ano depois 

da fundação do primeiro Es- 
tado alemão de operários e 
camponeses, como, por exem- 
plo a lei sobre a protecção à 
mãe e à criança e os direitos 
da mulher. Esta lei previu, 
além do pagamento de subsí- 
dios de natalidade e subsídios 
mensais para as mães com 
mais de dois filhos, a constru- 
ção de creches e de jardins 
de infância, assim como de 
policlínicas para mães e 
crianças e maternidades. 

De acordo com as possibi- 
lidades materiais e financei- 
ras da RDA essas leis, ao 
longo destes anos, foram 
aperfeiçoadas e completadas 
sistematicamente. Em 1966, 
por exemplo, entrou em vigor 
o Código da Família cujo 

v projecto foi discutido detalha- 
tazem uso do seu direito ao damente por todos os cida- 
trabalho, estudam oú apren- dãos. Desde então existe na 
dem uma profissão. (46,9% RDA um código de normas 
das empregadas e operárias morais para a família cujo 
têm o título de operárias princípio fundamental é a 
especializadas. Um de cada '   
três trabalhadores com for- 
mação universitária é uma 
mulher.) 1300 mulheres de- 
sempenham as funções de di 

e cultural do povo. A sua rea- 
lização consequente beneficia 
cada cidadão da RDA, quer 
através da distribuição de ha- 
bitações quer através da con- 
cessão de créditos em condi- 
ções particularmente favorá- 
veis aos jovens que se casam 
quer atravás do prolonga- 
mento das férias e da redução 
da jornada de trabalho para 
as mães com vários filhos 
quer através do prolonga- 
assistência medira etc. 
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NOVIDADE 

LIBERDADE, 

LIBERDADE 

(TEATRO) 

!e Luiz Francisco Rebello, Luís.^ Lima e Hélder Costa 

_ Esc. 60$00 

R. da Misericórdia, 67, 2."-Esq. 
DITORA LISBOA 

LE • ASSINA • DIVULGA UMAVOZ 
DÊMOCRATÍCA 

REDACÇÃO; R, SERPA PINTO, 162 • PORTO • TELEF. 487959 

igualdade de direitos do ho- 
mem e da mulher e o amor 
aos filhos. Além disso, foi 
criado um sistema de forma- 
ção e qualificação para as mu- 

rectoras de fábricas ou estão lheres trabalhadoras com fi- 
na direcção das empresas que lhos e que vai desde a obten- 
são propriedade do povo. ção do certificado de operária 
Uma em cada quatro escolas especializada até à promoção 
é dirigida por uma mulher, especial, passando pela for- 
1172 mulheres são presiden- 
tes da Câmara em cidades e 
aldeias. Aproximadamente 
um de cada três membros da 
Câmara do Povo (parlamento fe, 
da RDA) é uma mulher, uma 
mulher trabalhadora. Nas re- 
presentações copulares elei- 
tas actuam 62 328. deputadas, 
o que equivale igualmente a 
uma terça parte. 

Pode dizer-se que não pas- 
sam de números. Mas por de- 
trás deles está, sem dúvida 
alguma, um largo esforço de 
desenvolvimento, cheio de di 
ficuldades, é certo, sobretudo 
nos primeiros anos de exis- 
tência da RDA. Na RDA, o 
Partido Socialista Unificado 
da Alemanha, partido dirigen- 
e da classe operária, foi o 

mais fiel defensor da promo- mação universitária e técnica 
ão social e da igualdade de Para aliviar o trabalho do- 

direitos da mulher, criando, méstico das mulheres traba- 
desde o início, todas as con- Ihadoras foi criada uma am- 
lições para isso, quer nos do- pia rede de serviços. A lei so- 
mínios da instrução quer nos bre a interrupção da mater 

o trabalho. , nidade adoptada em 1972 
Com a fundação da RDA, deu às mulheres da RDA o 

bá 25 anos, entrou em vigor direito de serem elas prónrias 
a primeira Constituição da a decidir se querem ter filhos 
história da Alemanha que es- ou não, assim como o de de 
labeleceu-como princípio de terminarem elas próprias o 
Estado a igualdade de direi- número de filhos que dese- 
ros do homem e da mulher, jam ter. 
Salário igua] para trabalho O VTII Congresso do PSUA 
igual, direito a um lugar de aprovou em 1971 um pro- 
trabalho, possibilidades iguais grama político-social com o 
para se instruir, todos estes objectivo de melhorar ainda 
princípios são uma realidade mais o nível de vida material 

-v. 
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Mas, apesar de tudo o que 
já foi feito em 25 anos na 
RDA, consideram os seus di- 
rigentes e os dirigentes do 
Partido que muito há ainda 
a fazer para aliviar as mulhe- 
res trabalhadoras no traba- 
lho doméstico, na educação 
dos filhos. A nova meta que 
os dirigentes do Partido e do 
Estado se propõem atingir 
nos próximos anos não se h- 
mi ta porém, a uma simples 
questão de colocar a mulher 
na sociedade em pé de igual- 
dade com o homem, A cres- 
cente participação dá mulher 
na produção, nâ ciência e na 
cultura, assim como a sua 
maior responsabilidade na 
vida do país. são igualmente 
encaradas. Cada vez mais. a 
mulher na RDA, verá aumen- 
tado o seu papel na edifica- 
ção da sociedade socialista 
avançada. 

(Para o «Avante!», da agên- 
cia Panorama RDA). 

SEARA^fe 

NOVA 

N." DE NOVEMBRO 
Roteiro da tirania fascis- 
ta através da obra de em 

poeta operário 
por Alexandre Cabral 

Reflexões sobre males de 
raiz 

oor Rodrigues Lapa 
Oesenvofvimento económi- 
co ao serviço de quem? 

oor Ribeiro de Carvalho 
Um intermediário contra 

os intermediários 
oor Modesto Navarre 

Para nistória 
cismo 

por 

do tas* 

Albano Lrms 
A tortura no Brasil 
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DAMENT RURAL FOCO 

entrevista com o camarada António Bica, membro da DORB 

Poucos projectos de lei do Governo Provisório terão 
•useitado tanta movimentação como o projecto de lei de 
arrendamento rural, cuja discussão pública se encerrou 
no passado dia 10 de Novembro. 

Os proprietários de terras arrendadas reagiram, de 
imediãto, tentando uma vaga de despedimentos somente 
impedida .pela pronta intervenção do Conselho de Minis- 
feros ao emitir um diploma protegendo os rendeiros das 
Rvanobras dos senhores da terra. 

De Norte a Sul do País sucederam-se as reuniões de 
agricultores rendeiros para crítica do diploma que abran- 
gerá grande parte da população activa dos campos, pois 
eçue existem cerca de 300 mil explorações agrícolas em 
regime de arrendamento. 

zus se não renovem indefim- 
damerite. Devesse lutar para 
que na agricultura, tal como 
no comércio e na indústria, 
haja uma renovação indefini- 
da. salvo se o rendeiro não 

todos estes factores de nrodu- 
ção (adubos, máquinas), mas 
como paga a renda em sréne- 
ros (no caso em arroz), o au- 
mento de preço do produto 
ouê se deveria destinar exclu- 

joga esta limitação inadmis- 
sível num projecto que se 
quer progressivo. 

«Avante!» — O projecto-lei 
prevê que o Estado interve- 
nha no sentido de arrendar 

bém ao rendeiro a questão de 
liberdade de culturas e liber- 
dade de investimento. 

A. Bica — Penso que o ren- 
deiro nunca pode estar limi- 
tado pelo senhorio a determ1 

deiros é a que permite a ce- 
dência do direito de arrenda- 
mento por parte do arrenda- 
tário desde que se destine a 
favorecer o emparcelamento 
de explorações dispersas. Na 

A regulamentação do arren- 
damento rural que tem vigo- 
rado entre nós constituiu 
sempre um dos meios do go- 
remo fascista para perpetuar 
a dominação de uma classe 
parasitária e minoritária, a 
dos grandes senhores da ter- 
ra, sobre a camada de peque- 
nos e mesmo médios rendei- 
ros que, a par dos assalaria- 
dos agrícolas, têm sido feroz- 
mente explorados e conduzi- 
dos a situações de pauperi- 
zaçãb, das quais resultaram, 
em larga medida, a crise agrí- 
cola que eqíreptámos, a emi- 
gração e outrõs males sociais 
que não serão lacilthcrue 
ultrapassados. O actuai pro- 
jecto de lei tem como in- 
tenção. fundamentaímenl.e: 
obter maior segurança, esta- 
biíidade e justa repartição 
de rendimento para quem 
e-splora e trabalha a terra; 
impulsionar o aumento de 
produçãb agrícola e conse- 
guir assim o acréscimo da 
produtividade das explora- 
ções. Resta ponderar se, ape- 
sar das medidas nitidamente 
progressivas que estabelece, 
e a não lhe serem introduzi- 
das alterações fundamentais 
sugeridas nas reuniões de pe- 
quenos agricultores, este di- 
ploma não poderá vir a favo- 
recer a concentração fundiá- 
ria fomentando o processo 
de desenvolvimento capitalis- 
ta na agricultura, quando 
© princípio luiidamental do 

de renovação de prazos so- 
mente até IS anos não se re- 
flectirá igualmente no carác- 
ter dos investimentos efectua- 
dos pelo rendeiro na explo- 
ração? 

A. Bica — Não só o rendei- 
ro não pode programar inves- 
timentos por prazo superior 
a 18 anos como se observará 
que, passados os primeiros 
anos sobre este limite, o ren- 
deiro necessariamente efec- 
tuará investimentos precá- 
rios, pois que estes têm de ser 
amortizados num prazo mui- 
to curto. É certo que a lei 
estabelece que os investimen- 
tos podem ser feitos desde 
que autorizados pelo senho- 
rio ou pela Comissão Arbitral, 
que é uma espécie de tribunal 
especial. Nesse caso, quando 
cessar o arrendamento, o ren- 
deiro tem direito a ser 
indemnizado pelo valor não 
amortizado. Portanto, aparen- 
temente parece não haver en- 
trave aos investimentos. Na 
realidade há entraves de or- 
dem subjectiva. Ninguém irá 
fazçr um investimento cuja 
rentabilidade reverterá a fa- 
vor do senhorio, ou pelo me- 
nos não haverá encorajamen- 
to a esse investimento. 

Esta paralisação do inves- 
timento não se verificaria se 
o arrendamento se renovasse 
indefinidamente, desde qué o 
rendeiro o quisesse. Esta me- 
dida, que me parece indispen- 
sável, já tem, de resto, para- 
lelo na legislação que existe 
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Prqgrâl»© do MFA consiste 
em «lançar os fundamentos 
de uma nova politica econó- 
mica posta ao serviço do 
Povo Português, em parti- 
«uiar das cantadas da popu- 
lação até agora mais desta- 
vorectdít.s». 

O camarada António Bica, 
<ta Direcção da Orgarn/ação 
Regional das Beiras do nosso 
Partido, que durante . do/e 
anos foi membro da direc- 
ção da Gpdperatjva Agrícola 
de Lafões, analisa, em entre- 
vista concedida ao «Avante!», 
aiguns dos pontos do projec- 
to de lei que maior contro- 
vérsia provocaram durante o 
período de discussão política 
a que foi suieito este di^ 
plpma. 

Deve-se lutar 
pek renovarão indefinida 

do prazo 
do arrendamento 

«.Avante!» — Dm dos aspec- 
tos mais discutidos, relativa- 
mente ao projecto de arren- 
damento rural, diz respeito 
ao prazo do arrendamento, 
que, de uma modo geral; é 
considerado pelos pequenos 
*■ médios rendeiros, ou seja 
» grande maioria dos rendei- 
ros. como garantia iusuficien- 
te. Como analisas estas cláu- 
snias? 

A. Bica — O projecto-lci es- 
wpu ia diferenles prazos de 
•mpeodameuto em função do 
tipo de exploração agrícola: 
© amstidítiaiento por prazo de 
sei® anos relativamente a em- 
presas agrfejótes que ultrapas- 
<orn a dimensão familiar, ou 
seja empresas do tipo pré-ca- 
Jiitléjiífi ou capitalista em 
qw« noi ma Imante o rende i- 
no só adnúni.stra a explora- 
cão; « o arrendamento por 
prazo de um ano a empresas 
lo radiares em que o próprio 
veodeiro trabalha diieclamen- 
te a terra. A renovação des- 
tes prazos de arrendamento, 
que ao primeiro caso se faz 
dc três em três anos e no se- 
gundo de ano para ano, é 
obrigatória até ao limite de 
dcaoito mios desde que o ren- 
deiro não denuncie o contra- 
to. Esta renovação de 18 anos, 
independentemente da vonta- 
de do senhorio, que apenas 
pode intervir em casos excep- 
cionais previstos na lei, repre- 
senta uni inegável progresso 
relativamente à legislação an- 
terior. Porém, não basta, por- 
que passados 18 anos gera-se 
de novo uma situação de ins- 
tabEidade para o rendeiro 
«rí»; fica na conticgência da fl- 
ext «em a terr», 

«Avante!» — Vsm Bnrtfwção 

reRttivarnenle ao anendamen- 
to por comércio e indústria. 
Qualquer pessoa que arrende 
uma.construção para aí exer- 
cer actividade comercial ou 
industrial, qualquer que seja 
o prazo do arrendamento, po- 
d; renová-lo indefinidamente. 
Ao contrário, na agricultura 
a situação que existia e exis- 
te ainda é o arrendamento 
por prazos muito curtos. 

«Avante!» — E como ana- 
lisar esta diferenciação entre 
o arrendamento por activi- 
dade industrial e comercial 
e o arrendamento agrícola? 

A. Bica — A razão é esta: 
ê qu© o arrendamento para 
comércio ou indústria é um 
arrendamento que interessa a 
burguesia, que lhe é vitai. 
Alas, por outro lado, a bur- 
guesia é dona das terras e em 
geral arrenda-as. Daí que em 
! elação à actividade agrícola 
tenha lixado há muito uma 
iei que garante mais os seus 
direitos da terra. Esta dupla 
situação da burguesia que, era 
geral, é arrendatária de pré- 
dios para ó exercício da acti- 
ritíade comercial ou indus- 
trial e é senhoria de prédios 
para o exercício da agricul- 
tura, fez com que apareces- 
sem duas leis de arrenda- 
mento absolutamente distin- 

estiver interessado. A resolu- 
ção desta anomalia não traz 
desvantagem nenhuma para o 
senhorio pois este, se não cul- 
tivar as tenras, tem de ás ter 
arrendadas. Tanto lhe faz tér 
arrendadas ao senhor A ou ao 
senhor B, pois o que lhe in- 
teressa é a manutenção da 
renda. 

Um aspecto a salientar c 
que a lei exige o contrato por 
forma escrita. O problema 
que se poderia põr seria esta- 
belecer sanções relativamente 
aos contratos que não obede- 
ce m à fortna escrita. Podia 
culocar-se o risco destas san- 
ções recaírem sobre o rendei- 
ro. A lei torneia o problema 
bastante bem. Diz que no caso 
de não existir forma escrita o 
arrendamento é válido mas 0 

senhorio não tem direito a 
exigir judicialmente o paga- 
mento da renda, o que cons- 
titui, sem dúvida, uma óptima 
solução. 

Obrigatoriedade 
da renda fixa e em dinheiro 

independentemente 
da área 

« Avante ! » — Poderíamos 
abordar a questão da renda, 
em relação à qual o projec- 
to-lei tem aspectos verdadei- 
ramente inovadores, ao esta- 
belece-la fixa e em dinheiro. 

A. Bica — Efectivamente, 
a renda justa é sempre uma 
renda fixa e era dinheiro. A 
renda que não for fixa e em 
dinheiro pode ser variável e 
então traduz-se numa quota- 
-parte dos frutos ou é fixa em 
espécie. Exemplifiquemos: o 
rendeiro que cultiva numa 
terra arroz pode pagar a ren- 
da ao senhorio em quota-par- 
te da produção (metade, um 
terço), ou pode pagá-la em 
espécie, portanto igualmente 
em arroz, mas em medidas, 
por exemplo, mil cuilos de 
arroz. Ora quais são os incon- 
venientes deste tipo de renda 
que, na generalidade, tem si- 
do sistematicamente pratica- 
do entre nós? Em primeiro 
lugar falseia o carácter da po- 
lítica governamental relativa 
aos preços da produção agrí- 
cola. Quando o Governo au- 
menta o preço dos produtos 
agrícolas é quase sempre com 
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ta» em função das activida- 
des, Por outro lado volto a 
insistir em que um dos aspec- 
tos mais importantes para o 
rendeiro é o da estabilidade 
de vida. Sc o rendeiro está 
sujeito a sair da terra, pode 
até ficar impossibilitado de 
arranjar outra terra nas pro- 
ximidades, o que o pode le- 
var a mudar de aldeia ou 
mesmo de actividade. Poten- 
cialmente, criam-se situações 
dt desemprego. Ora a estabi- 
lidade de vida, a fixação do 
rendeiro à terra, é um valor 
que importa assegurar para 
desenvolvimento da própria 
economia local « nacional. 

Nada justifica que os pra- 

o intuito de melhorar o nível 
de rendimento dos agriculto- 
res. Ora se o rendeiro paga 
em géneros, fmstra-se a inten- 
ção da lei que se destinava à 
melhoria do nível de rendi- 
mentos do produtor, melho- 
ria que parcialmente acaha 
por fugir para a mão do se- 
nhorio. 

Em segundo lugar, quando 
o agravamento dos preços é 
determinado pelo - mavamen- 
to dos custos de produção, ò 
rendeiro fica ainda mais pre- 
judicado. Suponhamos que 
sobe o preço do arroz porque 
subiram os adubos, o custo 
das máquinas, etc. O rendeiro 
tem a seu cargo a compra de 

sivamente a colmatar o au- 
mento dos custos de produ- 
ção, fica igualmente nas mãos 
do senhorio. Existe Uma úni- 
ca vantagem neste sistema de 
renda e apenas quando esta 
é paga em quota-parte de pro- 
dução. É a variabilidade da 
renda em função da produ- 
ção. A urodução agrícola é va- 
riável de ano para ano, ainda 
que cultive do mesmo modo 
e se ponha a mesma Quanti- 
dade de adubo, pois depende 
largamente do factor tempo. 

Uma renda em quota-parle 
dos frutos tem a vantagem 
de ajustar-se à produção. 
Porém nq caso da renda 
fixa, em dinheiro, tal como é 
estipulada no projecto do 
decreto-lei. pode obviar-se a 
variabilidade normal se a 
renda for fixa em função não 
da produção máxima, mas da 
produção mínima. Mesmo 
assim ainda pode surgir um 
ano excepcional por alteração 
do clima ou acidentes como 
inundações, etc., que reduza 
substancialmente a colheita 
ou a dízima completamente. 
Para tais probabilidades, pa- 
.ece-me fundamental que a 
lei preveja uma redução subs- 
tancial da renda sõ para ess,. 
ano ou mesmo uma isenção 
de renda se o prejuízo for 
total. Em parte, o actual pro- 
jecto de lei contempla estes 
acontecimentos excepcionais. 

«AVANTE!» — A inovação 
que constitui o pagamento de 
renda em dinheiro não cor- 
rerá o risco de favorecer o 
processo de concentração ca- 
pitalista no campo, na me- 
dida em que esta disposição 
não abrange as explorações 
com menos de 3 hectares? 
Embora estas representem 
apenas 23 por cento da área 
total dás explorações, a ver- 
dade é que os rendeiros in- 
cluídos nas explorações com 
menos de S hectares, corres- 
pondem a 83 a 93 por cento 
do núraero total dos rendei- 
ros, Aliás, foi significativa a 
posição dos pequenos rendei- 
ros durante o período de dis- 
cussão pública do projecto. 

A, Bica — reeaknente, há 
que criticar seriamente a li- 
mitação que se estabelece em 
relaçao aos prédios com me- 
nos de 5 hectares, em relação 
aos quais se estabelece a pos- 
sibilidade de renda em géne- 
ros. fixa ou quota-parte. 
Deste modo, tal romo a lei 
está, significa que em relação 
a praticamente todo o Norte 
do País e ém relação a mui- 
tas terras do Sul, o que mais 
urogressivo uodia existir na 
le: não é aplicável. Neste as- 
pecto, pois estamos perante 
•ima lei aparentemente muito 
o regressiva, mas que na prá- 
tica é como se não existisse, 

• nessas zonas, tudo perma-' 
neçerá inalterado a manter- 
"■se esta limitação. 

Por outro lado, favorece a 
criação de situações dúbias 
Tomemos o exemplo de um 
rendeiro que arrenda dois 
prédios, um dos quais com 
menos de cinco hectares e 
outro com menos superfíciè. 
Uma vez que a lei não fala 
na área total arrendada mas 
refere-se a prédios, este ren- 
deiro fica sujeito aõ paga- 
mento de dois tipos de ren- 
da. uma em géneros, outra 
em dinheiro. Há pois, que 
eliminar qualquer limitação. 
O que ume é um mesmo pre- 
ceito legal de arrendamento 
qualquer que seja a área 
Esta é uma das xnedidas que 
corresponderá às necessida- 
des concretas dos pequenos 
rendeiros, eoemt es qufuí 

terras incultas ou subapro- 
veitadas que os próprios se- 
nhorios não arrendem. Po- 
rém, ainda que em menor 
grau, pode pôr-se o oaso do 
próprio rendeiro proceder a 
um deficiente aproveitamen- 
to da exploração. Qual deverá 
ser aí a possibilidade de in- 
tervenção estatal? 

A. Bica — É preciso consi- 
derar que no primeiro caso, 
pode dar-se a possibilidade 
de em determinadas regiões 
o senhorio querer arrendar 
as terras e não encontrar a 
quem. Creio que esta even- 
tualidade se resolve através 
da oferta da concentração 
das terras. Criar-se, por exem- 
plo, um organismo, a nível 
de concelho (até pode ser a 
Câmara Municipal) que à 
semelhança do que se passa 
com a habitação, concentre 
a oferta de terras. De modo 
que o senhorio não as pode 
cultivar e não tem a quem 
arrende, colocando - as em 
oferta no organismo compe- 
tente. não deverá estar suiei- 
to a sanções. 

Vejamos agora o caso do: 
rendeiro que faz um mau 
aproveitamento de terra. 
Aqui entra sempre um fac- 
tor subjectivo. Ele pode con- 
siderar que explora a terra 
em termos de rentabilidade 
e objectivamente estar a des- 
prezar as suas potencialida- 
des. Ora desde que cumpra 
o contrato não mantendo as 
terras incultas ou não lhes 
dando outro uso que não o 
agrícola, a intervenção é di- 
fícil. 

O processo que se me afi- 
gura correcto para uma inter- 
venção deste tipo é o estabe- 
lecimento de uma planifica- 
ção de culturas para todo o 
País era função das potencia- 
lidades de cadá zona, fixando 
um determinado n ú m e r o 
maior ou menor de culturas 
por regiãó e criando a obri- 
gação de explorar nas terças, 
pelo menos, uma das culturas 
fixadas no plano. Este seria 
já ura critério objectivo, con- 
creto, para avaliar se a ex- 
ploração está a fazer-se cor- 
rectamente. A esta. planifica- 
ção geral de culturas teria de 
sujeitar-se ò proprietário de 
terras- que preferisse oultivá- 
-las a arrendá-las. Se acaso 
não cultivasse de acordo com 
o plano, na minha opinião, 
teria de ficar sujeito a uma 
sanção em termos fiscais, um 
imposto especial altamente 
pesado que o desencorajasse 
da desobediência ao plano 
fixado. 

Relativamente ao rendeiro 
que explore a terra, não res- 
peitando as culturas fixadas 
no plano, não me parece po- 
liticamente correcta a inter- 
venção nestes termos. Em 
princípio,- o rendeiro tom o 
direito de cultivar na terra o 
cuc considerar conveniente. 
Seria errado impor-lhe «você 
só pode cultivar isto ou aqui- 
lo e se puser outra cultura, 
arrancamo-la». Seria catastró- 
fica esta actuação. Como con- 
ciliar, pois, o respeito peio di- 
reito do rendeiro sobre a ter- 
ra. com a obediência ao plano 
nacional de culturas que me 
parece indispensável? Sim- 
plesmente, através da protec: 
cão legai e administrativa, do 
apoio técnico e de investimen- 
to e garantias do esquema de 
comercialização relativamente 
às culturas efectuadas de 
acordo com este plano. O que 
levará as pessoas a desinte- 
ressarem-se de ourtas cultu- 
ras marginais. 

«AVANTE!» — re»e«e W 

nada cultura. Pode c estará 
naturalmente limitado pela 
planificação nacional de cul- 
turas de que falámos, deven- 
do, pelo menos, explorar uma 
das culturas «previstas no pla- 
no para a região na qual tem 
a sua empresa. Outras limi- 
tações não só fhe impossibi- 
litariam extrair da terra um 
maior rendimento, como lhe 
tirariam a apacidade de res- 
posta à política governamen- 
tal em relação à produção 
agrícola. Se o Governo en- 
tende que é preciso intensi- 
ficar a produção do trigo, na- 
turalmente em detrimento 
de outras culturas. fomentará 
a produção dç trigo através 
de medidas de preços, crédi- 
tos e apoio de toda a ordem. 
Para responder a este estí- 
mulo o rendeiro não pode 
encontrar-se coarctado por li- 
mitações. A única limitação 
na liberdade de culturas se- 
ria esta: preservar sempre o 
destino agrícola da explora- 
ção, não permitindo de modo 
algum que o rendeiro a des- 
vie para outros fins como flo- 
resta. construção, etc. 

A liberdade de culturas im- 
plica de imediato liberdade de 
inveslimentos. Por exemplo, 
se um rendeiro está a culti- 
var arroz e quer passar para 
vinha, tem que investir. Por 
outro lado, põe-se sempre 
uma correcção aos investi- 
mentos para mantê-los efi- 
cientes. Ora tem, é indispen 
sável que os rendemos tenham 
liberdade de investimento, in- 
dependentemente da autoriza- 
ção do senhorio. Com uma 
única limitação que eventual- 
mente se coloca: a de que os 
investimentos não prejudi- 
quem o valor real do prédio. 
De resto, desde que a terra 
continue com a sua função 
agrícola, deve ser preserva- 
da a liberdade de investimen- 
tos. Aliás, o projecto prevê a 
concessão de empréstimos aos 
arrendatários para execução 
de melhoramentos. Ê eviden- 
te que para estimular os in- 
vestimentos é necessário criar 
um sistema de crédito à agri- 
cultura que deverá ser exe- 
cutado por um organismo go- 
vernamental especializado, 
distinto do Instituto de reor- 
ganização agrária ainda que 
funcionando pa ra i e 1 amente. 

verdade, este tipo de empar- 
celamento favorece a concen- 
tração, não beneficiando o 
pequeno rendeiro. Como rela- 
tivamente k necessidade de 
anulação desta alínea são unâ- 
nimes os pequenos rendeiros, 
abordaríamos antes a questão 
ignorada no projecto sobre o 

ração. Porém, a proibição 
será respeitada na prática? 

A. Bica — A medida de proi- 
bição do subarrendamento é 
sem dúvida correcta mas não 
evita o subarrendamento ile- 
gal com a agravante de o 
subarrendatário ficar total- 

desprotegido face à 

Por isso a lei deveria pre- 
ver que ao verificar-se uma 
situação de facto equivalente 
a subarrendamento, o indiví- 
duo na posição de subarreti- 
datano deveria poder tomar- 
-se arrendatário mediante o 
aviso ou notificação por es- 
crito ao proprietário da ter- 
ra, requerendo a sua substi 
tuição ao rendeiro com a re- 
dução da renda proporcionai, 
mente à área que cultive 
Esta disposição, que deveria 
ser incluída, evita a explora- 
ção e a instabilidade e todo 
o prejuízo económico-social 
que derivam de uma situação 
de subarrendamento de facto 
em que não existam mecanis- 
mos de protecção legal. Por 
outro lado. permitindo a con- 
versão do subarrendatário em 
arrendatário, evitava-se, de 
facto, o subarrendamento, 
porque este só se verifica cn- 
quanto instrumento de ex- 
ploração. 

Um projecto - 

menos progressivo 

do que 

deveria ser 
«•Avante!» — Sintetizando, 

estamos perante um projecto- 
•lei ainda que progressivo, 
com sérias limitações como 
sejam o facto de não esti- 
pular uma renovação indefi- 
nida do prazo dos arrenda- 
mentos, excluir as explora- 
ções com menos de. 5 hecta- 
res do pagamento obrigatório 
de renda fixa e em dinheiro e 
ignorar medidas de incre- 
mento do processo de desen- 
volvimento do cooperativis- 
mo agrícola. Colocadas estas 
reservas que são fundamen- 
tais, será que mesmo assim 
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direito de cessão às coopera- 
tivas agrícolas de produção. 

A. Bica — O projecto-lei 
estabelece o direito do ren- 
deiro transmitir, a sua posi- 
ção a determinadas pessoas, 
filhos ou netos, sem áutori- 
.zação do senhorio. O mesmo 
direito deveria ser estabele- 
cido em relação a cooperati- 
Vas agrícol; de produção em 
que o rendeiro se integrasse. 
Cria-se. por exemplo uma 
cooperativa agrícola de pro- 
dução numa região; um ren- 
deiro tem interesse em entrar 
para a' cooperativa e, portãn- 

, lo, levar atrás de si- a terra. 
A' exploração da terra passa 
necessariamente a ser feita 
pela cooperativa em termos 
de exploração colectiva. 
Quem passa a arrendatário é 
a cooperativa. Mas se a lei 
não estabelece o direito de 
cessão por parte do rendeiro 
à cooperativa sem interferên- 
cia do renhorio, quando aque- 
le entra para a cooperativa 
perde o direito à terra e é 
a cooperativa que tem de 
arrendar directamente. Deste 
modo, coloca-se o proprietá- 
rio da terra, o senhorio, em 
posição de boicotar o pro- 
cesso de constituição ou alar- 
gamento de cooperativas agrí- 
colas de produção. 
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No caso de cessação do arren- 
damento ao fim de 18 anos, 
é justo que os investimentos 
ainda não autorizados sejam 
pagos pelo senhorio. A lei 
prevê esta sucessão da dívida 
ao senhorio, o que me pare- 
ce positivo. 

Alargar a cessão 
do direito .ao arrendamento 

e evitar 
o subarrendamento 

«Avante!» — Relativamente 
à cessão do direito do arren- 
damento, uma das ahneas do 
projecto que levantou mais 
objecções dos pequenos ren 

Este aspecto é importantís- 
simo. Há que tomá-lo público. 
Há que discuti-lo. Porque 
nada deve obstar à constitui- 
ção de cooperativas de produ- 
ção agrícola de pequenos agri- 
cultores e, no entanto, nada 
existe na lei que estimule o 
processo de cooperativas agrí- 
colas de produção." 

«Avante!» — Pelo Código 
Civil estava já proitido o 
subarrendamento total. O 
projecto vem proibir mesmo 
o subarrendamento parcial 
na tentativa de eliminação de 
intermediários que originam 
uma dupla situação de explo- 

o actual projecto-Iei de arren- 
damento rural node ser um 
instrumento que permita ul- 
trapassar a grave crise em 
que o fascismo deixou a agri- 
cultura? 

A. Bica — Toda a lei é mui- 
to progressiva em relação à 
anterior. Só que é muito me- 
nos progressiva do quê pode- 
ria e deveria ser. Esta lei de 
arrendamento só pode ter 
real interesse se constituir 
um instrumento para uma 
efectiva reforma agrária. Há 
que encará-Ja sob esse as- 
pecto e aí medir a sua eficiên. 
cia. A sua importância não 
pode ser avaliada pelo facto 
de introduzir correcções a 
uma estrutura agrária em si 
correcta e a necessitar de me- 
lhoramentos. Nesse caso in- 
terviria uma regulamentação 
agrária que facilitasse o fun- 
cionamento de estrutura. Mas 
era Portugàl a situação é di- 
versa. Temos uma estrutura 
agrária caduca de raiz feudal 
em que predomina largamen- 
te a forma de exploração ca- 
pitalista. Portanto, a única 
lei de arrendamento que 
corresponde às necessidades 
reais só pode ser uma lei que 
lance os fundamentos de uma 
alteração das estruturas agrá- 
rias. 

Ora o actual projecto não 
os lança na medida em que 
limita a aplicação da lei aos 
prédios com mais de 5 hec- 
tares e como vimos a esma- 
gadora maioria dos rendeiros 
expiaram prédios com . área 
menor. Aí o primeiro óbice. 
Não lança estes fundamentos 
na medida em que não esti- 
mula as cooperativas agríco- 
las de produção que consti- 
tuem o grande processo de 
reestruturação da agricultu- 
ra. Não os lança ainda na me- 
dida que limita a renovação 
dos prazos até ao limite de 18 
anos, o que cria a instabili- 
dade. Ora, só conseguiremos 
lançar novas estruturas se 
criarmos condições de estabi- 
lidade à população que vai 
trabalhai- nessas novas estru- 
turas. 

Parece-me que a grande vo- 
cação desta lei seria lançar 
as bases para uma Reforma 
Agrária, o que implica diver- 
sas alterações na sua redac- 
ção. Caso contrário, resulta 
frustrada. Porque então desti- 
na-se a quê? A introduzir cor- 
recções na estrutura existen- 
te, que está caduca, em crise 
e cuja única solução t subs- 
tituí-la. 


